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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 11 863/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum (tribunal singular), n.º 286/97,
da 1.ª Secção do 1.º Juízo, pendentes nesta Secretaria Judicial, que
o Ministério Público move contra o arguido Albino Augusto da
Silva Oliveira, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 20 de Fe-
vereiro de 1970, em Santo Ildefonso, Porto, filho de Alípio de
Oliveira e de Adília Teixeira da Silva, e com última residência conhe-
cida na Rua do Actor Declamador João Villarett, bloco 2, entrada
72, 1.º, esquerdo, Rio Tinto, Gondomar, por se encontrar acusado
pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal. Por despacho de 1 de Março de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter, quer seja a
requerimento seu, ou por procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões dos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais e obter certidões
dos registos criminal, civil, predial e de automóveis, bem como
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel e
documentos e certidões da administração fiscal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Pinheiro
de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques Coxinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 11 864/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 123/99, pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Ma-
deira Batista, solteiro, filho de Horácio Buco Batista e de Olím-
pia da Conceição Madeira Batista, natural da Sé Nova, Coimbra,
nascido a 16 de Março de 1969, titular do bilhete de identidade
n.º 8537952, emitido em 6 de Abril de 1994, em Coimbra, com
última residência conhecida em São Silvestre, Coimbra, o qual se
encontra acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 202.º, alí-
nea b), e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, notificado edital-
mente para se apresentar em juízo, no prazo de trinta dias, sob pena
de ser declarado contumaz, não compareceu, assim, por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, em conformidade com o previsto no artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de o mesmo obter, por emissão originária ou
renovação, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
certificado do registo criminal e certidões e registos junto das au-
toridades públicas, e, ainda, a passagem de mandados de detenção
do arguido, por forma a que seja submetido a termo de identidade
e residência (artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira de Sousa. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Luísa Fer-
reira Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 11 865/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 10/95, da
única secção deste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Vitoriano José Pereira dos Santos, casado, comerciante,
nascido a 19 de Fevereiro de 1955, natural de Alhandra, Vila Fran-
ca de Xira, filho de Hermínio Ricardo da Conceição dos Santos e
de Celeste Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 7873821,
emitido em 28 de Julho de 1987, e com última residência conhe-
cida em Tesoureiro, São Braz de Alportel, foi, por despacho de 6
de Abril de 1999, declarada cessada a contumácia, que lhe tinha
sido aplicada em 5 de Junho de 1995, por prescrição do procedi-
mento criminal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Marisa Martins
Nunes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 11 866/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum n.º 127/96, do 1.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Alcobaça, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de três crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, sendo um deles com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, redacção do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, redacção do Decreto-Lei n.º 48/95 de 15 de Março,
o arguido José Dário Fernandes Ferreira, casado, industrial, nasci-
do a 21 de Janeiro de 1951, em Vermoim, Vila Nova de Famalicão,
filho de José Ferreira e de Laura de Jesus Fernandes de Sousa, e
residente em Penelas, Vermoim, Vila Nova de Famalicão, foi, por
sentença de 21 de Fevereiro de 2000, cessada a declaração de con-
tumácia, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, de
23 de Junho de 1997.

23 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. � A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11 867/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de 25
de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 6/96,
do 2.º Juízo, nos termos do disposto nos artigos 7.º da Lei n.º 25/99,
de 12 de Maio, e 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi decla-
rado extinto, por amnistia, o procedimento criminal quanto ao cri-
me de injúrias, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º do Có-
digo Penal, e declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal quanto ao crime de ofensa a funcionário, previsto e puni-
do pelos artigos 142.º e 385.º do Código Penal, e cessada a situa-
ção de contumácia do arguido Silvério Alves Ferreira, divorciado,
reformado, nascido a 21 de Maio de 1944, natural de Pousa, Bar-
celos, filho de Arménio Matos Pereira e de Glória Alves Lopes,
titular do bilhete de identidade n.º 7195229, emitido em 27 de
Março de 1990, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, com última residência conhecida no Beco do Grilo, Alcoba-
ça, ao qual era imputado um crime de injúrias, previsto e punido
pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal, e um crime de ofensa
a funcionário, previsto e punido pelos artigos 142.º e 385.º do Có-
digo Penal.

28 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. � O Oficial de Justiça, António José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 868/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 59/97, a correr termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é
arguido Luciano Carlos Cantante, casado, calceteiro, filho de José
Luciano Cantante e de Alzira das Flores Escumalha Cantante, nas-
cido a 11 de Outubro de 1966, titular do bilhete de identidade
n.º 9043998, emitido em 1 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, natural de São Sebastião, Setúbal, com
última residência conhecida na Avenida de Bento de Jesus Caraça,
7.º, 3.º, esquerdo, Setúbal, por despacho de 1 de Março de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Almurtão Furtado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 11 869/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum n.º 80/95.9TAALQ, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, então em vigor, e actualmente re-
ferenciado no artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Raul
Alberto Azevedo de Almeida Figueiredo, casado, nascido a 1 de
Setembro de 1958, filho de Raul Alberto e de Carolina Rosa de
Azevedo, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua Um, lote 6, 10.º, B, Tapada das
Mercês, Mem Martins, Sintra, por despacho de 29 de Fevereiro de
2000, foi cessada a declaração de contumácia.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.
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Aviso de contumácia n.º 11 870/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum n.º 60/95.4TAALQ, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, alínea a), Código Penal, então em vigor, e actualmente
referenciado no artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, o argui-
do Henrique Gonçalves Cordeiro, casado, agente artístico, nascido
a 16 de Março de 1940, natural do Barreiro, filho de Artur Cor-
deiro e de Ana Gonçalves, residente na Rua do 1.º de Maio, 8, 3.º,
esquerdo, Ericeira, por despacho de 1 de Março de 2000, foi ces-
sada a declaração de contumácia.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Maria Oli-
veira Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 11 871/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 10/96, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Joaquim Sobrinho Esteves,
trabalhador da construção civil, casado, nascido a 5 de Julho de 1961,
filho de Manuel Correia Esteves e de Antónia Sobrinho Afonso,
natural da freguesia de Sanfins do Douro, Alijó, com última re-
sidência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 5 Sanfins do Douro,
Alijó, por estar acusado pelo crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 308.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, situação que se encontrava desde 23 de Setembro de 1996, por
até então se encontrar ausente em parte incerta, cessando, conse-
quentemente, as imposições referidas no artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal.

5 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11 872/2000 � AP. � O Dr.
Luís Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 573/97.3
GDALM (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido José Paulo de Jesus Martins, com última residência co-
nhecida na Rua da Liberdade, anexo 20, São Pedro da Trafaria, por
ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 16 de Fe-
vereiro de 2000, declarado contumaz, implicando a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração de contumácia e a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certifi-
cado do registo criminal e certidões de nascimento e de casamento
e documentos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis e nas repartições de finanças.

21 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 873/2000 � AP. � O Dr.
Luís Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 427/93.2
GCALM, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Luís Mendes dos Reis, filho de João da Luz Vieira dos
Reis e de Arlinda Mendes, natural de São Tomé e Príncipe, e com
residência na Rua do Moinho, lote 37, 3.º, esquerdo, Monte da
Caparica, Almada, por ter cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 1, alínea a), 3, alínea b), e 5, do Código Penal,
combinado com o artigo 277.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal,
foi, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, ficam os ulteriores termos do pro-
cesso suspensos, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de ob-
tenção de quaisquer documentos, de registos a seu favor ou de
certidões em qualquer repartição pública, bem como a obtenção ou

renovação de passaporte, de carta de condução ou de bilhete de
identidade.

24 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 874/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 5169/92.3JDLSB (B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido José Flo-
res Cabeça, solteiro, nascido a 25 de Outubro de 1949, natural da
Sé, Évora, filho de José Inácio Cabeça e de Maria Flor Berguilha,
com última residência conhecida na Rua de Bordalo Pinheiro, lote
23, 1.º, esquerdo, Vale da Amoreira, Baixa da Banheira, Moita, por
ter cometido um crime de burla agravada, previsto e punido pelo
artigo 218.º, n.º 2, alíneas a) e b), do Código Penal, actualmente
pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica para o mesmo a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e quaisquer certidões
ou registos junto das autoridades públicas, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 11 875/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2171/96.0PAALM (B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria Te-
resa Pereira dos Santos, nascida a 18 de Junho de 1953, natural
de Caparica, Almada, filha de Miguel dos Santos e de Antónia
Adelaide dos Santos, com última residência conhecida na Rua das
Fontaínhas, 1, 2.º, esquerdo, Almada, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982. Tal
declaração implica para a mesma a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em di-
ante e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução e quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 11 876/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1487/94.4PAALM (B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Generoso
Manuel da Conceição Semedo, solteiro, nascido a 7 de Julho de
1973, natural do Rio de Janeiro, Brasil, filho de António Augusto
Semedo e de Argentina da Conceição Manuel, com última residên-
cia conhecida na Quinta do Batateiro, Praceta de Leonardo Coim-
bra, 1, 2.º, direito, Cruz de Pau, Amora Seixal, por ter cometido
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5,
do Código Penal, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alíneas e) e
h), do Código Penal. Tal declaração implica para o mesmo a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar daqui em diante e a proibição de obter, renovar
ou alterar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 11 877/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 100/98.5GCALM-A (B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Rui Miguel
Amorim Garcia, nascido a 9 de Outubro de 1971, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Ricardo José Martins Garcia e
de Lígia Ferreira de Amorim Garcia, com última residência conhe-
cida na Rua das Laranjeiras, 12, Laranjeiro, por ter cometido um
crime previsto e punido pelos artigos 22.º, 26.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal. Tal declaração implica para o mesmo a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
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venha a celebrar daqui em diante e a proibição de obter, renovar
ou alterar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 11 878/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2171/96.0PAALM (B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Joaquim
Manuel da Silva Pinto Gonçalves, nascido a 28 de Dezembro de
1952, natural de Mercês, Lisboa, filho de Ricardo António Pinto
Gonçalves e de Eugénia Adriano Silva Gonçalves, com última re-
sidência conhecida na Rua das Fontaínhas, 1, 2.º, esquerdo, Alma-
da, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982. Tal declaração implica para o mesmo a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar daqui em diante e a proibição de obter, renovar ou
alterar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 11 879/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 27 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo, separação de culpas, comum, singular, n.º 1104/94.2
TAALM-A (B), a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou
a situação de contumácia em que foi colocado o arguido Paulo
Sérgio Silveira Costa, nascido a 24 de Março de 1972, natural de
Angola, filho de António Frias e de Maria Virgínia Silveira Cos-
ta, com última residência conhecida na Rua de Santa Marta, Apar-
tado 57, Outeiro, Arrifana, São João da Madeira.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 880/2000 � AP. � O Dr.
Luís Mendonça, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 404/94.6
GTSTB (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Alberto Pinhal Moura, com última residência conhe-
cida na Rua de 25 de Abril, lote 23-A, Casal do Poço, Charneca
de Caparica, por ter cometido o crime previsto e punido pelos ar-
tigos 2.º, n.º 1, e 4.º do Decreto-Lei n.º 124/90, foi o mesmo, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, impli-
cando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados a declaração de contumácia e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução e certificado do registo criminal e certidões de nascimento
e de casamento e documentos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis e nas repartições de finanças.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11 881/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 702/95.1TAALM, a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia
em que foi colocado o arguido João Paulo Carrapeto da Silva Rosa,
nascido a 13 de Agosto de 1967, filho de António Armando da Sil-
va Rosa e de Arménia de Jesus Carrapeto, com última residência
conhecida no Beco de 25 de Abril, 6, São Pedro da Trafaria.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 11 882/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 52/96.6TBALM, do 2.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria Teresa de Almeida
Simões, solteira, doméstica, nascida a 29 de Abril de 1966, em
Travanca de Lagos, Oliveira do Hospital, filha de José Simões Ta-
vares e de Maria Carlota de Almeida, titular do bilhete de identida-
de n.º 7323974, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Vila de Maria Isabel, 1, Barro-
cas, Cova da Piedade, por ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e
h), do Código Penal de 1982, actualmente pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal de 1995. Tal declaração implica para a
mesma a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar daqui em diante e a proibição de obter, reno-
var ou alterar bilhete de identidade e passaporte e quaisquer certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do arti-
go 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 11 883/2000 � AP. � Faz-se
público, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 222/94.1TASXL (X), a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almeida, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido João Augusto Moreira, nas-
cido a 24 de Dezembro de 1959, em Angola, filho de Alfredo dos
Santos e de Maria Leonor Antunes Madeira Moreira, com última
residência conhecida na Rua de Bernardo Santareno, bloco C-14,
3.º, C, Miratejo, Corroios, Seixal.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 11 884/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 624/95.6TASXL, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Joaquim
Manuel Mourão Soares, casado, técnico de vendas, nascido a 20
de Maio de 1958, em Castro Marim, filho de Joaquim Soares e de
Elisa Maria Francisco, titular do bilhete de identidade n.º 6277383,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida no Bairro da Anunciada, Rua da Amizade, 14,
Setúbal, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Tal declaração implica para o mesmo a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar daqui em diante e a proibição de obter, renovar ou
alterar bilhete de identidade e passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 11 885/2000 � AP. � Faz-se
público, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 241/95.0GDALM (X), a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido Rogério Paulo Ferreira de
Almeida, nascido a 11 de Maio de 1962, em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Raul Pereira de Almeida e de Leonor Fer-
reira de Almeida, com última residência conhecida no 1.º Torrão,
casa 1, Trafaria, Almada.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 11 886/2000 � AP. � Faz-se
público, por despacho de 30 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 446/95.4PRLSB (X), a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido António Elísio Casimiro
Garcês, nascido a 26 de Setembro de 1967, na Guiné-Bissau, filho
de Rolando José Maria Garcês e de Maria da Conceição Andrade
Casimiro Garcês, com última residência conhecida na Rua de Nisa,
12, 1.º, direito, Vale de Milhaços, Corroios.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.
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Aviso de contumácia n.º 11 887/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 38/94.0TBALM, a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado a arguida Maria Teresa Lopes Santos Ama-
ral, nascida a 18 de Outubro de 1965, filha de José Santos Ama-
ral e de Maria da Luz Lopes Fernandes Amaral, natural de Peso
da Régua, com última residência conhecida na Rua de D. Sancho
I, 5, rés-do-chão, esquerdo, Almada.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 11 888/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 325/94.2TASXL, a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido Nuno Miguel Ezequiel dos San-
tos, solteiro, natural do Prior Velho, Loures, nascido a 19 de No-
vembro de 1979, filho de António Preto Monteiro dos Santos e de
Natália Maria Ezequiel Rainha, titular do bilhete de identidade
n.º 10592236-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Bela Vista, lote 4,
5.º, D, Pragal, Almada.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Regina Carvalho Amaral.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11 889/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 12 730/91,
pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Luís Vaz, filho de Luís António Nascimento Vaz
e de Delmira Conceição Vidal, nascido a 23 de Julho de 1932, na
Sé, Bragança, titular do bilhete de identidade n.º 789617, com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Sá Carneiro, lote 33, rés-
-do-chão, esquerdo, Bragança, por despacho de 8 de Fevereiro de
2000, foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 890/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 497/96.1TDLSB, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Alexandre Figueiredo de Car-
valho Simões, filho de Fernando Tavares de Carvalho Simões e de
Maria do Céu Figueiredo de Carvalho Simões, nascido a 21 de
Dezembro de 1975, em Luanda, Angola, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16165947-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Públia Hor-
tência de Castro, 8, 1.º, esquerdo, Amadora, por despacho de 11
de Fevereiro de 2000, foi declarada a cessação de contumácia, ao
abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 891/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 5/93.6IDSTB, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Armando José Coroa Mira, solteiro,
nascido a 29 de Setembro de 1964, natural de Ferreira do Alentejo,
filho de José Jacinto Mira e de Mariana Coroa do Monte, titular
do bilhete de identidade n.º 7368728, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida do Movimento das Forças Armadas, 22, apartamento 503, Alto
do Seixalinho, Barreiro, por despacho de 16 de Fevereiro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia.

16 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Auxiliar, Conceição Cortinhas.

Aviso de contumácia n.º 11 892/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 496/97.6
PDALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Monteiro Faísca, filho de Alberto
Gaiaz Faísca e de Nazaré das Neves Monteiro, nascido a 25 de Fe-
vereiro de 1951, em Alcaide, Fundão, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4007132, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de D. Estefânia
Castelo Branco Lopes, 38, Telhado, Fundão, por despacho de 16
de Fevereiro de 2000, foi declarada a cessação de contumácia, ao
abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 893/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 220/97.3
TAALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
a Hori Martins Silva Gonçalves, nascido a 17 de Dezembro de
1946, filho de António Beirão Gonçalves e de Miraltina Martins
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 23300854, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Júlio Dantas, 2, Vale de Milhaços, Corroios, Seixal,
foi o mesmo, por despacho de 23 de Fevereiro de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública e, nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda
pública, bem como a proibição de obter ou renovar passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade e a obtenção de novos che-
ques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária depositada em
instituição bancária que opere em Portugal.

24 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 894/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 305/94.8TAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o arguido Fernando Manuel Branco Mar-
tins, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 1312225, emitido
em 1 de Março de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
nascido a 25 de Julho de 1950, filho de António Marques Martins
e de Alice da Conceição Branco Martins, com última residência
conhecida na Rua de D. Sancho I, 25-A, 2.º, direito, Almada.

28 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 895/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 66/96.6TAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Feliciano de Oliveira Abreu da Cruz,
nascido a 11 de Junho de 1953, em Samora Correia, Benavente,
filho de António Abreu da Cruz e de Máxima do Carmo Oliveira,
titular do bilhete de identidade n.º 5039436, emitido em 22 de Ja-
neiro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de António Correia, torre 1, 2, 8.º,
direito, Costa da Caparica, por despacho de 28 de Fevereiro de
2000, foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

29 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 11 896/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Outubro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum n.º 61/96, do 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Amarante (apenso ao processo n.º 38/96, pendente no
1.º Juízo), movidos pelo digno magistrado do Ministério Público
contra o arguido Júlio Jesus Oliveira, casado, vendedor, natural de
Tocha, Cantanhede, filho de Ilídio de Oliveira e de Dorinda de
Jesus Manco, residente no lugar de Tocha, Cantanhede, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea a), do
Código Penal, na sua versão originária (Código Penal de 1982), e
actualmente artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, na redac-
ção resultante da reforma operada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi declarada cessada a declaração de contumácia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Lurdes Diz
da Poça Diniz.

Aviso de contumácia n.º 11 897/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 685/93, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Amarante, foi declarado extinto o procedimento
criminal instaurado contra o arguido, por prescrição, e declarada
cessada a declaração de contumácia, referente ao arguido Manuel
Álvaro de Sá Castro, filho de David Pinto de Castro e de Rosa Alves
de Sá, nascido a 12 de Fevereiro de 1941, na freguesia de Santa
Maria de Lamas, Santa Maria da Feira, actualmente residente na Rua
de Latino Coelho, 321, apartamento 11, Porto, o qual havia sido
declarado contumaz por despacho de 31 de Maio de 1994.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Silva
Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Morais Pires Correia.

Aviso de contumácia n.º 11 898/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 38/96, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Júlio Jesus Oliveira, ca-
sado, vendedor, natural de Tocha, Cantanhede, filho de Ilídio de
Oliveira e de Dorinda de Jesus Manco, residente no lugar de Tocha,
Cantanhede, pela prática de doze crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea a), do Código Penal, na sua versão originária
(Código Penal de 1982), e actualmente artigo 217.º, n.º 1, do mes-
mo diploma legal, na redacção resultante da reforma operada pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Menezes. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Lurdes Diz
da Poça Diniz.

Aviso de contumácia n.º 11 899/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Hermínia Neri de Oliveira, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 6 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 1/99, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Avelino Pires Ribei-
ro, casado, mecânico, filho de Crispim Alberto Ribeiro e de Maria
Carolina Teixeira Pires, nascido a 20 de Março de 1967, natural
da freguesia de Macieira da Lixa, Felgueiras, titular do bilhete de
identidade n.º 8176863, emitido em 30 de Setembro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no lugar de Raposeira, Santa Cristina, Amarante, por haver
cometido o crime de condução de veículos automóveis sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter determinados documentos, designadamente
certidões do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de automó-
veis. O arguido fica, ainda, sujeito ao arresto dos bens móveis e
imóveis que sejam sua pertença.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Hermínia
Neri de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro Costa e Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 11 900/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 95/97, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido Antero
Antunes de Abreu, solteiro, trolha, filho de Carlos Augusto de Abreu
e de Glória Antunes Gonçalves, nascido a 23 de Abril de 1968,
na freguesia de Carrazedo, Amares, titular do bilhete de identida-
de n.º 10919688, emitido em 22 de Setembro de 1999, pelo Arqui-
vo de Identificação de Braga, residente no lugar do Pilar, fregue-
sia de Carrazedo, Amares, por ter cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, cuja declaração
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 11 de
Setembro de 1998.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. �
O Funcionário Judicial, Hernâni Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 11 901/2000 � AP. � Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 26/92,
que o digno agente do Ministério Público move contra o arguido
Manuel Joaquim Pinto dos Reis, divorciado, pedreiro, filho de
Fernando da Silva e de Rosete dos Reis Camisão, nascido a 17 de
Outubro de 1953, na freguesia de Espinho, titular do bilhete de
identidade n.º 6418149, residente na Rua do Padre Gradim, 165,
1.º, E, Esmoriz, por ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea d), e
298.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, cuja de-
claração foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 201,
de 31 de Agosto de 1994.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. �
O Funcionário Judicial, Hernâni Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 11 902/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 281/99, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido João
Manuel Correia da Costa, solteiro, metalúrgico, nascido a 5 de
Setembro de 1943, na freguesia de Bustos, concelho de Oliveira do
Bairro, filho de Licínio da Costa Laranjeira e de Lucília Maria
Correia, com última residência conhecida na Rua do Carril, Barrô,
Águeda, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º e seguintes do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), por se encontrar indiciado por um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 202.º, alínea e), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuel Araújo
e Silva. � O Escrivão-Adjunto, Alípio da Luz Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 11 903/2000 � AP. � O Dr.
Nuno Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 121/94, do 2.º Juízo deste
Tribunal, em que é arguido Paulo Duarte Ávila Forgaz Coelho Bor-
ges, filho de Diogo Gonçalves Coelho Borges e de Maria Ávila de
Sousa Coelho Borges, nascido a 13 de Novembro de 1972, natural
da freguesia de Conceição, concelho de Angra do Heroísmo, com
residência no Caminho do Meio, 95, na freguesia de São Pedro,
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Angra do Heroísmo, por se achar acusado, em autoria material, pela
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pe-
los artigos 30.º, 78.º, n.º 5, e 300.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 9 de Março de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido, por se ter apresentado em juízo.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. � O Oficial de Justiça, Paulo Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 11 904/2000 � AP. � A Dr.ª
Eugénia Maria Balreira Guerra, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, por despacho de 25
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 95/98, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto de Lima Macha-
do, casado, serralheiro, titular do bilhete de identidade n.º 11357040,
filho de José António da Silva Machado e de Maria de Fátima
Araújo Lima, com última residência conhecida em Santinha, Paço
Vedro de Magalhães, Ponte da Barca, por haver cometido o crime
de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões do registo civil da sua naturalidade.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Eugénia Maria
Balreira Guerra. � O Escrivão-Auxiliar, Agostinho Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Aviso de contumácia n.º 11 905/2000 � AP. � O Dr.
Fernando Manuel Vilares Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Arganil, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 78/99, deste Tribunal, em que são autor o Ministério
Público nesta comarca e arguido Michael Helmut Robert Eichner,
solteiro, músico, nascido a 24 de Março de 1958, filho de Helmut
Eichner e de Inge Eichner, natural de Neeustadt, Alemanha, titu-
lar do passaporte n.º 4977311, e com última residência conhecida
em 61 Sonnennstr 34, Berlim, Alemanha, e com último paradeiro
conhecido, em Portugal, no lugar de Colmeal, Góis, actualmente em
parte incerta, encontra-se acusado de haver cometido um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelos artigos 255.º,
alínea c), e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, pelo que,
foi aquele arguido declarado contumaz, por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo ou com a sua detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem o efeito jurídico de serem anula-
dos todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após esta declaração, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Vilares Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, António Henggeler.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11 906/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 23/96, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido António Jorge Torres de Sousa e Silva,
natural de Santa Comba Dão, nascido a 18 de Agosto de 1956, fi-
lho de António de Sousa e Silva e de Iracema Maria Ferreira Tor-
res, titular do bilhete de identidade n.º 07801490, foi, por despa-
cho de 29 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia do
arguido, em virtude de ter sido extinto o procedimento criminal.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 907/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 123/95, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca

de Aveiro, em que é arguido João Miguel Martins Estoura, soltei-
ro, natural de Moçambique, nascido a 6 de Junho de 1972, filho
de João Simão Rosa Estoura e de Ana Maria Duarte Martins, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10502852, foi, por despacho de 29
de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido,
em virtude de ter sido extinto o procedimento criminal.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 908/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 17/93, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Celso de Oliveira Campos, casado, na-
tural de Santa Maria de Viseu, Viseu, nascido a 13 de Abril de
1931, filho de João Cardoso de Campos e de Custódia de Oliveira
Campos, titular do bilhete de identidade n.º 7208432, foi, por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia do arguido, em virtude de ter sido extinto o procedimento
criminal.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 909/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 283/97, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, em que é arguido Avelino Simão Barbosa da Silva,
solteiro, electricista, natural de Galegos, Penafiel, nascido a 3 de
Junho de 1977, filho de José de Sousa da Silva e de Idalina Bar-
bosa da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 12076094, e re-
sidente em São Pedro, Galegos, Penafiel, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, por despacho de 3 de Março de 2000, em
virtude de o mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 910/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 392/96, que o Ministério Público move a Joaquim Carlos de
Almeida Ferreira, divorciado, filho de Abílio Rodrigues Ferreira e
de Júlia Vieira de Almeida, nascido a 6 de Dezembro de 1954, em
Espinho, e residente na Urbanização de Santiago, bloco 29, 1.º, F,
Aveiro, por estar acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
8 de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia, cuja de-
claração foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de
16 de Agosto de 1997, uma vez que o arguido se apresentou em
juízo.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 911/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 43/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Alberto Matias das Neves, casado, na-
tural de Seia, nascido a 12 de Janeiro de 1961, filho de Manuel
das Neves e de Maria de Lurdes Matias, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6636557, foi, por despacho de 8 de Março de 2000, de-
clarada cessada a contumácia do arguido, em virtude de ter sido ex-
tinto o procedimento criminal.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11 912/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 7/96, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Adérito dos Santos Sa-
raiva, casado, serralheiro, nascido a 15 de Novembro de 1966, na-
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tural da freguesia de Requeixo, concelho de Aveiro, filho de César
Augusto Ferreira Saraiva e de Anunciação dos Santos Pinto, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7641155, emitido em 24 de Março
de 1992, com última residência conhecida na Rua da Lavoura, 38,
Mamodeiro, Aveiro, e actualmente em parte incerta, acusado de
haver cometido três crimes de ofensas corporais simples e um cri-
me de dano, previstos e punidos pelos artigos 142.º e 308.º do Có-
digo Penal (redacção de 82), foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 2 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 11 913/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 211/98, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Jorge Alexandre da Sil-
va Loureiro, solteiro, electricista, nascido a 14 de Junho de 1976,
natural de Angola, filho de João Cardoso Loureiro e de Antónia
Maria Bravo da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 11023757,
emitido em 28 de Dezembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua de Correia Teles, 16, 12.º, B, Re-
boleira, Amadora, acusado de haver cometido dois crime de ofen-
sas corporais simples com dolo de perigo, previstos e punidos pelo
artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, hoje previstos e pu-
nidos nos termos dos artigos 143.º e 146.º, n.º 1, do Código Penal
em vigor, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de
2 de Março de 2000.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11 914/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 483/95, a
correr termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Moreira San-
tos, solteiro, nascido a 16 de Novembro de 1973, natural da fre-
guesia de Paranhos, concelho do Porto, filho de Delfim Acácio
Ferreira dos Santos e de Arminda da Conceição Lima Moreira, resi-
dente na Vila de Francisco José, 5, rés-do-chão, direito, Rio Tin-
to, Gondomar, acusado, em co-autoria, de haver cometido dois cri-
mes de furto qualificado, previstos e punidos, à altura, pelos artigos
296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), do Código
Penal de 1982, e hoje, um deles, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2, alíneas a) e e), do Código Penal, e o outro previsto e punido
pela alínea e) do n.º 2 do artigo 204.º do Código Penal, foi, por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos acima in-
dicados, declarada cessada a contumácia, ao abrigo do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. � A Escrivão-Auxiliar, João José Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 11 915/2000 � AP. � O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 457/99, pendentes neste 1.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Álvaro de Fátima
Freitas de Azevedo, casado, nascido a 10 de Junho de 1945, natu-
ral de São Pedro, Ponta Delgada, com última residência conheci-
da na Courela da Caneira, 23, rés-do-chão, esquerdo, Sobreira da
Caparica, Almada, actualmente ausente em parte incerta, foi o re-
ferido arguido, por despacho de 10 de Março de 2000, declarado
contumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um
crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, tendo esta contumácia os
efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, o que implica para o mesmo, a partir de agora, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o argui-

do venha a celebrar, bem como a proibição de lhe ser passado bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, por si requeri-
do, passaporte e carta de condução e certidões ou quaisquer outros
documentos que requeira junto das repartições de finanças. Fica-
lhe, também, vedado efectuar quaisquer registos junto de autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, serviços notariais, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11 916/2000 � AP. � O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 499/96, do 1.º Juízo, em que são autor o Ministé-
rio Público e arguido Luís Miguel Freitas Martins, solteiro, trolha,
nascido a 16 de Junho de 1975, natural de Viana do Castelo, fi-
lho de João Martins Parente Borlido e de Maria de Lurdes Freitas,
com última residência conhecida na Rua da Liberdade, 4, rés-do-chão,
Meadela, Viana do Castelo, foi este arguido declarado contumaz
por despacho de 6 de Abril de 1999, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, por despacho de 3 de Março de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude
de o arguido ter sido julgado.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. � A Escrivã-Auxiliar, Isaura Maria Sousa
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 11 917/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 23/93, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando da Silva Pereira Francisco Alves, pedreiro, casado, na-
tural da freguesia da Pena, concelho de Lisboa, nascido a 9 de
Agosto de 1969, filho de Daniel Pereira Francisco e de Maria Ma-
nuela Mota da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10427692-4,
emitido em 2 de Julho de 1991, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida dos Metalúrgicos, lote 16, rés-do-chão, esquerdo, Seixal,
por haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por despacho de 26 de Outubro de 1998.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Simenta.

Aviso de contumácia n.º 11 918/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 22-2/96, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Jacinto
Saraiva, solteiro, feirante, nascido a 10 de Março de 1971, natural
de Portimão, filho de Custódio Alfredo Saraiva e de Maria Inácia
Jacinto, com última residência conhecida no Largo da Feira, Por-
timão, e actualmente em parte incerta, por estar acusado de ter
cometido o crime previsto e punido pelo artigo 40.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 23 de Fevereiro
de 2000, declarada cessada a contumácia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Emília Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 11 919/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito da 2.ª Secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 108-2/99, nos quais são au-
tor o Ministério Público e arguido Leodir Ourives da Silva, soltei-
ro, vendedor, natural do Brasil, nascido a 28 de Março de 1953,
filho de Ileo Silva e de Dirce Ourives Silva, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Casal das Baútas, lote
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9, 7.º, esquerdo, Queluz, por haver cometido um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração de contumácia e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução e documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos cartórios notariais, centro de identificação civil e cri-
minal, câmaras municipais e e juntas de freguesia.

8 de Março de2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel Bap-
tista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição Horta.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11 920/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 506/98, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís da Silva
Veiga, casado, vendedor, nascido a 24 de Março de 1953, em Pa-
ranhos, Porto, filho de Fernando Ferreira Veiga e de Albina Rosa
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3801882, com última
residência conhecida no Largo das Lavouras, 12, B-2, Gulpilhares,
Braga, foi, por despacho proferido em 2 de Março de 2000, decla-
rada cessada a contumácia do mesmo, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 74, de 29 de Março de 1999.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 11 921/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 419/96, pendentes neste
1.º Juízo, por despacho de 3 de Março de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia dos arguidos Agostinho dos Anjos Gomes, sol-
teiro, nascido a 20 de Fevereiro de 1978, e Manuel dos Anjos
Gomes, solteiro, nascido a 28 de Setembro de 1975, ambos filhos
de Armando Carvalho Gomes e de Laurinda dos Anjos, e residen-
tes no Monte Torralta, Creixomil, Guimarães, conforme publicação
no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 9 de Abril de 1997.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 11 922/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 623/99, pendentes neste 1.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Bento Augusto Gomes Ribeiro, casado, comerciante, nascido
a 10 de Maio de 1958, em Longos, Guimarães, filho de Domingos
Ribeiro e de Joaquina Gomes Gonçalves, com última residência
conhecida no lugar de Vales, Santa Eufémia Prazins, Guimarães, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3 de Março de
2000, por se encontrar indiciado da prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de o mes-
mo obter quaisquer certidões ou registos, nomeadamente cédula de
identificação pessoal, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, ou qualquer outro documento de identificação pessoal,
ficando os autos suspensos até que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 11 923/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 555/97, pendentes neste

1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Carlos Ribeiro Pereira de Lima, casado, torneiro
mecânico, nascido a 27 de Outubro de 1969, natural de Azurém,
Guimarães, filho de José Pereira de Lima e de Maria Madalena
Ribeiro Araújo, residente no lugar da Beira Alta, Covite, São João
de Ponte, Guimarães, foi cessada a contumácia ao arguido, por des-
pacho de 8 de Março de 2000, conforme publicação no Diário da
República, 2.ª série, n.º 156, de 9 de Julho de 1998, Apêndice
n.º 88.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11 924/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 493/96, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração
de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 235,
de 10 de Outubro de 1997, respeitante ao arguido António da Costa
Gonçalves, nascido a 13 de Março de 1959, em Avintes, Vila Nova
de Gaia, filho de Serafim de Sousa Gonçalves e de Elvira da Cos-
ta Almeida, com última residência conhecida na Rua do Prof. José
Bonaparte, 188, 2.º, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11 925/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 632/99, pendente neste
2.º Juízo, por despacho de 6 de Março de 2000, foi declarada con-
tumaz a arguida Aziza Aboo Bacar Acub, nascida a 11 de Dezem-
bro de 1950, em Tete, Moçambique, filha de Aboo Bacar Acub e
de Rubay Faquir Adar, titular do bilhete de identidade n.º 7474822,
emitido em 24 de Fevereiro de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D. Nuno
Álvares Pereira, 70, 2.º, esquerdo, Cacém, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, implicando tal declaração para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter, a seu requerimento, ou
de outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de con-
dução, e documentos e certificados da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial e predial, conforme o
preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 11 926/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 100/97, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração
de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 292,
de 19 de Dezembro de 1997, respeitante ao arguido Jorge Duarte
Peixoto Carvalho, solteiro, vendedor, nascido a 17 de Novembro
de 1971, em São João do Souto, Braga, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9783780, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Praça do Condestável, 54, 3.º, Braga.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 11 927/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 497/99, do 2.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduca,
a declaração de contumácia, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 300, de 28 de Dezembro de 1999, respeitante ao ar-
guido Augusto Aníbal Teixeira Pinto, nascido a 2 de Maio de 1937,
em Miragaia, Porto, filho de Januário Pinto Teixeira e de Luzia da
Conceição Teixeira, e com última residência conhecida na Rua de
Aquilino Ribeiro, 50, Rio Tinto, Gondomar, Porto.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11 928/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
8 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 221/99, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Manuel
José Ferreira Gomes, nascido a 24 de Agosto de 1974, em França,
filho de Manuel Ferreira Gomes e de Emília Ferreira Martins, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11412625, residente no lugar da
Barroca, Trandeiras, Braga.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11 929/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
9 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 320/95, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia em que se encontrava o arguido Horácio
Abreu Vidal, solteiro, serralheiro, nascido a 29 de Março de 1958,
em Airão Santa Maria, Guimarães, filho de José Maria Vidal e de
Maria Antenes Abreu, residente no lugar do Bico, Portela Santa
Maria, Vila Nova de Famalicão.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 11 930/2000 � AP. �
O Dr. José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por des-
pacho de 9 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 209/96, pendente no 3.º Juízo, foi declarada
cessada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido
Mário Jonas Schwarzberg, natural do Brasil, filho de Jacob Schw-
arzberg e de Elza Schwarzberg, residente na Rua do Prof. Machado
Vilela, 192, 9.º, A, Braga.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 11 931/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 9
de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 62/00, pendente no 3.º Juízo, foi declarado contumaz o ar-
guido António Carlos Ferreira da Silva, solteiro, nascido a 9 de Maio
de 1969, em Briteiros (Salvador), Guimarães, filho de Fernando da
Silva e de Glória Ferreira de Oliveira, com última residência conhe-
cida no lugar do Outeiro, Sobreposta, Braga, actualmente a residir
em parte incerta, por haver indícios de ter cometido um crime de
infracção da lei do serviço militar, previsto e punido pelos artigos 24.º,
n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta data, bem como a proibição de obtenção de cer-
tidões ou de quaisquer outros documentos junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis e das repartições
de finanças e obter passaporte ou sua renovação, carta de condução,
bilhete de identidade e certificado do registo criminal. Fica-lhe, tam-
bém, vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 11 932/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
9 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 221/95, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia em que se encontrava a arguida Teresa Paula
Marques Freitas Fernandes, casada, empregada de balcão, nascida
a 1 de Outubro de 1967, na Póvoa de Lanhoso, filha de José Cus-
tódio Matos Freitas e de Maria Georgina Lopes Marques, residen-
te na Rua de Araújo Carandá, 166, 2.º, direito, Braga.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 11 933/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
9 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 209/96, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Sérgio Apa-
recido Pretto, casado, Praça das Fontaínhas, 34, 5.º, esquerdo, Braga.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 11 934/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
10 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 20/2000, pendente no 3.º Juízo, foi declarado contu-
maz o arguido Fredy Garcia Orezco, natural da Venezuela, nascido
a 15 de Setembro de 1950, titular do passaporte n.º 12944350, com
última residência conhecida na Avenida de Renato Araújo, 199, 2.º,
São João da Madeira, actualmente a residir em parte incerta, por
haver indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a actual redac-
ção, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulterio-
res do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta data, bem como a proibição
de obtenção de certidões ou de quaisquer outros documentos jun-
to das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis e das repartições de finanças e obter passaporte ou sua
renovação, carta de condução, bilhete de identidade e certificado
do registo criminal. Fica-lhe, também, vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11 935/2000 � AP. � O Dr.
José António Machado Estelita de Mendonça, juiz de direito da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
faz saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo, n.º 152/98-E, pendente
nesta Vara Mista, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Alexandre de Sousa Cardoso, casado, vidraceiro, nascido a
26 de Outubro de 1963, em Benfica, Lisboa, filho de Daniel Car-
doso de Sousa e de Maria de Lurdes de Sousa, com última resi-
dência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 541, 3.º, A,
Zona J de Chelas, Lisboa, foi declarada cessada a contumácia, em
virtude de o arguido se apresentar em juízo, a qual tinha sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 5 de Feve-
reiro de 1999.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José António Macha-
do Estelita de Mendonça. � A Oficial de Justiça, Maria Filomena
Carvalho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 11 936/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 166/96, do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, em que é arguido Luís Manuel Lopes Sernadela, casado,
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comerciante, nascido a 19 de Fevereiro de 1960, filho de Manuel
Luís Sernadela e de Ana da Glória Lopes, natural da freguesia da
Sé, Bragança, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Avenida de Sá Carneiro, 32, 2.º, esquerdo, Bragança,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 2 de Março de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por prescri-
ção do procedimento criminal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Vaz Vaqueiro
Carrazedo.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 11 937/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 556/93.2TACLD, do 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Batista de Almeida Sam-
paio Júnior, titular do bilhete de identidade n.º 7645472, nascido
a 27 de Dezembro de 1955, em Angola, filho de João Batista de
Almeida Sampaio e de Rosa Marques da Cunha Sampaio, residente
em Casal das Caroleiras, Asseiceira, Rio Maior, pronunciado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 14 de Janeiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 938/2000 � AP. � O Dr.
Virgílio Augusto Fileno Meireles, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 13/97.8TACLD, que o Ministério Público
move contra a arguida Gislaine Françoise Ciaux Inês, casada, nas-
cida a 29 de Março de 1962, em Neufchateu (Vosges), França, com
última residência conhecida na Urbanização das Ramalheiras, lote
20, Alfeizerão, Alcobaça, por aquela haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alíneas a) e c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada contumaz, nos ter-
mos das disposições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibi-
ção de obter certidões de nascimento e outras e certificado do re-
gisto criminal, bem como carta de condução, passaporte e bilhete
de identidade e suas renovações, e quaisquer outros registos.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 939/2000 � AP. � O Dr.
Virgílio Augusto Fileno Meireles, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por
despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 1003/95.0PBCLD, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido José Pinto Pinheiro, solteiro, trolha, fi-
lho de Joaquim Pinheiro e de Maria Augusta Ferreira Pinto, nas-
cido a 27 de Março de 1948, em Salvador do Monte, Amarante,
com última residência conhecida no lugar do Passal, São Pedro da
Cova, Gondomar, por aquele haver cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, e 75.º e 76.º do mesmo diploma legal,
foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar e a proibição de obter certidões de nascimento e
outras e certificado do registo criminal, bem como carta de condu-
ção, passaporte e bilhete de identidade e suas renovações, e quais-
quer outros registos.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 940/2000 � AP. � O Dr.
Virgílio Augusto Fileno Meireles, juiz de direito do 1.º Juízo do

Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 71/96.2TACLD, que o Ministério Público move
contra o arguido César Manuel Inácio Lopes, casado, delegado de
informação médica, filho de César Lopes e de Helena da Conceição
Inácio Lopes, natural da Damaia, Amadora, nascido a 4 de Dezem-
bro de 1963, com última residência conhecida na Rua de Gorgel do
Amaral, 4, rés-do-chão, esquerdo, Damaia, Amadora, por aquele
haver cometido quatro crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi
declarado contumaz, nos termos das disposições dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar e a proibição de obter certidões de nascimento e ou-
tras e certificado do registo criminal, bem como carta de condução,
passaporte e bilhete de identidade e suas renovações, e quaisquer ou-
tros registos ou quaisquer documentos junto de autoridades públicas.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 941/2000 � AP. � O Dr.
Virgílio Augusto Fileno Meireles, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por
despacho de 27 de Maio de 1999, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 821/96.7PBCLD, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Manuel Santos Sousa, solteiro,
filho de Manuel Joaquim da Silva Sousa e de Maria Fernanda dos
Santos, nascido a 11 de Abril de 1962, em Paranhos, Porto, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10219546, emitido em 19 de Ou-
tubro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida em Casal dos Medros, São Martinho do
Porto, Alcobaça, por aquele haver cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, com referência aos artigos 75.º e 76.º do
mesmo diploma legal, foi declarado contumaz, nos termos das dis-
posições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibição de obter
certidões de nascimento e outras e certificado do registo criminal,
bem como carta de condução, passaporte e bilhete de identidade e
suas renovações, e quaisquer outros registos ou quaisquer documen-
tos junto de autoridades públicas.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 942/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 4/95.3GDCLD, que corre seus termos no 2.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Vitorino dos Santos Gonçalves,
filho de João Gonçalves e de Ester Inês dos Santos, nascido a 29
de Março de 1950, em Santiago, Tavira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2333206-9, e com última residência conhecida em Bias
do Sul, Fuseta, Olhão, pronunciado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 15 de Fevereiro de 2000, e declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

29 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel Fe-
liciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 943/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal singular, n.º 63/94.6TACLD, que corre seus termos no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Fer-
nandes Feliciano, filho de António Machado Feliciano e de Maria
de Lurdes Coelho Fernandes Feliciano, nascido a 3 de Fevereiro
de 1955, em Rio Maior, titular do bilhete de identidade n.º 4738327,
e com última residência conhecida na Avenida de Paulo VI, lote
57, 4.º, frente, Rio Maior, pronunciado pelo crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Fevereiro de
2000, e declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

29 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel Fe-
liciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.
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Aviso de contumácia n.º 11 944/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal singular, n.º 106/95.6TACLD, que corre seus termos no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Rosado,
filho de Manuel Rosado e de Ana Rosado, nascido a 28 de Maio
de 1943, em Santo Antão, Évora, titular do bilhete de identidade
n.º 215561, com última residência conhecida na Rua da Vinha do
Senhor, 2-C, cave esquerda, São Martinho do Porto, pronunciado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000, e declara-
do extinto o procedimento criminal, por prescrição.

29 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel Fe-
liciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 945/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, Tribunal singular, n.º 503/94.4
TACLD, do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, que o Ministério Público move contra o arguido Aniceto
Augusto Silva Queirós, titular do bilhete de identidade n.º 8656365,
nascido a 21 de Setembro de 1963, em Nossa Senhora do Pópulo,
Caldas da Rainha, filho de António de Oliveira Queirós e de Her-
mínia da Silva Queirós, com última residência conhecida na Rua
de Fernando Duarte, 18, Engenho, Marinha Grande, ao qual é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessa-
da a contumácia, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, por
prescrição, e determinado o arquivamento dos autos.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Nobre
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 11 946/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 337/95.9PBCLD, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Virgílio Machado Mendes,
casado, natural da freguesia do Carvalhal Benfeito, concelho das
Caldas da Rainha, nascido a 26 de Abril de 1942, filho de José Men-
des e de Maria Joaquina, titular do bilhete de identidade n.º 6546714,
com última residência conhecida na Rua de Almeida Garrett, 2, 1.º,
direito, Caldas da Rainha, e actualmente em parte incerta, foi este
arguido declarado contumaz, por despacho de 2 de Fevereiro de
2000, por se encontrar indiciado da prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 300.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal de
1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,
alínea a), do Código Penal de 1995, que implica para o mesmo a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos junto de quaisquer entidades e repartições públicas.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 947/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Morais, Juíza de direito do Tribunal da Comarca das Cal-
das da Rainha, faz saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 2425/96.5 TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido António Fernando
Batista Nunes, nascido a 14 de Julho de 1969, em Cabeçudo, Sertã,
filho de José Nunes da Assunção e de Adelina de Jesus Batista, com
última residência conhecida na Rua de Ramalho Ortigão, 39, rés-do-
-chão, direito, Lisboa, por aquele haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi declarado contumaz, nos termos das
disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões de nascimento e outras e certificado do registo
criminal, bem como carta de condução, passaporte e bilhete de iden-
tidade e suas renovações, e quaisquer outros registos.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. � A Funcionária Judicial, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 11 948/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-

bunal singular, n.º 826/94.2PBCLD, do 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Marisa Isabel de Sousa Pires, titular
do bilhete de identidade n.º 10361301, nascida a 23 de Agosto de
1971, em Arrimal, Porto de Mós, filha de Manuel Fernando Mar-
tins Pires e de Maria Pereira de Sousa, residente em Alqueidão do
Arrimal, Arrimal, Porto de Mós, pronunciada pelo crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 949/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 132/94.2TACLD, do 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha,, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel Felisberto Bento, titular do bilhete
de identidade n.º 9140943, nascido a 17 de Agosto de 1970, em
Alcácer do Sal, filho de Luís Caixinha Bento e de Maria Manuela
Marreiros Felisberto, residente na Rua da Capela, 47, Morelena,
Sabugo, Pêro Pinheiro, Sintra, pronunciado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 13 de Janeiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 950/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por acórdão proferido em 1 de Fevereiro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 33/94.4TACLD, do
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, e ter sido
absolvido, foi cessada a declaração de contumácia do arguido Rui
da Silva Crespo, nascido a 22 de Fevereiro de 1962, filho de
Diamantino Crespo e de Rosa Pereira da Silva, natural de Carvide,
Leiria, de nacionalidade portuguesa, com última residência conhe-
cida na Rua da Padaria Nova, 132, Gândara de Além, Carvide,
Leiria, ao qual era imputado o crime de burla, previsto e punido pelos
artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, a declaração
de contumácia implicava a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, sem prejuízo da prática de actos urgentes, caducando logo após
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de entidades públicas, nomeadamente certidões de
nascimento e de casamento, passaporte, bilhete de identidade e car-
ta de condução, ou outros documentos referentes a veículos.

22 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 951/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 644/94.8
TACLD, do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Martins Madeira, casado, filho de Virgolino Madeira e de Alzira
Martins Madeira, natural da freguesia de Safra, concelho de Moura,
nascido a 11 de Março de 1951, com última residência conhecida
na Rua Principal, 9, Livramento, Odivelas, foi declarada caduca a
situação de contumácia, cujo anúncio foi publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 18 de Junho de 1997, aviso de contumá-
cia n.º 1683/97-AP, em virtude da extinção, por prescrição, do pro-
cedimento criminal instaurado contra o arguido.

23 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � O Oficial de Justiça, José Nascimento Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 952/2000 � AP. � O Dr.
Virgílio Augusto Fileno Meireles, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por despacho de 6
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 245/96.6GBCLD, que o Ministério Público move contra
o arguido Arlindo Paulo Figueiredo Feliciano, solteiro, ajudante de
cozinheiro, filho de Luís Paulo Feliciano e de Lucília Amélia Fi-
gueiredo Feliciano, nascido a 29 de Novembro de 1973, em França,
com última residência conhecida na Rua de Santo António, 37, São
Gregório, Caldas da Rainha, por aquele haver cometido o crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.os 1, alí-
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nea b), e 2, alínea e), do Código Penal, foi declarado contumaz, nos
termos das disposições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibi-
ção de obter certidões de nascimento e outras e certificado do re-
gisto criminal, bem como carta de condução, passaporte e bilhete
de identidade e suas renovações, e quaisquer outros registos.

23 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11 953/2000 � AP. � O Dr.
Virgílio Augusto Fileno Meireles, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por despacho de 6
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 746/97.PBCLD, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Mário Capinha da Silva, casado, gerente de empresa
de construção civil, filho de Joaquim da Silva Júnior e de Domitília
Ferreira Capinha, nascido a 4 de Maio de 1966, em Óbidos, com
última residência conhecida na Casa da Fonte, 1, Bairro da Senhora
da Luz, Óbidos, por aquele haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi declarado contumaz, nos termos das dis-
posições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibição de obter
certidões de nascimento e outras e certificado do registo criminal,
bem como carta de condução, passaporte e bilhete de identidade e
suas renovações, e quaisquer outros registos.

23 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11 954/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 135/95.0GDCLD, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria José Barrela, sol-
teira, doméstica, nascida a 25 de Abril de 1958, em Fronteira, fi-
lha de António Beja e de Maria Emília Barrela, com última resi-
dência conhecida no Bairro de São Pedro, 20, Elvas, foi declarada
cessada a contumácia, a qual implicava para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, bem como passaporte e bilhete de identidade e certi-
dões ou registos junto das repartições públicas (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

24 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Virtgílio Augusto
Fileno Meireles. � A Funcionária Judicial, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11 955/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, nos autos de processo comum, singular, n.º 59/97.6 TACLD,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Suarez
Carrilho, nascido a 20 de Agosto de 1956, em Las Palmas, Espanha,
titular do bilhete de identidade n.º 43243836-H, e com última resi-
dência conhecida na Urbanização do Fojo, lote 25, 7.º, frente,
Bobadela, Loures, por se encontrar acusado da prática do crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, e um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por
decisão proferida em 10 de Fevereiro de 2000, o que implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração e a proibição de obter certidões de nascimen-
to ou de casamento e renovar carta ou licença de condução, bilhete
de identidade e passaportes e quaisquer certidões fiscais.

29 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 956/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 302/96.9
PBCLD-A (ex-processo n.º 80/97.4PBCLD), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Ribeiro Gomes, filho de Ma-
nuel de Sousa Gomes e de Maria de Jesus da Visitação Ribeiro,

nascido a 20 de Março de 1971, nas Caldas da Rainha, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Compromisso, porta 12, Bairro
dos Arneiros, Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prá-
tica do crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Có-
digo Penal, e um crime de falsificação, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, por decisão proferida em 10 de Fevereiro de
2000, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter certidões de nascimento ou de casamento e renovar carta ou
licença de condução, bilhete de identidade e passaportes e quais-
quer certidões fiscais.

29 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 957/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, nos autos de processo comum, singular, n.º 785/96.7
PBCLD, que o Ministério Público move contra o arguido José Mu-
radali Piarali, filho de Golsan Hassam e de Piarali Hassam, nascido
a 14 de Março de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 7112222,
e com última residência conhecida no Largo de António Maria
Baptista, Lourinhã, por se encontrar acusado da prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal (actualmente previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), é o mesmo declarado contumaz, por decisão proferida em 4
de Fevereiro de 2000, o que implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obter certidões de nascimento ou de casamento e re-
novar carta ou licença de condução, bilhete de identidade e passa-
portes e quaisquer certidões fiscais.

29 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 958/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, nos autos de processo comum, singular, n.º 227/97.0
TACLD, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Carlos Marques Carriço, filho de António Vicente Carriço e de Maria
Helena Vilaça Marques Carriço, nascido a 23 de Outubro de 1956,
em São Julião da Barra, Oeiras, titular do bilhete de identidade
n.º 4867248, contribuinte fiscal n.º 112119492, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Febo Moniz, 8-B, Oeiras, por se encon-
trar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal (actualmen-
te previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro), é o mesmo declarado contumaz, por
decisão proferida em 8 de Fevereiro de 2000, o que implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração e a proibição de obter certidões de nascimen-
to ou de casamento e renovar carta ou licença de condução, bilhete
de identidade e passaportes e quaisquer certidões fiscais.

29 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Orlanda Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11 959/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por despacho de 29
de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 437/93.0TACLD, foi ao arguido Venâncio Domingos dos
Santos, nascido a 20 de Janeiro de 1952, na freguesia da Benedita,
Alcobaça, filho de Joaquim Faustino dos Santos e de Engrácia
Bernardina dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 4069126,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Canto, 6 a 8, Freires, Benedita, Alcobaça, declarada cessada a
contumácia.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Morais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Vitória.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 11 960/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos
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autos de processo comum n.º 57/99, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Cantanhede, que o Ministério Público move
a Manuel Carneiro Mateus, natural da freguesia e concelho de Góis,
nascido a 17 de Março de 1944, filho de António Carneiro Mateus
e de Albertina de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 2592739,
emitido em 18 de Maio de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência conhecida na Travessa da Fonte da Chei-
ra, 18, Coimbra, pela prática do crime de recusa de efectuar devi-
damente o teste de condução de veículo automóvel sob a influên-
cia do álcool, de que estava indiciado, previsto e punido pelo
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 27 de
Outubro de 1999.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Natália Fi-
gueiredo Queirós. � O Oficial de Justiça, Alcides Ferreira Francisco.

Aviso de contumácia n.º 11 961/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 67/99, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Cantanhede, que o Ministério Público move
a Carla Maria da Luz Marujo e Branco Mendes, casada, técnica
administrativa, nascida a 3 de Agosto de 1967, natural da fregue-
sia do Campo Grande, concelho de Lisboa, filha de António Joa-
quim Bucho Branco e de Maria José da Luz Marujo, titular do
bilhete de identidade n.º 8203460, emitido em 27 de Maio de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Quinta
dos Arcos, 10, 3.º, direito, Quinta da Lomba, Barreiro, pela práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, (anterior redacção), conjugado com o artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, também previsto e punido pelo 11.º, n.º 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção introduzida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 22 de Novembro de 1999.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Natália Fi-
gueiredo Queirós. � O Oficial de Justiça, Alcides Ferreira Francisco.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 11 962/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, Juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, aqui registados sob o n.º 187/96, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Martinho Dinis Mourão, casado, industrial, filho de José Au-
gusto da Costa Mourão e de Maria Adelaide Dinis Melro, nascido
a 3 de Janeiro de 1933, titular do bilhete de identidade n.º 3187139,
com residência na Avenida de 25 de Abril, 20, Albufeira, foi de-
clarada a cessação de contumácia, por despacho de 18 de Fevereiro
de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 11 963/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo abreviado registado sob o n.º 269/99, a
correr termos por este Juízo, que o Ministério Público  move con-
tra o arguido José Augusto Ferreira Pinto, solteiro, panificador,
nascido a 4 de Janeiro de 1981, na freguesia de Santa Maria, con-
celho da Covilhã, filho de José Joaquim Rebelo Pinto e de Maria
de Jesus Ferreira Saramago Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 12877666, emitido pela Conservatória do Registo Civil de Cas-
telo Branco, com último domicílio conhecido na Rua das Casas
Novas, 15, Alcains, Castelo Branco, actualmente em parte incerta,
por se encontrar pronunciado, por despacho de 16 de Novembro
de 1999, como autor material de um crime de condução de veículo
sem habilitação legal, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
e 121.º do Código da Estrada, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 6 de Março de 2000, o que implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar a partir da presente data e a proibi-
ção de lhe serem passados bilhete de identidade, certificado do

registo criminal, por si requerido, passaporte e carta de condução
e certidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto das
repartições de finanças, ficando-lhe, também, vedada obter quais-
quer documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos junto
das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, serviços notariais, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando de Oliveira
Barbosa. � O Escrivão-Auxiliar, Pinheiro Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11 964/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 273/99, do 3.º Juízo, foi o arguido
Luís Miguel Lopes Figueiredo, solteiro, barista, nascido a 1 de Ju-
nho de 1977, natural de São Vicente da Beira, Castelo Branco, filho
de Alberto Rodrigues de Figueiredo e de Maria Inês Lopes, titular
do bilhete de identidade n.º 11841190, emitido em 6 de Novem-
bro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, e
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Duarte
Pacheco, 35-A, 2.º, Castelo Branco, e actualmente ausente em parte
incerta, declarado contumaz, por, nestes autos, estar acusado da
prática de dois crimes de burla para obtenção de serviços, previs-
tos e punidos pelo artigo 202.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
implicando tal declaração para o mesmo a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, bem como a proibição de obter certidões, certificados do
registo criminal, carta de condução, passaportes, bilhete de identi-
dade e licença ou autorizações de caça e licença de uso de porte
de arma, ou efectuar registos junto das autoridades públicas.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, António Moita Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 11 965/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, Juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que, por
despacho de 25 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, com Tribunal singular, registados sob o n.º 13/98-
A, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Óscar David Magalhães Silva, solteiro, tro-
lha, nascido a 6 de Março de 1978, filho de António Magalhães
Silva e de Ana Maria Magalhães Caetano, natural de São Clemen-
te, Celorico de Basto, com última residência conhecida no lugar da
Gandarela, freguesia de São Clemente, Celorico de Basto, actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado, como
autor material, de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 25 de Fevereiro de
2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos dos serviços públicos e
de identificação civil, bem como a proibição de lhe serem passa-
dos bilhete de identidade, certificado do registo criminal, por si
requerido, passaporte e carta de condução e certidões ou quaisquer
outros documentos que requeira junto das repartições de finanças.
Foi, também, proibido de obter quaisquer documentos ou certidões
e efectuar quaisquer registos junto das autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

Aviso de contumácia n.º 11 966/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, Juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que, por
despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com Tribunal singular, registados sob o n.º 138/97, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Carlos Manuel Marinho Queirós, casado, comerciante,
nascido a 8 de Outubro de 1968, filho de João Teixeira de Queirós
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e de Rosalina Marinho de Queirós, natural de Borba da Montanha,
Celorico de Basto, com última residência conhecida no lugar de
Moinhos, freguesia de Borba da Montanha, Celorico de Basto,
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado,
como autor material, de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 6 de Mar-
ço de 2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos dos serviços
públicos e de identificação civil, bem como a proibição de lhe se-
rem passados bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
por si requerido, passaporte e carta de condução e certidões ou
quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições de
finanças. Foi, também, proibido de obter quaisquer documentos ou
certidões e efectuar quaisquer registos junto das autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 11 967/2000 � AP. � O Dr.
Miguel Mauro Fernandes de Castro, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 3
de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tado sob o n.º 262/94, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido António Rodrigues Monteiro, sol-
teiro, nascido a 11 de Fevereiro de 1972, filho de Daniel Martins
Monteiro e de Arminda Rodrigues Lopes, natural de Sátão, e com
última residência conhecida na Quinta do Paço, Samorim, Sátão,
por haver cometido o crime de roubo, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e h), e 229.º, n.os 1 e 3, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou in-
directamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar carta de condução, passaporte, bilhete de identi-
dade e certidão de nascimento e de casamento, quando exista, e
certificado do registo criminal, ou obter certidões ou registos de
acções ou direitos sobre bens imóveis junto das autoridades públicas.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fernan-
des de Castro. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso Achando.

Aviso de contumácia n.º 11 968/2000 � AP. � O Dr.
Miguel Mauro Fernandes Castro, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 2
de Março de 2000, proferido nos autos de processo n.º 148/95, a
correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move a Jorge
Manuel dos Santos Fernandes, casado , motorista, nascido a 14 de
Novembro de 1958, filho de Jorge Manuel dos Santos Fernandes
e de Maria Isabel Santos Fernandes, natural do Socorro, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 5486558, com última residên-
cia conhecida no Apartado 76, Cacém, Sintra, pela prática do cri-
me previsto e punido pelos artigos 2.º, n.º 1, e 4.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 124/90, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 20 de Maio de 1997.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fernan-
des de Castro. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso Achando.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 11 969/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 445/92, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o ar-
guido José António dos Santos Parada, filho de António dos San-
tos Parada e de Alzira de Jesus dos Santos, nascido a 7 de Março

de 1952, em Vidago, Chaves, com última residência conhecida na
Avenida do Brasil, Edifício Brasilia, Chaves, foi declarada cessada
a situação de contumácia daquele arguido.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11 970/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 70/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a ar-
guida Maria Goreti Almeida Fernandes, natural de Paranhos, Porto,
nascida a 12 de Dezembro de 1970, com última residência conhe-
cida em Bárrio, Feira Nova, Amares, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia daquela arguida.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11 971/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 146/93, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o ar-
guido Luis Manuel Pereira Correia, filho de António Augusto Cor-
reia e de Ernestina Conceição Pereira, natural de Vale de Prados,
Macedo de Cavaleiros, nascido a 11 de Julho de 1964, com últi-
ma residência conhecida em Macedo de Cavaleiros, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11 972/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 134/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a argui-
da Maria de Lurdes Simão Botelho, viúva, agricultora, filha de
António Maria e de Maria Ermezinda Simão, nascida a 29 de
Agosto de 1963, com última residência conhecida no Edifício
Mantas, bloco C, Vila Real, foi declarada cessada a situação de
contumácia daquela arguida.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11 973/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 107/97, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o ar-
guido Rui Jorge Afonso Domingues, solteiro, estucador, nascido a
5 de Outubro de 1976, filho de Manuel Guerra Domingues e de
Conceição Dias Afonso, natural de Chaves, e residente no Bairro
da Várzea, Chaves, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia daquele arguido.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Matilde Bal-
bina Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11 974/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 104/97, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a argui-
da Rosa Maria de Jesus Batista, casada, funcionária pública, filha
de António Joaquim e de Almeida de Jesus, natural de Chaves,
nascida a 25 de Outubro de 1951, com última residência conhe-
cida no Bairro da Quintela, Santa Cruz, Chaves, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia daquela arguida.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11 975/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 148/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra o arguido
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Pedro Miguel Batista Magalhães, solteiro, trolha, filho de Manuel
dos Santos Magalhães e de Rosa Maria de Jesus Batista, natural
de Chaves, nascido a 21 de Julho de 1978, com última residência
conhecida em Santa Cruz, Chaves, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia daquele arguido.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11 976/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 8 de Março de 2000, no
processo comum n.º 27/97, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nelson Lopes Delgado, solteiro, comerciante, nascido a 20
de Outubro de 1956, natural de Cabo Verde, filho de Manuel Maria
Delgado e de Albertina Lopes Delgado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11195065, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel
Magro Jacinto, Matarraque, São Domingos de Rana, Cascais, por
estar indiciado por crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por ter sido
extinto o procedimento criminal, por desistência de queixa.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 11 977/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 20 de Abril de 1998, no
processo comum, singular, n.º 988/94, do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move
contra o arguido Laureano da Silva Correia Gomes, casado, agri-
cultor, nascido a 16 de Março de 1948, natural da freguesia do
Carvalhal, concelho do Bombarral, filho de João Henriques Cor-
reia Gomes e de Alice da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 7189460, e com última residência conhecida na Azenha, Vi-
larinho do Bairro, Anadia, por estar indiciado por crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a contumácia
e respectivos efeitos, por descriminalização.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � O Escrivão-Auxiliar, Paulo David Santos Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11 978/2000 � AP. � A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 156/96, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o argui-
do José Augusto Rodrigues Tavares, casado, nascido a 28 de No-
vembro de 1964, filho de Júlio da Cruz Tavares e de Ilda Luzia
Patrício Tavares, natural da Sé Nova, Coimbra, com última resi-
dência conhecida em Salgueiro, Tentúgal, Montemor-o-Velho, acusa-
do pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia a que o mesmo estava sujeito.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Alice Fernando Nas-
cimento dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11 979/2000 � AP. � A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 372/95, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o argui-
do Manuel Lopes Silvano, solteiro, nascido a 7 de Fevereiro de
1967, filho de José Silvano e de Maria Glória Lopes Pereira, na-
tural de Abraças, com última residência conhecida em Fontelo,
Abraças, Vila Real, acusado pela prática do crime previsto e pu-

nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 30
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia a que
o mesmo estava sujeito.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Duarte.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11 980/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 676/92, pendente neste 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Pú-
blico move a Carlos Alves, casado, mecânico auto, nascido a 24
de Fevereiro de 1944, natural da freguesia de Santo António dos
Olivais, concelho de Coimbra, filho de António Alves Júnior e de
Cândida da Assunção Alves dos Santos, residente nas Habitações
Económicas, bloco D-2, 8.º, esquerdo, Coimbra, titular do bilhete
de identidade n.º 1486358, emitido em 22 de Abril de 1981, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
23 de Março de 1993.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11 981/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 743/93, pendente neste 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Pú-
blico move a Fernando Marques Gamas, casado, comerciante, nas-
cido a 7 de Dezembro de 1962, natural da freguesia e concelho do
Fundão, filho de José Gomes e de Maria Dolores Antunes Dias
Gamas, residente na Urbanização da Ortigosa, bloco 8, 1.º, direi-
to, Lamego, titular do bilhete de identidade n.º 4486876, emitido
em 29 de Novembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 7 de Abril de 1995.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11 982/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 461/99,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra o arguido Possidónio Manuel Bringel Pelicia, solteiro, nas-
cido a 26 de Agosto de 1964, natural da Sé, Évora, filho de Ma-
nuel Bernardino Pelicia e de Antónia Maria Bringel, com última
residência conhecida no Beco do Pinhanha, 2, rés-do-chão, Setúbal,
acusado pela prática, em co-autoria, do crime previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 9 de Março de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a data da declaração e a
proibição de o mesmo obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, decretando, ainda, o arresto de todas as
contas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

10 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 11 983/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
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faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 545/99,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra a arguida Catarina Alexandra Machado de Oliveira, soltei-
ra, nascida a 20 de Fevereiro de 1974, natural de Cascais, filha de
Manuel Vieira de Oliveira e de Maria Manuela Botelho de Olivei-
ra Machado, com última residência conhecida em Torre, Reguengo
do Fetal, Batalha, acusada pela prática dos crimes previstos e pu-
nidos pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, por despacho de 10 de Março de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após a data da declaração
e a proibição de a mesma obter documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas, decretando, ainda, o arresto de to-
das as contas bancárias da arguida em instituições financeiras a
operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de
contumácia.

13 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11 984/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 41/99, pendente na 1.ª Sec-
ção desta Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Coimbra, que o Ministério Público move a Rui Manuel Félix
Pinto, casado, filho de Manuel Lopes Pinto e de Isaura Félix, nas-
cido a 12 de Junho de 1964, natural de Angola, e residente na Rua
do Pinheiro, Vila Pouca do Campo, Ameal, Coimbra, pela prática
de um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido pelo
artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
2 de Março de 2000.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 11 985/2000 � AP. � A Dr.ª
Susana Fontinha, Juíza de direito deste Tribunal da Comarca de
Coruche, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
aqui registados sob o n.º 59/99, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Vítor Cabeça Simão,
filho de José Maria Simão e de Rosária Cabeça Fonseca, natural
de Torrão, Alcácer do Sal, nascido a 3 de Maio de 1978, solteiro,
vendedor ambulante, com última residência conhecida em Borra-
lho, Águeda, e actualmente em parte incerta, por estar acusado de
um crime de falsas declarações, previsto e punido pelos artigos 30.º,
n.º 2, e 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo, por des-
pacho de 24 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo
do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos ur-
gentes, implicando para o mesmo os seguintes efeitos: a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, licença de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Fontinha. �
A Escrivã-Adjunta, Graça Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 11 986/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 47/97, que o Ministério Pú-

blico move contra o arguido Filipe Luís Freire Lopes do Rosário,
casado, empregado de hotelaria, natural da Covilhã, nascido a 19
de Novembro de 1962, filho de Filipe Luís Martins L. do Rosário
e de Aldina Maria Fael Freire, e com última residência conhecida
na Rua de Ruy Faleiro, 49, 3.º, Covilhã, foi, por despacho profe-
rido, pelo Juiz de Direito, em 7 de Julho de 1999, declarada ces-
sada a situação de contumácia, em virtude de ter sido extinto, por
amnistia, o procedimento criminal instaurado contra o arguido.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. � O Escrivão-Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

Aviso de contumácia n.º 11 987/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 47/97, que o Ministério
Público move contra a arguida Carla Maria Garcia da Silva Oli-
veira, solteira, empregada de bar, natural da Covilhã, nascida a 3
de Fevereiro de 1970, filha de José Fernando da Silva Oliveira e
de Cesaltina Margarida G. Carolo, e com última residência conhe-
cida na Rua de Humberto Delgado, 66, cave direita, foi, por des-
pacho proferido, pelo Juiz de Direito, em 7 de Julho de 1999, de-
clarada cessada a situação de contumácia, em virtude de ter sido
extinto, por amnistia, o procedimento criminal instaurado contra a
arguida.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. � O Escrivão-Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CUBA

Aviso de contumácia n.º 11 988/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Carreira Conceição, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Cuba, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 79/95, pendentes neste Tribunal contra Joaquim Gaspar
Patrício, casado, motorista, natural da freguesia de Caranguejeira,
concelho de Leiria, filho de Joaquim Pereira Patrício e de Maria
de Jesus, nascido a 2 de Junho de 1958, com última residência
conhecida em Leão, Caranguejeira, Leiria, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigos 313.º e 314.º do Código Pe-
nal, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia.

28 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira Conceição. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Duque Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 11 989/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Carreira Conceição, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Cuba, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 77/99, pendentes neste Tribunal contra João Paulo
Rodrigues Geraldes Morais, solteiro, restaurador de móveis, natu-
ral de Coimbra, filho de João Geraldo Morais e de Laura Mendes
Rodrigues Morais, nascido a 29 de Julho de 1974, com última re-
sidência conhecida na Rua de Mário Sacramento, 74, 1.º, esquer-
do, Cova da Piedade, ao qual é imputado o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c)
e h), do Código Penal, e um crime de dano agravado previsto e pu-
nido pelos artigos 308.º, n.º 1, e 309.º, n.os 1 e 3, alínea b), do Có-
digo Penal, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira Conceição. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Duque Pacheco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 11 990/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 91/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António Sabença, filho de Joaquim Rodrigues Sabença e de Ma-
ria Cândida Moreira da Costa, natural de Anta, Espinho, e com úl-
tima residência conhecida na Rua Trinta e Três, Bairro Azul, 1784,
Anta, Espinho, acusado pela prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, foi, por despacho de 28 de Fevereiro de
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2000, declarada cessada a situação de contumácia do arguido su-
pra indicado.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Armando Rocha
Azevedo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 11 991/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 202/99, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido António Sérgio Gon-
çalves Lobo de Castro, casado, empresário, nascido em Moreira de
Rei, Fafe, filho de Fernando Gonçalves Castro e de Emília da
Cunha Mendes Ribeiro Lobo, residente na Rua da Capela, Parde-
lhas, Fafe, por haver cometido os crimes previstos e punidos pelos
artigos 30.º, n.º 1, e 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despa-
cho de 2 de Março de 2000, declarada cessada a situação de con-
tumácia imposta ao referido arguido, em virtude de o mesmo ter
sido notificado nos presentes autos.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Alexandra
Maia. � O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 11 992/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 69/99.9TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido José Manuel Botelho
Henriques Varela, casado, motorista, nascido a 31 de Agosto de
1962, na Sé, Faro, filho de José Manuel Henriques Varela e de
Maria da Soledade Botelho Henriques Varela, com última residên-
cia conhecida na Rua do Frei Lourenço de Santa Maria, 2, 5.º, F,
Faro, foi declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele
arguido.

29 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito,
O Secretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjun-
ta, Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 11 993/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 259/98.1GTABF, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Amândio de Jesus Graça
Joaquim, divorciado, comerciante, nascido a 8 de Dezembro de
1951, em Moncarrapacho, Olhão, filho de José Joaquim e de Dorila
Graça, com última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 125,
Bias do Sul, Olhão, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado por um tipo de crime previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica a suspensão dos termos deste processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar carta
de condução de veículos e passaporte e obter certidões ou registos
junto das conservatórias, ou efectuar qualquer registo.

29 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito,
O Secretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjun-
ta, Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 11 994/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 840/93.TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Emanuel Duarte Dias, divorciado, ven-
dedor, nascido a 4 de Outubro de 1960, em Angola, filho de Raul
Dias e de Natália Nunes Duarte, com última residência conhecida
na Rua de Santo António, bloco 31, rés-do-chão, direito, Tavira,

foi declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele
arguido.

1 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11 995/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 381/97.1PBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Miguel da Silva Car-
queja Correia, solteiro, desempregado, nascido a 29 de Dezembro
de 1975, na freguesia de Sé, Faro, filho de João Geraldes Correia
e de Maria José da Silva Carqueja Geraldes Correia, com última
residência conhecida na Rua de Teófilo da Trindade, 60, 3.º, es-
querdo, Faro, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado por um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 203.º, 204.º, n.os 1, alíneas e) e
f), e 2, alínea e), e 202.º, alínea f), do Código Penal, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos deste
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar carta de condução de veículos e passa-
porte e obter certidões ou registos junto das conservatórias, ou efec-
tuar qualquer registo.

1 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11 996/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 2161/91.9TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António Lopes Pereira,
casado, pedreiro, nascido a 16 de Abril de 1962, em Faro, filho de
António Pires Santos Lopes Pereira e de Maria Antónia Pinto
Lopes, com última residência conhecida em Bordeira, Santa Bár-
bara de Nexe, Faro, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

2 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 11 997/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 53/96.4TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Agostinho Paulo Moreira
da Silva, solteiro, nascido a 25 de Outubro de 1968, em Santa Ma-
ria dos Olivais, Lisboa, filho de Vitorino Ribeiro da Silva e de Maria
do Céu Moreira da Silva, com última residência conhecida na Rua
da Cidade da Beira, 44, rés-do-chão, B, Olivais, Lisboa, foi decla-
rada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

2 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 11 998/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 459/95.6TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Valdonir Guedes, sol-
teiro, electricista, nascido a 13 de Julho de 1972, no Brasil, filho
de Edmundo Guedes de Jesus e de Isaura Guedes, com última re-
sidência conhecida na Rua de Manuel Faria, A, 12.º, Quarteira,
Loulé, foi declarada a cessação de contumácia pendente contra
aquele arguido.

2 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.
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Aviso de contumácia n.º 11 999/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 2111/90.0TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Catherine Lambert, de
nacionalidade britânica, titular do passaporte L542105-D, com úl-
tima residência conhecida em Vilamoura, Quarteira, Loulé, foi
declarada a cessação de contumácia pendente contra aquela arguida.

3 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 000/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 70/97.7GAOLH, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Pereira Amaro,
solteiro, carpinteiro, nascido a 23 de Fevereiro de 1950, em Al-
modôvar, filho de Manuel Amaro e de Maria Isabel, com última
residência conhecida no sítio do Lamaceiro, (supermercado Mar-
ques), Pechão, Olhão, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

3 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 001/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 449/95.9TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Fernandes
Piteira, solteiro, nascido a 9 de Agosto de 1967, em Évora, filho
de Celestino Alexandre Couto Piteira e de Orquídea Inês Santana
Fernandes, com última residência conhecida no Bairro da Cruz da
Picada, lote 31, 4.º, esquerdo, Évora, foi declarada a cessação de
contumácia pendente contra aquele arguido.

3 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 002/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 296/96.0TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Pinheiro da Cruz
Macheira, casado, gerente comercial, nascido a 22 de Abril de 1930,
na freguesia e concelho de Olhão, filho de José Rodrigues Macheira
e de Maria João Pinheiro da Cruz Macheira, com última residên-
cia conhecida nas Torres de Alcaide, lote 10, direito, Cascais, foi de-
clarada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

6 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Victor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 003/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 441/95.3TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Dolores Teles de
Sá, solteira, vendedora, nascida a 7 de Julho de 1955, na Ajuda,
Lisboa, filha de Armando Chelpes Teles Sebastião Sá e de Mary
Teles, com última residência conhecida na Rua de Gil Vicente, lote
31, 2.º, direito, Toca do Moinho, Arrentela, Seixal, foi declarada
a cessação de contumácia pendente contra aquela arguida.

6 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 004/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-

cesso comum, colectivo, n.º 1241/94.3TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Bernardino Sousa
Palma, solteiro, padeiro, nascido a 10 de Junho de 1966, em Loulé,
filho de Manuel Joaquim da Palma e de Maria Odete Sousa Gre-
gório, com última residência conhecida na Praceta de Azedo Gneco,
bloco H, 9, 3.º, Faro, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

6 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 005/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 339/96.8TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Hernâni Silva Silvério,
nascido a 2 de Março de 1963, no Brasil, filho de Orlandês An-
tónio Silvério e de Maria da Silva Silvério, com última residência
conhecida na Rua de 5 de Outubro, 30, Figueira Portimão, foi de-
clarada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

6 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 006/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 2579/90.4TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Alberto Carlos Ramos
Rodrigues Santa Bárbara da Fonseca Teixeira, divorciado, empre-
gado de mesa, nascido a 9 de Outubro de 1954, em Angola, filho
de Carlos Alberto Santa Bárbara da Fonseca Teixeira e de Maria
de Jesus Ramos Rodrigues Teixeira, com última residência conhe-
cida na Avenida do Infante Sagres, 1, Restaurante Adega do Pei-
xe, Quarteira, Loulé, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

6 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 007/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 205/98.2TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Albino de Abreu Fer-
reira, solteiro, comerciante, nascido a 23 de Maio de 1937, em
Figueiró dos Vinhos, filho de Vitorino Santos Ferreira e de Maria
da Conceição Abreu, com última residência conhecida na Aveni-
da dos Heróis do Ultramar, 74, 8.º, Pombal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia pendente contra aquele arguido.

6 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 12 008/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 170/95, deste 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Elvira Maria Guilherme Mes-
quita, divorciada, desempregada, nascida a 20 de Fevereiro de 1944,
na freguesia de Valença, filha de Manuel Guilherme e de Azelina
Maria, com última residência conhecida na Rua do Conselheiro
Lopes, 27, Valença, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquela arguida.

8 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 009/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 400/97.1TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
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Ministério Público move contra a arguida Maria Helena do Carmo
de Jesus Godinho, casada, porteira, nascida a 21 de Junho de 1966,
em Desejosa, Tabuaço, Viseu, filha de António de Jesus e de Evan-
gelina da Conceição, com última residência conhecida na Avenida
de Sá Carneiro, Edifício Porta do Mar, 12.º, Quarteira, Loulé foi
declarada a cessação de contumácia pendente contra aquela arguida.

8 de Março de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 12 010/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 173/96, que
neste Juízo move ao arguido José Pires Viegas Mendonça, nasci-
do a 1 de Novembro de 1944, em São Brás de Alportel, filho de
José Viegas Mendonça e de Maria Rosa Pires da Cruz, titular do
bilhete de identidade n.º 1277212, e com última residência conhe-
cida na Rua de João Rosa Beatriz, 2, São Brás de Alportel, por
estar indiciado da prática de um crime de fraude para obtenção de
subsídio e desvio de subsídio, previsto e punido pelos artigos 36.º,
n.os 1, 2 e 5, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de
Janeiro, e 37.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, uma vez que, apesar de notificado não o fez no
prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a
suspensão dos termos ulteriores do processo quanto ao arguido até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição para o mesmo
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e certidões e efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal).

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 12 011/2000 � AP. � A Dr.ª
Amélia Tavares Gil, Juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz sa-
ber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 84/97.7PBFAR, que neste
Juízo move à arguida Graça Maria Simões Rosa, nascida a 30 de
Janeiro de 1963, em Zibreira, Torres Novas, filha de Valdemar dos
Santos Rosa e de Maria José Simões, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6283627, e com última residência conhecida na Rua da
Fonte do Pinheiro, 68, 1.º, direito, Nossa Senhora do Pópulo, Cal-
das da Rainha, por estar indiciada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, uma vez
que, apesar de notificada não o fez no prazo que lhe foi fixado.
Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos termos
ulteriores do processo quanto à arguida até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para a mesma de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Tavares Gil. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 12 012/2000 � AP. � A Dr.ª
Amélia Tavares Gil, Juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz sa-

ber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 288/98.5TBFAR, que neste
Juízo move ao arguido Nuno José Guerra Moital Neves, nascido a
3 de Julho de 1975, em Vendas Novas, filho de Manuel Carolino
Moital Neves e de Amélia Nobre Guerra Moital Neves, titular do
bilhete de identidade n.º 10873198, e com última residência conhe-
cida na Urbanização Habijovem, lote 8, CR, rés-do-chão, esquer-
do, Albufeira, por estar indiciado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez
que, apesar de notificado não o fez no prazo que lhe foi fixado.
Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos termos ul-
teriores do processo quanto ao arguido até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter ou renovar bilhe-
te de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Tavares Gil. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 12 013/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 109/97.6PBFAR,
que neste Juízo move ao arguido Vítor Manuel Mata Basílio, nas-
cido a 2 de Outubro de 1965, em Angola, filho de Vítor José Lopes
Basílio e de Maria Angélica da Silva Mata Basílio, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9688384, e com última residência conheci-
da na Rua da Bica, Estrada Nacional, sítio do Poço, Sagres, por
estar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que, apesar de
notificado não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração
tem o efeito de implicar a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso quanto ao arguido até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para o mesmo de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões e efectuar registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 12 014/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, anuncia que, por despacho de 8 de Março de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 21/99.4TBFAR,
aos quais se encontram apensos os autos de processo comum, sin-
gular, n.º 417/97.6TBFAR, que o Ministério Público  move contra
o arguido Miguel Artur Antico Monteiro, nascido a 17 de Agosto
de 1971, na freguesia da Sé, Faro, filho de Artur Manuel Monteiro
e de Mari Lyonor Antico Monteiro, residente na Rua Nova da
Boavista, 8, Portimão, por se encontrar indiciado da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi cessada a contumácia em que o arguido se encontrava,
por se ter apresentado em Juízo.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12 015/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria do Céu João do Vale Pires, Juíza de direito do 1.º Juízo do
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Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho
de 6 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 308/91, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Porfírio Sebastião Jorge Mendes,
casado, nascido a 11 de Setembro de 1937, filho de Francisco Men-
des e de Hermínia da Conceição Jorge Mendes, natural de Mon-
televar, Sintra, e com última residência conhecida na Rua de Aníbal
Mendonça, 60-301, Bairro de Ipanema, Rio de Janeiro, Brasil, por
se encontrar indiciado, como autor material, de seis crimes previstos
e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ,
foi declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por efeitos de prescrição, artigo 117.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, na redacção do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Céu João
do Vale Pires. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro Al-
vesa Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 12 016/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Seixas, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000, proferido no processo comum, singular, n.º 193/95,
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ri-
cardo Nuno Cruz Poço, casado, filho de Abel Poço e de Ana da Con-
ceição Mendes da Cruz, nascido a 21 de Janeiro de 1969, natural
de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 10471321, emitido
em 1 de Junho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Urbanização da Senhora do
Arieiro, bloco A, 6.º, D, Tavarede, Figueira da Foz, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, por referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Seixas. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 017/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 489/93, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que
o Ministério Público move contra o arguido Marcelo Miguel dos
Reis Alves Mota, solteiro, estudante, nascido a 21 de Agosto de
1973, filho de Fernando Alves Mota e de Elza Maria dos Reis
Alves Mota, natural de São Julião, concelho da Figueira da Foz,
titular do bilhete de identidade n.º 10046279, emitido em 17 de
Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te na Rua de Timor, 4, Figueira da Foz, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 1, alínea q), do Código Penal, um crime de falsificação,
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Códi-
go Penal, com referência ao artigo 229.º do Código Penal, e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 16 de Dezembro de 1999, caducou a
declaração de contumácia, que havia sido declarada nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 100/95, do Tribunal de Círculo e
de Comarca da Figueira da Foz, os quais deram origem aos pre-
sentes autos após a extinção do Tribunal de Círculo.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Lamas. �
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 12 018/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Gusmão, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 28
de Fevereiro de 2000, proferido no processo comum, singular,
n.º 146/98, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
a arguida Fernanda Maria de Almeida Pinho Aló, casada, empre-
gada de bar, filha de Jesus Pinho das Neves e de Maria Isabel de
Pinho Almeida, nascida a 9 de Novembro de 1958, em Glória,
Aveiro, titular do bilhete de identidade n.º 1058060-3, emitido em
14 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Joaquim Sorro Mayor,
20, Fogueira da Foz, por haver cometido um crime de tráfico de
menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 15/97, de 22 de Janeiro, e um crime de consumo

de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/97, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A,
anexa, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Gusmão. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 019/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 167/99, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Joaquim Conde Pedrinho Reduto
Albuquerque, casado, nascido a 22 de Agosto de 1958, na fregue-
sia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Francisco Miguel
Reduto e de Águeda Miguel Pedrinho, com última residência conhe-
cida no Casal dos Marcos, 2, Moscavide, Loures, por se encontrar
indiciado pela prática do crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Códi-
go Penal, por despacho de 3 de Março de 2000, caducou a decla-
ração de contumácia, que havia sido declarada nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 108/94, do Tribunal de Círculo da
Figueira da Foz, os quais deram origem aos presentes autos, e
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 9 de Agosto
de 1995.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Peixoto. �
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 12 020/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 159/00, pendente neste 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o arguido João Ilí-
dio Pestana, nascido a 11 de Abril de 1978, filho de Joaquim de
Sousa Pestana e de Maria de Jesus Pestana Ferreira, natural da fre-
guesia e concelho da Ribeira Brava, com última residência conhe-
cida no sítio das Fontes, Ribeira Brava, por estar indiciado pelo
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do
artigo 337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido a proi-
bição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem como de
proceder a quaisquer registos junto das autoridades públicas.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 12 021/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 11/99, pendente neste 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o arguido Paulo
Alexandre Campos do Natal Mota, nascido a 23 de Janeiro e de
1968, filho de José Lambert do Natal Mota e de Graziela Elizabeth
Sranguer Gomes da Mota, natural de Angola, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cidade de Santos, Apartamento Habitur,
bloco D, 4.º, D, Funchal, por estar indiciado pelo crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo Código,
que implicam para o arguido a proibição de obter bilhete de iden-
tidade ou passaporte, bem como de proceder a quaisquer registos
junto das autoridades públicas.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 12 022/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 45/00.0TBFUN (296/99), pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o
arguido Ricardo Nuno Freitas, nascido a 25 de Junho de 1979, filho
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de José Lino de Freitas e de Rita Maria Silva Abreu Freitas, natu-
ral da freguesia de São Pedro, concelho do Funchal, com última
residência conhecida no Caminho do Moinho, 27, Santo António,
Funchal, por estar indiciado pelo crime de ofensas à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os efei-
tos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo Código, que
implicam para o arguido a proibição de obter bilhete de identida-
de, carta de condução e passaporte ou sua renovação, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 12 023/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Março de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 47/00.0TBFUN (206/00), pendente
neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, con-
tra o arguido António Fernandes Luís, nascido a 14 de Fevereiro
de 1965, filho de Manuel Fernandes Luís e de Maria Amélia Luís,
natural da freguesia de Santo António, concelho do Funchal, com
última residência conhecida na Travessa do Frigorífico (ao lado da
sopa dos pobres), Funchal, por estar indiciado pelos crimes de
extorsão na forma continuada e burla tentada, previstos e punidos
pelos artigos 222.º, n.º 1, 30.º, 79.º, 217.º, n.os 1 e 2, 206.º, n.º 1,
22.º e 23.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do
artigo 337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido a proi-
bição de obter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte
ou sua renovação, bem como quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

14 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 12 024/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 60/97, da
2.ª Secção (ex-processo n.º 447), pendente contra o arguido João
Martins Figueira, filho de João Mateus Figueira e de Matilde de
Agrela Figueira, natural da freguesia de Estreito de Câmara de Lo-
bos, concelho de Câmara de Lobos, nascido a 6 de Dezembro de
1968, servente de pedreiro, e com última residência conhecida no
sítio da Marilheira, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lo-
bos, ao qual era imputada a prática dos crimes de furto qualifica-
do e introdução em casa alheia, previsto e punido pelos artigos
296.º, 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), e 298.º do
Código Penal, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido, dado que foi declarado
extinto, por prescrição o procedimento criminal contra o mesmo.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Fer-
reira Barreto. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 025/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 78, da
2.ª Secção, da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca do Funchal, pendentes contra o arguido José Manuel dos San-
tos, filho de Manuel Gomes dos Santos e de Maria Ilda Fernandes
Vieira, natural da freguesia de Monte e concelho de Funchal, onde
nasceu a 7 de Fevereiro de 1955, casado, metalúrgico, e com últi-
ma residência conhecida em Corujeira de Fora, Monte, Funchal, ao
qual era imputada a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h),
conjugado com o 298.º do Código Penal, por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido
dado que foi extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o mesmo.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luisa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 026/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 65/98, da 1.ª Secção
da Vara Com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, contra José Lino dos Santos, solteiro, servente de pedreiro,

nascido a 9 de Abril de 1976, filho de José Luis dos Santos e de
Maria Ferreira, natural da freguesia e concelho de Câmara de Lo-
bos, residente em Dianova, Monte Redondo, 2565-517 Torres
Vedras, portador do bilhete de identidade n.º 11784963, ao qual era
imputado a prática de um crime de roubo, previsto e punido no
artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, por sentença de 7 de Feverei-
ro de 2000, atento ao disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, dado o arguido se ter apresentado.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Sílvio José Teixeira
de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

Aviso de contumácia n.º 12 027/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 8/97, 2.ª Sec-
ção, da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do
Funchal, pendentes contra o arguido, Emanuel Abreu Rodrigues,
filho de Manuel Rodrigues e de Maria José Fernandes Rodrigues,
natural da freguesia de Santa Maria Maior e concelho de Funchal,
onde nasceu a 15 de Maio de 1952, divorciado, desempregado e
com última residência na Rua de Mary Wilson, 15, Funchal, ao
qual era imputada a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 204.º, n.os 1 e 2, alínea a),
em concurso efectivo com o artigo 191.º do Código Penal, por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido dado que se apresentou em juízo já julgado.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 028/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 8/97, 2.ª Sec-
ção, da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do
Funchal, pendentes contra o arguido, Armando Gonçalves Câma-
ra, filho de Pascoal da Câmara e de Ana Conceição Gonçalves,
natural da freguesia de Santa Maria Maior e concelho de Funchal,
onde nasceu a 21 de Outubro de 1943, solteiro, motorista, e com
última residência na Rua de Mary Jane Wilson, 15, Funchal, ao
qual era imputada a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 204.º, n.os 1 e 2, alínea a),
em concurso efectivo com o artigo 191.º, todos do Código Penal,
por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia do arguido dado que se apresentou em juízo já julgado.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 029/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 18/99 (ex
3/98), 2.ª Secção, da Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca do Funchal, pendentes contra o arguido, Juan Felipe Gon-
çalves Gouveia, filho de João Augusto Gonçalves e de Maria Trin-
dade G. Correia, natural da freguesia de Venezuela e concelho de
Venezuela, onde nasceu a 21 de Novembro de 1965, solteiro, co-
merciante, e com última residência no Sítio da Pedra Mole, Cani-
ço, Santa Cruz, ao qual era imputada a prática de um crime de
associação criminosa e burla agravada, previsto e punido pelo ar-
tigo 287.º, n.º 1 e n.º 3 do Código Penal de 1982, agora previsto e
punido pelo artigo 299.º, n.º 1 e n.º 3 do Código Penal de 1995,
artigo 313.º, n.º 1, 314.º, alínea a) e c), do Código Penal de 1982,
agora artigo 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alíneas a) e b) do Código
Penal de 1995, por despacho de 3 de Março de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia do arguido dado que foi declarado extin-
to o procedimento criminal por prescrição contra o mesmo.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 030/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 18/99 (ex
3/98), 2.ª Secção, da Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca do Funchal, pendentes contra o arguido, Roberto Ismael
Nascimento Basílio, filho de António João Vasconcelos Basílio e
de Georgina Jesus Nascimento Basílio, natural da freguesia de
Santa Maria Maior e concelho de Funchal, onde nasceu a 2 de
Janeiro de 1970, empregado de bar e com última residência em Rua
do Lazareto, 126, Funchal, ao qual era imputada a prática de um
crime de associação criminosa e burla agravada, previsto e punido
pelo artigo 287.º, n.º 1 e n.º 2 do Código Penal de 1982, agora ar-
tigo 299.º, n.º 1 e n.º 2 do Código Penal de 1995, e artigo 313.º,
n.º 1, 314.º, alíneas a), e c) do Código Penal de 1982, agora arti-
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go 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alíneas a) e b) do Código Penal de
1995, por despacho de 3 de Março de 2000, foi declarada cessada
a contumácia do arguido dado que foi declarado extinto o proce-
dimento criminal por prescrição contra o mesmo.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 031/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 18/99 (ex
3/98), 2.ª Secção, da Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca do Funchal, pendentes contra a arguida Maria Natália Fi-
gueira de Abreu, filha de Manuel Crispim Abreu e de Maria Lurdes
Figueira Chaves, natural da freguesia de Faial e concelho de San-
tana, onde nasceu a 15 de Dezembro de 1968, solteira, sem pro-
fissão, e com última residência no Parque de Piornais, lote 10, 1.º,
A, Funchal, à qual era imputada a prática de um crime de associ-
ação criminosa e burla agravada, previsto e punido pelo artigo
287.º, n.º 1e n.º 2 do Código Penal de 1982, agora artigo 299.º, n.º 1
e n.º 2 do Código Penal de 1995, e artigo 313.º, n.º 1, 314.º, alí-
neas a), e c) do Código Penal de 1982, agora artigo 217.º, n.º 1 e
218.º, n.º 2, alíneas a) e b) do Código Penal de 1995, por despa-
cho de 3 de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia
da arguida dado que foi declarado extinto o procedimento crimi-
nal por prescrição contra a mesma.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 12 032/2000 � AP. � O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 173/99,
que o Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido
Paulo Manuel Rebelo Diogo da Silva, solteiro, empregado de mesa,
filho de António Abreu da Silva e de Maria da Conceição Rebelo
Diogo, nascido a 17 de Setembro de 1971, natural de Matosinhos
e residente na Rua de Penouços, 830, 1.º, esquerdo, Rio Tinto, de
que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido prestou Termo
de Identidade e Residência.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Aviso de contumácia n.º 12 033/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Teresa F. M. Garcia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 51/98.3TBGDL, que corre seus trâmites neste Juízo e que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Paço Fa-
rinha, nascido aos 28 de Novembro de 1962, natural de Amora,
Seixal, filho de Manuel Sabóia Farinha, portador do bilhete de
identidade n.º 6566136, emitido em 27 de Setembro de 1998, re-
sidente na Rua de António Gomes Reis, 2, Cabanas, Palmela. Por
despacho datado de 9 de Março de 2000, foi declarada a cessação
da contumácia, por o mesmo ter sido detido.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa F.
M. Garcia. � O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 034/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Teresa F. M. Garcia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 189/97.4TBGDL, que corre seus trâmites neste Juízo e que o
Ministério Público move contra o arguido António Barroso Manuel
Zua, natural de Angola, solteiro, titular da autorização de residência
emitido pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras n.º 081607/315,
filho de António Manuel Zua e de Ana Barroso Guedes, nascido
aos 7 de Fevereiro de 1975, com última residência conhecida na
Rua da Cidade de Almada, 24, rés-do-chão, direito, Corroios, Al-
mada, actualmente ausente em parte incerta. Por estar acusado de
um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido pelos ar-
tigos 265.º, n.º 1, alínea a), e 22.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b), e 23.º do

Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho da-
tado de 9 de Março de 2000, nos termos do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Por
força de tal declaração, além da anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que vier a celebrar (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal), é decretada: a suspensão dos ulte-
riores termos do processo, até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata de
mandados de detenção para que o arguido seja sujeito a termo de
identidade e residência, pelo tempo indispensável à prestação do
mesmo, que não poderá, em caso algum, exceder 24 horas (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de o argui-
do obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa F.
M. Garcia. � O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 12 035/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 28 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 246/97, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo, deste
Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente
ao arguido Arlindo José Rocha Pinto, natural de Sebadelhe, Vila
Nova de Foz Côa, filho de José Adelino Pinto e de Maria José
Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 8436058, emitido em 10
de Abril de 1996, pelo Arquivo de Identificação da Guarda, com
última residência conhecida na Rua da Costa, Sebadelhe, Vila Nova
de Foz Côa.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Men-
des Oliveira Emídio.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12 036/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 9 de fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 471/99, do 1.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Delfim Ale-
xandre de Cardoso Araújo, solteiro, nascido a 30 de Abril de 1967,
em São João da Ponte, Braga, filho de Delfim de Araújo e de So-
fia Isabel de Carvalho Pinto Cardoso, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7653453, emitido aos 8 de Maio de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Braga, com última residência conhecida no
lugar do Espírito Santo, 61, Braga, e actualmente ausente em par-
te incerta, em virtude de se encontrar indiciado na prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 11.º, n.º 2, do mesmo diploma, foi este argui-
do declarado contumaz, tendo esta contumácia os efeitos previstos
nos artigo 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade a partir de agora dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial por ele celebrados, com proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de Repar-
tições Públicas.

28 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. � A Escrivã Auxiliar, Oscarina Maria Correia
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12 037/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 462/98, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
Ministério Público move a Marco Manuel Almeida Silva, solteiro,
comerciante, nascido a 10 de Maio de 1975, em Azurém, Guima-
rães, filho de José Lopes da Silva e de Maria Celeste Alves de Al-
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meida, com última residência conhecida na Rua de São Brás, 248,
250 Fafe, pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 14 de Maio de 1999.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 038/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 409/96 do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
Ministério Público move contra o arguido João da Cunha Gonçal-
ves, casado, empresário, filho de José Gonçalves Júnior e de Ma-
ria da Cunha em Selho, São Cristóvão, Guimarães, nascido a 8 de
Janeiro de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 9750952, com
última residência conhecida em Estaleiros, Polvoreira, Guimarães,
foi este arguido declarado contumaz, por despacho de 8 de Março
de 2000, em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um
crime de contrafacção, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto, o que implica a passagem imediata de
mandados de detenção contra o arguido para efeitos de ser sujeito
ao Termo de Identidade e Residência (artigo 196.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal), a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do mesmo
código, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por ele celebrados, com proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de repartições públi-
cas, após esta declaração.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 039/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 777/95, do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui Alfredo Carvalho Ascenção, ca-
sado, gerente comercial, nascido em 20 de Fevereiro de 1930, em
Tortosendo, Covilhã, filho de Carlos Alfredo Carvalho e de Maria
Laurinda Ascenção, portador do bilhete de identidade n.º 6940574,
com última residência conhecida na Rua de Guerra de Moura, Praia
de Mira, Mira, por se encontrar indiciado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido, visto ter sido extinto
o procedimento criminal por prescrição.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. � A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12 040/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1569/94, do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jonh Arthur Leopold Verhaje, casa-
do, industrial, nascido em 4 de Dezembro de 1942, na Bélgica,
filho de Michel Verhage e de Therese Ordhaem, com última resi-
dência conhecida na Rua de Guerra de Moura, Praia de Mira, Mira,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido, visto ter sido extinto o pro-
cedimento criminal por prescrição.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. � A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12 041/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 441/94, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a António Fernando Cerqueira Ribeiro, separado judi-
cialmente, vendedor, nascido a 10 de Junho de 1957, em Real,
Amarante, filho de Luis Eduardo Ribeiro e de Elisa de Jesus Cer-
queira, titular do bilhete de identidade n.º 3737898, emitido em 18

de Janeiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, resi-
dente no lugar de Balanceiros, Real, Amarante, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Novembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 8
de Outubro de 1998.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12 042/2000 � AP. � Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Nelson
José Gonçalves Neves, sócio-gerente, casado, residente na Rua de
Honório Lima, 321, Porto (não existem outros elementos de iden-
tificação). Por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 159/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, a qual foi declarada cessada por despacho de 2 de
Março de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 23
de Fevereiro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 103, de 5 de Maio de 1998, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos do artigo acima mencionado.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12 043/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 349/97, pendente neste Juízo,
contra o arguido Francisco da Silva Ribeiro, casado, nascido a 25
de Maio de 1948, em Penselo, Guimarães, filho de José Ribeiro e
de Emília da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 6763483, de
24 de Outubro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Casa Abrigo Padre Américo, Ladeira do Carmo, 3,
Coimbra, foi, por despacho de 10 de Março de 2000, declarada
cessada a contumácia, que havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 289, de 14 de Dezembro de 1999.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 044/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 303/91, da ex 2.ª Secção
do 2.º Juízo, pendente neste 3.º Juízo Criminal, contra o arguido Lu-
ciano Manuel Pereira Vaz, casado, industrial, nascido a 14 de Abril
de 1954, em Torrados, Felgueiras, filho de Manuel Batista Soares
Vaz e de Elisa Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 2997799,
com última residência conhecida no lugar de Giestinha, Friande,
Felgueiras, foi, por despacho de 10 de Março de 2000, declarada
cessada a contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal instaurado contra o arguido. O anún-
cio da contumácia foi publicado no Diário da República, n.º 43,
de 20 de Fevereiro de 1992.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12 045/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Maio de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 80/99, pendentes na 1.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães
(antigo 1120/94 do 2.º Juízo Criminal), que o Ministério Público
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move contra a João Carlos Costa Freitas, casado, industrial, nasci-
do a 21 de Abril de 1942, em Fafe, filho de José da Cunha Freitas e
de Domicília da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 3249509
e com última residência conhecida na Avenida do Brasil, bloco D,
4.º, direito, Fafe, por haver cometido um crime de burla, na forma
consumada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 21 de Maio de 1999.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 046/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 142/99, pendentes na
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Gui-
marães (antigo 1350/98 do 3.º Juízo Criminal), que o Ministério
Público move contra a Francisco Roque Alves Fernandes, casado,
cabeleireiro, nascido a 25 de Maio de 1971, em Polvoreira, Gui-
marães, filho de José Ferreira Fernandes e de Júlia Alves de Car-
valho, titular do bilhete de identidade n.º 9849217 e com última
residência conhecida na Rua do Raio, 75, Braga, por haver come-
tido um crime de tráfico de menor gravidade e consumo de estu-
pefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e artigo 40.º, n.º 1 do mesmo
diploma, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 14 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 12 047/2000 � AP. � O Dr.
António José Saúde Barroca Penha, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de Juiz Colec-
tivo n.º 154/99, que o Ministério Público nesta comarca move contra
o arguido Manuel Agostinho Martins Oliveira, casado, fotógrafo,
nascido em 16 de Julho de 1962 em São Tomé de Abação, Gui-
marães e com residência no lugar de Ponte, São Lourenço de Selho,
Guimarães, e actualmente em parte incerta, por se encontrar in-
diciado como autor material do crime previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 15 de Outubro de 1999, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar
após esta declaração, bem como a proibição de lhe ser passado
bilhete de identidade (artigo 337.º do Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António José Saú-
de Barroca Penha. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Maria Damião
Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 12 048/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por sentença proferida em 29 de Fevereiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 160/98, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido David Jorge de Jesus
Moitas, casado, pedreiro, nascido a 16 de Agosto de 1967, filho
de António Moitas e de Maria Lucília de Jesus, natural de Vagos,
e residente na Rua da Vigia, Santo André, Vagos, foi declarada
cessada a situação de contumácia, em virtude de o mesmo ter com-
parecido em Juízo. O arguido havia sido declarado contumaz, por
despacho, em 18 de Fevereiro de 1999.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 12 049/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de pro-
cesso sumário, aqui pendentes e registados sob o n.º 631/94, que o Mi-

nistério Público move contra Ginzaglio Luca, solteiro, nascido em
3 de Dezembro de 1971, natural de Gorgonzola, Itália, filho de Gin-
zaglio Giuseppe e de Cucchi Jisepina, com última residência conhe-
cida em Rua de Mattei, 109, Gorgonzola, Itália, o qual se encontra
acusado pelo crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelos artigos 2.º e 4.º, do n.º 2, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi ao arguido, por despa-
cho de 28 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 12 050/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de
processo registados sob o n.º 25/99.7TBLGS, a correr termos nes-
te Tribunal e Juízo, que o Ministério Público move contra João
Pedro de Jesus Almeida, natural de Lagos, nascido em 13 de Ou-
tubro de 1978, solteiro, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Júlio Dantas, 16, 1.º, Lagos, o qual se encontra acusado pelo
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas c), d), e h), do Código Penal, de que por des-
pacho de 19 de Janeiro de 2000, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); proibição de obter todos e quais-
quer documentos, certidões e registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 12 051/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 65/96, pendente neste
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Meixedo Gonçalves, vendedor, filho de Manuel Gonçalves
e de Basília Martins Meixedo Gonçalves, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de Fevereiro de
1965, e residente na Rua do Major Caldas Xavier, 15, rés-do-chão,
esquerdo, Odivelas, o qual lhe era imputado a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, 314.º, alínea c),
217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1, com referência ao artigo 202.º, alínea a),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Isabel da Silva
Lopes de Almeida Miragaia. � O Escrivão Auxiliar, Rui João
Correia Rodrigues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 12 052/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, foi proferido
nos autos de processo comum n.º 681/95, pendentes neste Tribu-
nal, no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move ao
arguido António José Carvalho dos Santos, solteiro, forneiro, nas-
cido a 1 de Março de 1961, em Coimbra, filho de António dos
Santos e de Maria Conceição Jesus Carvalho, portador do bilhete
de identidade n.º 8591989, com residência na Rua do Santo,
Picheleiro, Barosa, Leiria, pela prática de um crime de atentado ao
pudor, com violação, previsto e punido pelos artigos 156.º, 157.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 053/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 445/96.9TBLRA, a
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correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido Luis Eduardo Frederico do Nascimento, nascido a 28
de Fevereiro de 1974, em Angola, filho de Luis António Lopes do
Nascimento e de Maria Júlia Pinheiro Frederico, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Nossa Senhora de Fátima, 8, rés-
-do-chão, Leiria, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 054/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 165/97.7TBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido João Paulo Seabra Conde, nascido a 1 de Novembro de
1971, em Leiria, filho de João Luis Conde e de Maria Seabra Lima,
residente na Estrada Estação, Leiria, Gare, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 12 055/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 465/96.3
TBLRA, ex. 944/94, a correr termos no 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que
é arguido António Joaquim Santos Silva Cardoso, casado, filho de
Narciso Filipe Cardoso e de Maria Glória Santos Silva Cardoso,
nascido em 11 de Junho de 1962, natural de Angola, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Estrada Nacio-
nal, 59-B, Maceirinha, Maceira, Leiria, com o bilhete de identida-
de n.º 8070604, emitido em 5 de Junho de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a contumácia, ao arguido por despacho
de 27 de Março de 1996, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. � A Es-
crivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

Aviso de contumácia n.º 12 056/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 963/93, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido José Joaquim
Ferreira Henriques, casado, filho de António Germano e de Ilda
Ferreira, nascido em 27 de Setembro de 1958, natural de Tur-
quel, Alcobaça, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida em Orjo, Turquel, Alcobaça, com o bilhete de identida-
de n.º 7496289, emitido em 4 de Setembro de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia, ao arguido por despacho de 6 de Janeiro de 1998, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. � A Es-
crivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 12 057/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 29 de Fevereiro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 208/96.1TBLRA, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Celeste Margarido Al-
ves, filha de Albino Alves e de Etelvina de Jesus Margarido, na-
tural do Sardoal, Abrantes, nascida a 14 de Agosto de 1960, casada,

portadora do bilhete de identidade n.º 8029617-3, residente na Rua
do Dr. António da Costa Santos, Capelinha do Monte, Leiria, fica
cessada a contumácia uma vez que a arguida se apresentou em
Juízo.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12 058/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 69/93, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo Criminal, em que é autor o Ministério Pú-
blico e arguido Carlos Humberto Carmo Santos Rocha, casado, fi-
lho de António de Jesus Rocha e de Áurea da Conceição do Carmo,
portador do bilhete de identidade n.º 6066945, com última residên-
cia conhecida na Rua de Francisco Lindoso, 44, 5.º, B, Matarraque,
Parede, foi, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos supra referidos, declarada cessada a contumácia, em virtude
de o crime ter sido extinto, por prescrição e determinado o arqui-
vamento dos autos.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 059/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
neste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 5893/94.6
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ivan Ra-
chkov Hadjarov, casado, nascido em 23 de Setembro de 1952,
natural de Bulgária, filho de Rachko e de Doschka, com última
residência conhecida na Rua de D. Luís I, 1, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Por despacho proferido em 1 de Março de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, para nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 060/2000 � AP. � Faz-se
público de que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1447/95.8PS,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel de
Andrade Xavier, natural de Angola, nascido a 1 de Janeiro de 1967,
filho de Fernando Fernandes Xavier e de Maria Manuela de An-
drade Mota Xavier, portador do bilhete de identidade n.º 8497339,
com última residência conhecida na Suíça, por haver cometido um
crime de ofensa a funcionário, previsto e punido pelo artigo 385.º,
n.º 1, com referência ao artigo 384.º, n.º 1, conjugados com o arti-
go 142.º, n.º 1, todos do Código Penal de 1982, nos quais, por des-
pacho proferido em 3 de Março de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.
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Aviso de contumácia n.º 12 061/2000 � AP. � Faz-se
público de que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 2824/96.2
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Carlos de Jesus Alexandre, natural de Socorro, Lisboa, nascido a
10 de Novembro de 1954, filho de Arsilino Alexandre e de Maria
de Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 4893915, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Bernardo Santareno, 38, rés-
do-chão, esquerdo, Linda-a-Velha, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção originária e 217.º, n.º 1 do Código Penal, este na
redacção introduzida pela entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, nos quais, por despacho proferido em 3 de Março de 2000,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 12 062/2000 � AP. � Faz-se
público de que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 13 751/96.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ma-
nuela Correia Estrela, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascida a 31 de Janeiro de 1942, filha de Eduardo Sequeira
Estrela e de Maria da Mora de Campos Correia Estrela, portador
do bilhete de identidade n.º 136738, com última residência conhe-
cida na Rua de António Pereira Carrilho, 32, 2.º, direito, em Lisboa,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à data da sua prá-
tica, ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente no referi-
do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais, por despacho
proferido em 9 de Março de 2000, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha

Aviso de contumácia n.º 12 063/2000 � AP. �
A Dr.ª Ana Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 21 113/96-6TDLSB
que o Ministério Público move ao arguido Albino Aspeçada, nas-
cido a 14 de Abril de 1948, natural de Barreiros, Valpaços, filho

de António Aspeçada e de Adelina de Jesus, portador do bilhete
de identidade n.º 2971019, emitido em 23 de Dezembro de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Almada Negreiros, lote 493, 1.º, A, Santa
Maria dos Olivais, em Lisboa, por haver cometido o crime, previsto
e punido pelo artigo 275.º, n.os 2 e 3 do Código Penal, de 1995,
foi por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, declarado cessado o
estado de contumácia, por apresentação do arguido em Juízo.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 064/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 1190/92.0TLLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José Manuel Guerreiro Freitas, casado, nascido em 22 de
Dezembro de 1944, natural de São Clemente, Loulé, filho de José
Maria Silva Freitas e de Inácia Mendes Guerreiro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 1140672, com última residência conhecida
na Rua de A do Falcão, 304, B, 3.º, D, Pontinha, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 22 de Feve-
reiro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 065/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 8781/99.6
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Ilídio Berberan Santos Antunes, solteiro, nascido em 2 de Abril de
1951, natural de Luanda, Angola, filho de Fernando Neves Ber-
beran Nunes e de Maria Lídia dos Santos Nunes, com última resi-
dência conhecida na Zona L de Chelas, 646, B, 1.º, direito, 1900
Lisboa, por haver cometido um crime de falsificação, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, artigos 22.º, n.º 2,
alínea c), 73.º e 27.º, todos do Código Penal, qual por despacho
proferido em 23 de Fevereiro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 066/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 1841/93.9PHLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Alda Maria Correia Gonçalves Matão, casada, nascida em 22
de Abril de 1962, natural de Almada, filha de Américo Santos
Gonçalves e de Maria Regina Correia Gonçalves, com última resi-
dência conhecida na Rua de São Miguel Nascente, 6, rés-do-chão,
Pragal, Almada, por haver cometido um crime de falsificação, pre-
visto e punido pelos artigos 228.º e 229.º, n.º 1, alínea c) do Có-
digo Penal, de 1982. Por despacho proferido em 3 de Março de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
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cia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o arguido.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 067/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 709/97-4PJLSB que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Carlos da Fonseca, nascido
a 6 de Março de 1963, natural de Celorico da Beira, Guarda, filho
de António Fernandes da Fonseca e de Mabília da Conceição,
portador do bilhete de identidade n.º 6958471, emitido em 23 de
Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Manuel Teixeira Gomes, lote
66, rés-do-chão, porta F, em Lisboa, por haver cometido o crime,
previsto e punido pelo artigo 202.º, alínea a) todos do Código Pe-
nal, foi por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, declarado ces-
sado o estado de contumácia, por apresentação do arguido em Juízo.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 068/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 175/94-6SQLSB que o
Ministério Público move ao arguido António Manuel Ferreira Sea-
bra Sá, nascido a 11 de Junho 1962, natural do Luso, Mealhada,
filho de Joaquim Seabra de Sá e de Maria de Lurdes de Abreu,
portador do bilhete de identidade n.º 6051310, emitido em 23 de
Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Avenida do Marechal Sá da Bandei-
ra, 6, 1.º, frente, Amadora, por haver cometido o crime, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi por despacho de
25 de Fevereiro de 2000, declarado cessado o estado de contumá-
cia, por apresentação do arguido em Juízo.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 069/2000 � AP. �
A Dr.ª Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado
sob o n.º 6544/94.4JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco António Alexandre Rodrigues, divorciado,
nascido em 12 de Outubro de 1940, natural de Portimão, filho de
António Rodrigues e de Olímpia Rocha Alexandre, com última
residência conhecida na Avenida de João Crisóstomo, 18, 2.º, es-
querdo, 1000 Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código de Processo Penal. Por despacho proferido em 25 de Fe-
vereiro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada
a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 070/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 859/95.1
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fer-
nando Bastos Capitão, filho de Luís Mendonça Capitão e de Arlete
Guerreiro Bastos Mendonça Capitão, natural de Campo Grande,
Lisboa, nascido em 30 de Setembro de 1964, com última residência
conhecida na Rua da Cidade de Novo Redondo, lote 244, 7.º, es-
querdo, em Lisboa, por haver cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 260.º do Código Penal, de 1982, o qual por despacho
proferido em 22 de Fevereiro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de

Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 12 071/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 15/97.4SZLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Paulo Jorge Ramos Martins, casado, nascido em 18 de Setem-
bro de 1977, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de Alberto Luís Ramos Martins e de Maria Júlia Mendes Ramos,
residente na Rua de Sabino de Sousa, 20, 3.º, frente, Lisboa, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1
e 2 do Código Penal. Por despacho proferido em 15 de Fevereiro
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que o arguido prestou termo de identidade e residência.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 072/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 427/95.8PRLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rohit Kumar Parsotamo, filho de Parsotam Lacman e de
Vijiabay Jivandas, natural de Moçambique, nascido em 14 de Ja-
neiro de 1958, com última residência conhecida na Rua de Duarte
Galvão, 13, B, em Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do Código
Penal. Por despacho proferido em 30 de Junho de 1999, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 12 073/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 713/92.9
PFLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Nunes Mendes Rufino, filho de Amílcar Mendes Rufino e de Joa-
quina da Conceição Nunes Mendes, natural de Miranda do Douro,
nascido em 26 de Outubro 1959, com última residência conhecida
na Quinta da Boa-Hora, lote 40, 2.º, frente, Arrentela, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º
e 314.º, alínea a) do Código Penal, de 1982, o qual por despacho
proferido em 21 de Dezembro de 1999, foi o arguido declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
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cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 12 074/2000 � AP. � Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 37/96.2
PJ que o Ministério Público move contra o arguido Manuel da Luz
Neves, natural de Seiça, Ourém, nascido a 10 de Dezembro de
1925, filho de Pedro Maia e de Lucinda de Jesus, portador do bi-
lhete de identidade n.º 671298, com última residência conhecida na
Rua de Aquiles Monteverde, 32, 5.º, esquerdo, em Lisboa, por
haver cometido três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto--Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do
Código Penal, os quais, por despacho proferido em 8 de Março de
2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 12 075/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 1100/94.0PCCSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nelson Afonso da Conceição Barreiros, filho de António da
Conceição Barreiros e de Ofélia Dores Afonso, natural de Angola,
nascido em 16 de Março de 1954, com última residência conheci-
da na Urbanização da Quintinha, lote 298, Rua C, Cotovia, Sesim-
bra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º e 314.º do Código Penal, de 1982. Por
despacho proferido em 14 de Janeiro de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 12 076/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
e que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 871/96.3SDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Jorge Gomes Flor, solteiro, nascido em 1 de Mar-
ço de 1964, natural de Oeiras, filho de António Jorge Flor e de
Maria Amélia Henriques Gomes, titular do bilhete de identidade
n.º 6618176, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
20 de Fevereiro de 1995, com última residência conhecida na
Avenida de Tomás Ribeiro, 1, Linda-a-Velha, por haver cometido
um crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Por
despacho proferido em 6 de Março de 2000, nos autos acima refe-
ridos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos autos

ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 077/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 11 322/95-0TDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Venâncio Domingos dos Santos, filho de Joaquim Faus-
tino dos Santos e de Eugrácia Bernadina dos Santos, natural de
Alcobaça, nascido em 20 de Janeiro de 1952, com última residên-
cia conhecida em Freires, Benedita, Alcobaça, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º n.º 1 alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º e 314.º do Código Penal, de 1982. Por despacho
proferido em 24 de Janeiro de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
arguido.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 12 078/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de
que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob o
n.º 1874/94.8PTLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Varssakumari Mahasuklal Tulcidas, filho de Mahasuklal Tul-
cidas e de Jeialaxmi Amichande, natural de Diu, nascido em 5 de
Maio de 1960, com última residência conhecida na Cidade Nova,
edifício 10, 1.º, O, bloco C, Santo António dos Cavaleiros, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º n.º 1 alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º e 314.º do Código Penal,
de 1982. Por despacho proferido em 18 de Outubro de 1999, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 12 079/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, Juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que, na 1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 1304/94.5SQLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Viriato João Santos Penha, nascido em 9 de Dezembro de
1973, natural de Lisboa, filho de João Costa Penha e de Ana Maria
Carvalho Santos Penha, com última residência conhecida na Ave-
nida de António Sérgio, 12, 2.º, C, Reboleira, Amadora, por ha-
ver cometido um crime de ameaças, previsto e punido pelo arti-
go 155.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho proferido em 23 de
Fevereiro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessa-
da a contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Simões. �
A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 080/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, Juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 1001/96.7PMLSB(429/99) no qual é
arguido António Manuel Rodrigues Barros Leal, solteiro, nascido
a 25 de Dezembro de 1975, natural de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Catarinha Eufêmia, 9, Costa da Caparica,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime, previsto
e punido pelos artigos 204.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi,
o mesmo, por despacho de 1 de Março de 2000, declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 6 do Código de Processo
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Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo
que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal), nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, tal declaração de contumácia implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3, do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, foi declarada a proibição
de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 12 081/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 2116/95.4
SVLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Raul Car-
los de Almeida Martins, divorciado, nascido em 21 de Outubro de
1959, natural de Campo Grande, filho de Carlos Manuel Marinho
e de Ivone Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 6043791,
com última residência conhecida na Rua do Terreirinho, 13, rés-do-
-chão, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º e 314.º,
alínea a) do Código Penal, de 1982, o qual por despacho proferi-
do em 1 de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 12 082/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 13 372/
98.6TD, que o Ministério Público move contra o arguido Felipe
Alonso Martin, natural de Espanha, nascido a 3 de Dezembro de
1965, filho de Felipe Alonso Martin e de Milagros Martin Perez,
portador do passaporte n.º 70860115, com última residência conhe-
cida na Suíça, por haver cometido um crime de detenção ilegal de
arma, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal,
com referência ao artigo 1.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril e um crime de detenção de arma não
manifestada e registada, previsto e punido pelo artigo 5.º, n.º 1,
alínea a) e n.º 2 do referido decreto-lei, nos quais, por despacho
proferido em 8 de Março de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 12 083/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 14 626/95.9
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel de Sousa, natural de Amadora, Lisboa, nascido a 24 de Mar-
ço de 1970, filho de Manuel Ferreira de Sousa e de Maria Alzira,
portador do bilhete de identidade n.º 10158714, com última resi-
dência conhecida em Avenida de D. Afonso Henrique, 24, 1.º,
esquerdo, em Almada, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1982, nos quais, por despacho proferi-
do em 14 de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 12 084/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 11 518/95.5
TD que o Ministério Público move contra a arguida Maria do Rosá-
rio Costa Gonçalves, natural de Lisboa, nascido a 13 de Janeiro de
1960, filha de José Domingos e de Maria de Jesus da Costa, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 6003607, com última residên-
cia conhecida na Estrada da Serra da Mina, 35, 3.º, esquerdo, em
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho proferido em 14
de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 12 085/2000 � AP. � Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 1401/97.5
PT.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Marieta
Fernanda Pimenta da Silva Abrunhosa, natural de Santo Ildefonso,
Porto, nascida a 17 de Janeiro de 1948, filho de Jaime da Silva Car-
valho e de Deolinda Augusta Pimenta, portadora do passaporte
n.º 3040937, com última residência conhecida na Rua de Ferreira
de Castro, 409-A, Bairro Mira-Sintra, Agualva, Cacém, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, nos quais por despacho proferido em
14 de Março de 2000, foi a arguida declarada contumaz nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código do Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
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certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 086/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 370/98, que o Ministério
Público move contra o arguido José António dos Santos, filho de
José da Silva e Albertina dos Santos Silva, nascido em 14 de Abril
de 1957, natural de Lisboa, divorciado, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5509831, com última morada conhecida na Rua da Ri-
beira das Jardas, 5, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de desobediência, previsto e punido no artigo 4.º,
n.º 4 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi, por despacho
de 1 de Março de 2000, declarado cessada a declaração de contu-
mácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, publicado no Diário da República, n.º 113, datado de 3 de
Setembro de 1999.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 12 087/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum n.º 1923/95.2PH.LSB pendente nesta comarca contra o
arguido António Manuel da Silva Custódio, nascido em 27 de
Fevereiro de 1951, natural de Vila Franca de Xira, filho de Carlos
da Conceição Custódio e de Maria Fernanda da Silva Lopes Cus-
tódio, portador do bilhete de identidade n.º 7581958, com última
residência conhecida na Rua de Romeu Correia, 1, rés-do-chão,
direito, Almada, por se encontrar acusado pela prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
do registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 12 088/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 10 993/95.2TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Nelson Carlos Cungulo, na-
tural de Luanda, nascido em 10 de Setembro de 1975, filho de
Carlos Cungulo e Maria Canga, portador do bilhete de identidade
n.º 16155330-3, residente na Rua de Elias Garcia, 267, 1.º, frente,
Amadora, o qual se encontrava acusado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 6 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 19, de 24 de Janeiro de 2000.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 12 089/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber

que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 5802/95.5TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Antonieta Correia Sotta
Rola Trindade, natural de Lisboa, nascida em 19 de Novembro de
1954, filha de José Rodrigues de Assunção Sotta e de Antonieta
Boavida da Silva Correias Sotta, portadora do bilhete de identida-
de n.º 4530527, residente na Rua de Cândido dos Reis, 2, 2.º, es-
querdo, Algés, a qual se encontrava acusada por um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi à arguida, por despacho de 6
de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 203, de 31 de Agosto de 1999.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 12 090/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 6/90, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Jacinto Barbosa da Silva, filho
de António Alves da Silva e de Ana Cândida Barbosa Neto, nas-
cido em 20 de Dezembro de 1954, portador do bilhete de identi-
dade n.º 3155780, com última morada conhecida na Avenida do
Brasil, 432, 2.º, esquerdo, Vila do Conde, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a)
e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi, por despacho de 6 de Março de 2000, declarado cessa-
da a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, publicado no Diário da República,
n.º 73, datado de 27 de Março de 1993.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 12 091/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum n.º 11 933/96.7TDLSB pendente nesta comarca contra a argui-
da Cidália Silveira Bernardo, solteira, nascida em 14 de Dezembro
de 1966, em Alfragide, Amadora, filha de Diamantino Cardoso Ber-
nardo e de Helena da Conceição Prudêncio Silveira e com última
residência conhecida na Praceta de São Jorge da Mina, barraca 4,
na Damaia de Cima, Amadora, por se encontrar acusada da prática
do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias do
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 12 092/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 598/95.3VLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Rodrigues Carva-
lho, casado, nascido em 22 de Janeiro de 1946, em São Jorge de
Arroios, Lisboa, com filiação desconhecida, e residente na Quinta
dos Sapateiros, lote F, 2, C, em Loures, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 9 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no
Diário da República, n.º 43, de 21 de Fevereiro de 2000.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.
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Aviso de contumácia n.º 12 093/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum n.º 18 609/96.3TD.LSB pendente nesta comarca contra
o arguido Albertino Rodrigues Chindandala, natural de Angola,
nascido em 13 de Junho de 1970, filho de Zacarias Rodri-
gues Chindandala e de Rosa Vela, titular do bilhete de identidade
n.º 16165438-0, com última residência conhecida na Rua de Luís
Queirós, 20, 11.º, frente, Almada, por se encontrar acusado na
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias do registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 12 094/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nesta Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 3615/95.3TD.LSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Jorge Antunes de
Mendonça, nascido em 21 de Novembro de 1955, natural de Lis-
boa, filho de Ilídio Gonçalves Mendes de Mendonça e de Maria
Eugénia Rodrigues Antunes Mendonça, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4711286, residente na Rua do Coronel Ferreira do
Amaral, 1, 1.º, frente, Lisboa, o qual se encontrava acusado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por des-
pacho de 8 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, n.º 292, de 19 de Fevereiro
de 1997.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 12 095/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 306/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Mateus Pinheiro Soares, fi-
lho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro, nascido em
15 de Setembro de 1947, natural de Campo Grande, portador do
bilhete de identidade n.º 4800803, com última morada conhecida
na Rua de Sarmento Beires, lote 37/37, 8, D, Alto do Pina Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 9 de Março de
2000, declarado cessada a declaração de contumácia, nos termos
do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no
Diário da República, n.º 69, datado de 8 de Junho de 1999.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 12 096/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 519/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Damião da Conceição Palmeiro, filho de
Manuel Vicente Palmeira e de Maria da Conceição, nascido em 25
de Dezembro de 1939, natural da freguesia de Moncarapacho, con-
celho de Olhão, de nacionalidade portuguesa, portador do bilhete
de identidade n.º 1306373 e com última morada conhecida em sí-
tio da Maragota, Moncarapacho, Olhão, e actualmente em parte

incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência aos
artigos 217.º, e 218.º do Código Penal, de 1995, foi o mesmo, por
despacho de 8 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
do registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simões. � O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 12 097/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 395/99, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Manuela Correia Estrela, filha de José
Eduardo Sequeira Estrela e de Maria da Hora de Campos Correia
Estrela, nascida em 31 de Janeiro de 1942, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, de nacionalidade
portuguesa e com última morada conhecida na Rua de António
Pereira Carrilho, 32, 1.º, esquerdo, Lisboa, e actualmente em parte
incerta, vem acusada da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido no artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995,
foi a mesma, por despacho de 6 de Março de 2000, declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias do registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simões. � O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 098/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 142/95-2PC(99) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Arnold Ferreira de Almeida, solteiro, servente da construção
civil, nascido a 17 de Setembro de 1975, natural de Angola, filho
de Bartolomeu Ferreira de Almeida e de Joana do Amaral Grujel,
e com última residência conhecida na Rua de Marcela Pires Mes-
sias, 8, 6.º, esquerdo, Paço de Arcos, 2780 Oeiras, por haver come-
tido o crime, previsto e punido no artigo 385.º, n.º 2 com referên-
cia ao artigo 142.º do Código Penal, de 1982, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à apresentação do arguido, sem preju-
ízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
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celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuel Braz.

Aviso de contumácia n.º 12 099/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 1291/95.2PJ(99) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Eduardo Marques Rodrigues, filho de Alfredo Marques
e de Capitolina Augusta, natural da Venezuela, nascido em 5 de
Abril de 1864, portador do bilhete de identidade n.º 11737369 e
com última residência conhecida na Urbanização da Quinta do
Rosário, lote 181, 5.º, em Cascais, por haver cometido o crime,
previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, que por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

9 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 12 100/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 369/98-5SL(99) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria da Conceição da Silva Sobral, solteira, cozinheira, nas-
cida a 25 de Maio de 1969, natural de Colos, Odemira, filha de
Henrique da Silva Sobral e de Hermínia Inácia da Silva, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 7824858/2, de 30 de Agosto de
1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Cidade João Belo, 5, 1.º, frente, 2855
Corroios, por haver cometido o crime, previsto e punido no arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi a mesmo declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação da
arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção da arguido nos
termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Manuel Braz.

Aviso de contumácia n.º 12 101/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 15 800/95.3TD(99) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Miguel Alexandre Horta Lourenço, filho de Fernando Ja-
cinto da Silva Lourenço e de Ana Maria dos Santos Horta Lou-

renço, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 13 de Dezembro de 1973, solteiro, empregado de balcão,
portador do bilhete de identidade n.º 10314089, de 18 de Abril de
1995 e com última residência conhecida na Rua do Dr. António
José de Almeida, 31, 4.º, direito, no Cacém, por haver cometido o
crime, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a de-
tenção do arguido nos termos e com os fins constantes do artigo
337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 12 102/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1296/96-6SD(97) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Tiago Pedro de Castro e Sousa de Ávila Batista, solteiro, desempre-
gado, nascido a 20 de Junho de 1975, natural de São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, filho de Manuel Pedro de Sousa e Fonseca de Ávila
Batista e de Maria Teresa Serzedelo de Castro e Sousa de Ávila
Batista, portador do bilhete de identidade n.º 10703140, de 14 de
Agosto de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Avenida de D. Nuno Álvares Pe-
reira, 37, 1.º, direito, Amadora, é dada por finda a contumácia, com
cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que o arguido se apresentou em Juízo.

16 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã-Adjunta, Manuel Braz.

Aviso de contumácia n.º 12 103/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 15 047/95.9TD(99) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Eugénio Puna Munto, filho de Alberto Munto e de Eugénia
Nguende, natural de Vala, Cabinda, Angola, nascido a 4 de Setem-
bro de 1964, mecânico, solteiro portador do bilhete de identidade
n.º 16129856, de 18 de Janeiro de 1993, com última residência
conhecida na Rua de B. Quinta da Torrinha, Vivenda Soares, 3.º,
direito, 1700 Lisboa, por haver cometido o crime, previsto e puni-
do no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, que por despacho de 17 de Fevereiro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e
com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos
do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 12 104/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, Juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 427/94.5P8-98, em que é arguido Au-
gusto Gonçalves Ribeiro, nascido a 14 de Outubro de 1972, assis-
tente de deficientes, natural de Angola, filho de pai natural e de
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Domingas Gonçalves Ribeiro, portador do bilhete de identidade
n.º 10657633, de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
da Mónica, 3395, E, em Lisboa, por se encontrar acusado pela
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código
Penal de 1982 e actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, é dada por finda a declaração de contumá-
cia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 105/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 11 371/95.9TD(99) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco da Conceição Gomes, solteiro, estudante, nasci-
do a 26 de Junho de 1972, natural de Luanda, Angola, filho de José
Gomes e de Maria da Conceição Vemba, portador do bilhete de
identidade n.º 16150101-0, de 6 de Janeiro de 1994, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Viriato, 9, cave, direita, Pragal, Almada, por haver come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); a proibição obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 12 106/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 13 927/90.7TD.LSB(94) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Ana Maria Marques Soares Embaixador Pinto, casada, do-
méstica, nascida a 13 de Março de 1955, em Carnaxide, Oeiras,
filha de José Soares e de Mariana Augusta, portadora do bilhete
de identidade n.º 4709686 e com última residência conhecida na
Avenida de Bento de Jesus Caraça, 148, 3.º, B, em Setúbal, pro-
nunciada pela prática do crime, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004 e artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos do ar-
tigo 377.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

24 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 107/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registado sob o n.º 959/97.3SE(98), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui António Lopes dos Santos Duarte,
solteiro, segurança, nascido a 10 de Abril de 1972, em Nossa Se-
nhora de Fátima, Lisboa, filho de Rui Garção dos Santos Duarte e
de Maria Fernanda Martins Lopes Duarte, portador do bilhete de
identidade n.º 9880347 e com última residência conhecida na Rua
de Visconde de Ovar, 263, 2.º, esquerdo, em Ovar, cometido o
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais se faz saber que por
despacho de 25 de Fevereiro de 2000, caducou a declaração de con-
tumácia que havia sido ordenada por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999, por prescrição.

25 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 108/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 1373/96.3JD(99) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando João Sebastião, filho de João Sebastião e de Can-
calo João, nascido em 6 de Maio de 1969, angolano, casado, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16149469, de 2 de Julho de 1997,
e com última residência conhecida na Rua da Amoreira, porta 1,
2.º, esquerdo, Fetais de Cima, Camarate, Loures, a quem se entre-
gará um duplicado deste mandado no acto de detenção, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); a proibição obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a
detenção do arguido nos termos e com os fins constantes do ar-
tigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

28 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 12 109/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 10 391/95.8JD(99), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Vítor Cabrita da Silva, casado, gerente comercial, nascido em 1 de
Agosto de 1960, filho de Eduardo da Silva e de Ernestina Eulália
Braz Cabrita, natural de Alcantarilha, concelho de Silves, titular do
bilhete de identidade n.º 7526313, residente na Rua de Sebastião
de Lima, 47, 2500 Caldas da Rainha, é dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal, por prescrição.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã-Adjunta, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 12 110/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 7055/98.4TD(2000) penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Conceição Manuel Bimbi, solteiro, operário da constru-
ção civil, nascido a 25 de Dezembro de 1970, natural de Angola,
filho de Augusto Manuel Bimbi e de Maria da Conceição Adolfo,
portador do bilhete de identidade n.º 16142038-9, de 23 de Agos-
to de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Quinta dos Inglesinhos, lote A-3, 1600
Lisboa, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos
termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 12 111/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 138 620/91.0TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Manuel Martins Fran-
cisco, casado, nascido a 25 de Abril de 1950, natural de ventosa,
Torres Vedras, filho de Rufino Francisco e de Serafina de Jesus,
portador do bilhete de identidade n.º 2248807, com última residên-
cia conhecida na Rua do Arquitecto Paulino Montez, 49, Peniche,
por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou o
arguido contumaz nos termos dos do Código de Processo Penal, de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 12 112/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 107/98.2TA(00) pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Clarete Gomes Froes Marques Graça, filha de José Froes
e de Sílvia Gomes Froes, natural do Brasil, portadora do título de
residência n.º RE 005907, com última residência conhecida na Rua
de Armindo Graça, 211, apart. 5.6, Póvoa do Varzim, pela prática
do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação da arguida sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção da arguida nos termos e com os fins
constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 12 113/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 57/97 (7/94.5SO.LSB), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Francisco Sanches Lopes
Cabral, filho de Nicolau Lopes Cabral e de Alcina Sanches Fortes
Cabral, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 19 de
Dezembro de 1979, e com última residência conhecida na Estrada
Militar, traseiras da rádio táxi, 4, A, Reboleira, Amadora e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alínea g) e 2, alínea c) do Código Penal, de 1982. Mais se faz sa-
ber que por despacho de 3 de Março de 2000, caducou a declara-
ção de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 15 de
Outubro de 1997.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 12 114/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 268/95.2PYLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra a arguida Ana Margarida Gar-
ção Malheiros Branco, filha de Francisco Manuel Malheiros Branco
e de Matilde Inverno Garção Malheiros Branco, nascida a 26 de

Outubro de 1973, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 10323138, com úl-
tima residência conhecida na Praceta do Junqueiro, lote 8-A, cave,
Carcavelos, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal, de 1982, e 217.º e 218.º do Có-
digo Penal, de 1995, por despacho de 1 de Março de 2000, o Tri-
bunal declarou a arguida contumaz nos termos do Código de Pro-
cesso Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à detenção
da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 12 115/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 268/95.2PYLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Francisco Manuel
Malheiros Branco, filho de Francisco Joaquim Branco e de Maria
do Carmo Malheiros, nascido a 13 de Abril de 1948, natural de
Viana do Castelo, portador do bilhete de identidade n.º 160365,
com última residência conhecida na Praceta do Junqueiro, lote 8-A,
cave, Carcavelos, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal, de 1982, e 217.º e 218.º do Có-
digo Penal, de 1995, por despacho de 1 de Março de 2000, o Tri-
bunal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de Pro-
cesso Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 12 116/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 783/98.6SVLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Alexandre Neto Batista, nascido a 28 de
Fevereiro de 1972, solteiro, filho de Diamantino José Gomes Ba-
tista e de Maria Glória Santos Neto Batista, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido a 28 de Fevereiro de 1972, e com
bilhete de identidade n.º 9888664, com última residência conhecida
na Rua de Joaquim Agostinho, 1, rés-do-chão, frente, Arroja em
Odivelas, a quem é imputado um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b) do
Código Penal. Mais faz saber que por despacho de 6 de Março de
2000, cessou a declaração de contumácia que havia sido ordenada
por despacho de 7 de Fevereiro de 2000.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Oficial de Justiça, Patrícia Amaro.

Aviso de contumácia n.º 12 117/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 7614/95.7TD(98), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
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José Duarte Pereira Gonçalves, casado, natural de Braga, nascido
a 24 de Março de 1952, filho de Plínio da Silva Gonçalves e de
Josefa da Conceição Pereira, portador do bilhete de identidade
n.º 03348049, de 13 de Agosto de 1992, de Braga e com última
residência conhecida na Rua de Fernando Castiço, 4, Braga, pro-
nunciado pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em virtude de ter
sido declarado extinto o procedimento criminal nestes autos, por
prescrição.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 12 118/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 61/95.2SDLSB/A, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Nuno Santos Reis, filho de Ál-
varo de Jesus dos Reis e de Deolinda Vitória dos Santos Reis, na-
tural de Oeiras, nascido a 15 de Março de 1969, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10471092, com última residência conhecida
no Bairro do Património, 5, em Oeiras, a quem é imputado um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do
Código Penal. Mais faz saber que por despacho de 8 de Março de
2000, cessou a declaração de contumácia que havia sido ordenada
por despacho de 13 de Fevereiro de 1996.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 12 119/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 340/97.4SRLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Augusto Luís Ser-
rano do Nascimento, filho de Simão do Nascimento e de Teresa
Hermínia Serrano, natural da Amadora, nascido a 24 de Dezem-
bro de 1972, portador do bilhete de identidade n.º 10837350 e com
última residência conhecida na Praceta de São Jorge da Mina, 4,
Damaia, Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, por despacho de 6 de Março de 2000, o Tribunal declarou
o arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal, de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 12 120/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 340/97.4SRLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Francisco do Nasci-
mento Serrano, filho de Teresa Hermínia Serrano, natural do Crato,
nascido a 15 de Outubro de 1956, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6272940 e com última residência conhecida na Praceta de
São Jorge da Mina, barraca 51, Damaia de Cima, Amadora, impu-
tando-lhe a prática de um crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
6 de Março de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos
termos do Código de Processo Penal, de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões

pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 12 121/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 224/99 (1056/97.7PRLSB),
pendente nesta comarca que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria João Sousa Ferreira, filha de Américo de Sousa Peixe
e de Maria Alice Lopes Cascalheira, natural de Santa Justa, Lis-
boa, nascida em 20 de Junho de 1961, portadora do bilhete de
identidade n.º 6071994, com última residência conhecida na Rua
de Frederico Georges, lote 7, B, 3.º, direito, Lisboa, e actualmente
em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a ar-
guida obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 122/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 734/95.0PBOER, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Paula Marques da Silva, filha de Fernando
Marques da Silva e de Ivone Justina Marques, natural de Lisboa,
nascida em 29 de Novembro de 1957, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 5331820 e com última residência conhecida na Avenida
do 1.º de Maio, lote A, rés-do-chão, esquerdo, Massamá, por se
encontrar acusada de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, de 1982, de que por despacho de 13 de Março de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi extinto o procedimento criminal ins-
taurado à arguida.

14 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 12 123/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 440/97 (3027/93.3JDLSB),
pendente nesta comarca que o Ministério Público move contra o
arguido José Ventura Trindade, filho de Manuel Marques Trindade
e de Margarida da Luz Ventura, natural de Arronches, nascido em
13 de Junho de 1948, portador do bilhete de identidade n.º 2468041,
com última residência conhecida na Rua dos Sobreiros, lote 12,
Pinhal Vidal, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passagem
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imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º).

15 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 124/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 530/99 (16 162/95.4TDLSB),
pendente nesta comarca que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo Alexandre Guimarães Teixeira Carmo, filho de Au-
gusto Gonçalves Teixeira do Carmo e de Florência Aurora Baptista
Guimarães do Carmo, natural de Angola, nascido em 7 de Setem-
bro de 1973, portador do bilhete de identidade n.º 16146380, com
última residência conhecida na Rua de Eduardo dos Santos, Edi-
fício de São Paulo, 5.º, A, Carnaxide, e actualmente em parte in-
certa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz
nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o ar-
guido obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

15 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 125/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 679/89, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra o arguido Diamantino Vicente Henriques Matos,
nascido a 31 de Dezembro de 1946, natural de Olhavo, Alenquer,
possuidor do bilhete de identidade n.º 124832, com última residên-
cia conhecida no Bairro de Outeiro dos Cucos, lote 9, 2.º, esquer-
do, em Cascais, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra aquele arguido em 12 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 12 126/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 10 309/91.7TD, desta Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Marques Monteiro, filho de António Correia Monteiro e
de Maria Marques Ambrósia Monteiro, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido em 6 de Maio de 1955, portador do
bilhete de identidade n.º 4706650, emitido por Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no n.º 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 16 de Abril
de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 127/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 684/91.L.LSB, desta Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ma-
nuela Vieira Costa, filha de Gervásio Cabrita Cosa e de Clarisse
Vieira Costa, natural de Monte Real, Leiria, nascida em 12 de
Junho de 1946, portadora do bilhete de identidade n.º 0419279,
emitido por Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
n.º 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 128/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 911/93.8PBLSB, desta Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Jorge Gato Martins, filho de Aurélio Bento Martins e de Maria
Amélia Gato Martins, natural de Moçambique, nascido em 23 de
Novembro de 1961, portador do bilhete de identidade n.º 9458223,
por Lisboa, residente na Quinta de São Miguel das Encostas, lote
64, 3.º, direito, Carcavelos, Cascais, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulte-
riores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal
declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 12 129/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 916/92.6TD, desta Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Fer-
nanda da Cruz Elisário Estevan, filha de António Rodrigo Santos
Elisário e de Alexandrina Augusta da Cruz, natural de Santa Jus-
ta, Lisboa, nascida em 17 de Março de 1962, portadora do bilhete
de identidade n.º 6295914, emitido por Lisboa, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no n.º 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de 10 de Abril de 1996, que
declarou aquela arguida contumaz.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 130/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 10 309/91.7TD, desta Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Amélia Reis do Patrocínio Monteiro, filha de João Luís Ferreira
do Patrocínio e de Maria da Conceição Serra dos Reis, natural de
Odivelas, Loures, nascida em 28 de Junho de 1960, portadora do
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bilhete de identidade n.º 6816557, emitido por Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no n.º 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 16 de Abril de
1996, que declarou aquela arguida contumaz.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 131/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 7282/90.DLSB, desta Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António dos
Santos Carriço, filho de Manuel Ferreira Carriço e de Maria dos
Santos, natural de São Vicente do Paúl, Santarém, nascido em 24
de Janeiro de 1959, portador do bilhete de identidade n.º 7235538,
emitido por Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
n.º 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 168, de 22 de Julho de 1994, que declarou aquele arguido
contumaz.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 132/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 941/96.8PO, desta Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Claúdia Patrícia
Miranda Cardoso, filha de Manuel da Ressurreição Cardoso e de
Maria Isolete Pessoa Miranda da Ressurreição Cardoso, natural de
Luanda, Angola, nascida em 25 de Março de 1972, portadora do
bilhete de identidade n.º 10181382, emitido por Lisboa, por haver
cometido um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no n.º 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 4
de Maio de 1999, que declarou aquela arguida contumaz.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 133/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 8650/90.DLSB, desta Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Lídia Pe-
reira Rocha Domingues Franco e Abreu, filha de Manuel Pinto Ro-
cha Dominguez e de Maria Luísa de Jesus Pereira Dominguez, na-
tural de Anjos, Lisboa, nascida em 9 de Abril de 1942, portadora
do bilhete de identidade n.º 1362684, emitido por Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no n.º 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 9 de Agosto
de 1995, que declarou aquela arguida contumaz.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 12 134/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 3373/99 (NUIPC 239/98.7
SL.LSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Pedro Gregório Barão de Lima, filho de Norberto Ramalho
de Lima e de Maria Elisa Barão Narciso Alves de Lima, natural

de Campo Grande, Lisboa, nascido a 8 de Agosto de 1971, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10152604, emitido por Lisboa, com
última residência conhecida na Praceta do Jornal de Almada, 1, rés-
-do-chão, esquerdo, em Almada, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência à data da sua prática, ao artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, actualmente no referido artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro. Foi por despacho de 3 de Março de 2000, de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal, de 1987. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a ce-
lebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
certidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal; Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibi-
ção de o arguido efectuar quaisquer registos juntos de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de man-
dado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-
se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 12 135/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, manda que se notifi-
que a pessoa abaixo indicada, de que por despacho de 29 de Fe-
vereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 2969/98 (NUIPC.474/94.7SU.LSB), em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra o arguido Omar Mahomed, filho de
Mahomed Jussub e de Alina Esmail, natural de Moçambique, nas-
cido em 21 de Dezembro de 1954, portador do bilhete de identi-
dade n.º 16095865, emitido em 8 de Fevereiro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de Luís de Camões, bloco C, 29, lote 1, rés-do-chão,
Miratejo, Almada, imputando-lhe a prática como autor material de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e 313.º, 314.º, alínea c) do Código Penal, actualmente
pelo artigo 218.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi o arguido Ohmar Mahomed Jussub, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo
Penal, de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Processo
Penal); proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal; Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
de o arguido efectuar quaisquer registos juntos de quaisquer auto-
ridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de manda-
do de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 12 136/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 4735/91.L, desta Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Pedro Rosa
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da Silva Franco e Abreu, filho de Arnaldo Rebelo da Costa Fran-
co e de Irene Júlia Rosa da Silva Franco e Abreu, natural de Monte
Pedral, Lisboa, nascido em 29 de Junho de 1929, portador do bi-
lhete de identidade n.º 1362685, emitido por Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no n.º 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 17 de Fevereiro
de 1995, que declarou aquele arguido contumaz.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 137/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção, faz saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 14 815/94-3
JD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Fernandes Batista Viegas, solteiro, militar, nascido a 2 de Maio de
1971, em Luanda, Angola, filho de João Batista Viegas e de Ma-
ria Celeste Gomes Pinto Viegas, com última residência conhecida
na Rua de Montoio Cabeço, 27, 3220 Coimbra, por se encontrar
acusado pela prática de um crime de uso de documento de identi-
ficação alheio, previsto e punido pelo artigo 235.º, n.º 1 do Código
Penal, ficando o mesmo notificado de que por despacho de 17 de
Janeiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

18 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henriques
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 138/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção, faz saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 9932/92.7TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Baltazar Va-
lentim Silva, nascido a 20 de Fevereiro de 1964, natural de Nossa
Senhora da Conceição, Alandroal, filho de José Francisco Mira
Silva e Maria Inácia Valentim Silva, com última residência conhe-
cida na Rua de Rodrigues da Conceição, bloco I, 1, ,1.º, direito,
Quinta da Lomba, Barreiro, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes, (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automó-
vel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 12 139/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção, faz saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 1019/99 NUIPC 6756/98
1TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Au-
gusto Coelho Rodrigues, nascido a 20 de Julho de 1968, natural
de Lisboa, filho de Ilídio Gomes Rodrigues e Maria Emília Ferreira
Coelho Rodrigues, com última residência conhecida na Rua do Vale
Formoso de Cima, 136, 1.º, frente, Marvila, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º do Código Penal, de 1982 e 217.º do
Código Penal, de 1985, que por despacho de 11 de Fevereiro de
2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de

actos urgentes, (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 12 140/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção,
faz saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 22 723/90-0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Júlio
Miguel Reduto, casado, comerciante, nascido a 17 de Novembro de
1939, em Marmeleiro, Guarda, filho de António Reduto e de Espe-
rança dos Anjos Miguel, com última residência conhecida na Rua
de Artur Ferreira da Silva, 37, 1.º, esquerdo, em Moscavide, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, ficando o mesmo notificado de que por despacho de
17 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 141/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção, faz saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 1469/92.0TD.LSB(B),
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Francisco
Laurindo Machado, casado, empregado de balcão, nascido a 7 de
Julho de 1949, em Santiago Maior, Beja, filho de Francisco Ma-
nuel Pereira Machado e de Catarina Maria Laurindo, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4873781, com última residência conhecida
no Bairro das Saibreiras, 1, em Beja, o qual se encontra acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, ficando
o mesmo por este meio notificado de que por despacho de 1 de
Março de 2000, declarada cessada a situação a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 142/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção, faz saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1429/93-4
PR.LSB(B), que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Alice Moreira Dias, solteira, balconista, nascido a 10 de Abril
de 1961, em Soutelo, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, filha de
João Ribeiro Dias e de Soledade Moreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6881020, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Leopoldo de Almeida, lote 5,
5.º, esquerdo, em Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
217.º do Código Penal, de que por despacho de 1 de Março de
2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo de realização de
actos urgentes, (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 143/2000 � AP. �
A Dr.ª Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção
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do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados
sob o n.º 1594/95, a correr termos neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto Rodrigues de
Carvalho, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, onde nasceu a
22 de Janeiro de 1946, filho de Américo Garcês de Carvalho e de
Libânia Maria de Carvalho e, com última residência conhecida na
Avenida de 25 de Abril, 19, 5.º, D, na Costa da Caparica, por ter
cometido um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, de que por
despacho de 2 de Março de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automó-
vel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 144/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito na 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes
e registados sob o n.º 2974/94.0JD.LSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel José de Oliveira Bastos, filho de
Joaquim de Moura Bastos e de Maria da Conceição de Oliveira,
nascido a 20 de Setembro de 1953, em Ribas, Celorico de Basto,
casado, construtor civil, titular do bilhete de identidade n.º 5841142,
com última residência conhecida na Rua de Rodrigo da Fonseca,
178, 1070 Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e 314.º, alínea c) do Código de Processo Penal, foi ao argui-
do, por despacho de 2 de Março de 2000, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Machado Meira.

Aviso de contumácia n.º 12 145/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 10 312/95, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra a arguida Sandra Carolina da Cruz Barros
Gonçalves, natural de São Julião da Barra, Oeiras, onde nasceu a
9 de Setembro de 1973, filha de Ernesto Lima Pereira de Barros e
de Maria Luísa Colaço da Cruz, e, com última residência conhe-
cida na Rua Direita do Dafundo, 22, 1.º, esquerdo, Dafundo, Cruz
Quebrada, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal,
de 1982, de que por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 146/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito na 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nesta Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 1702/95, que o Ministério Públi-

co move contra a arguida Ana Cristina da Silva Gomes, natural de
Torres de Mondego, Coimbra, onde nasceu a 21 de Agosto de
1965, filha de Eduardo dos Santos Gomes e de Áurea da Silva Car-
neiro, e, com última residência conhecida no Largo do Cruzeiro,
12, Pedrulha, em Coimbra, a qual se encontra acusada por um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi à arguida, por despacho de 2 de Março de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 147/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 2735/95, que o Ministério Público move contra
Fernando António Ferreira Fernandes, natural de São João Batista,
Tomar, onde nasceu a 2 de Novembro de 1956, filho de Álvaro
Fernandes e de Hermínia das Dores Ferreira, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, lote 171-A, ane-
xo, porta 4, Brandoa na Amadora, o qual se encontra acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi ao arguido, por despacho de 2 de Março de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 148/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3. Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o
n.º 22/97, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Gulano Mahomed Jussub, natural de Moçambique,
onde nasceu a 7 de Dezembro de 1950, filho de Jussub Haji e de
Reinas Hajij e, com última residência conhecida na Rua do Terrei-
rinho, 66, rés-do-chão, em Lisboa, por ter cometido um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, de que por despacho de 9 de
Março de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 149/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3. Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 1155/96.2PBLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Valdemar Gomes de Oli-
veira, solteiro, natural de Cortegaça, concelho de Mortágua, nas-
cido a 28 de Julho de 1956, filho de Octávio de Oliveira e de Irene
Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 3495673 e com última
residência conhecida em Castanheira, Mortágua, por ter cometido,
em co-autoria, um crime de falsificação previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 3, alínea a), do Código Penal, de que por despacho
de 2 de Março de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
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dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 150/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3. Secção do 5.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 1155/96.2
PBLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Quirino Acabou Vinagre, divor-
ciado, natural de Campo Grande. concelho de Lisboa, nascido a 8
de Agosto de 1960, filho de João Nunes Vinagre e de Maria José
Acabou, titular do bilhete de identidade n.º 6331402, sem residência
fixa, com paradeiro nas Arcadas do Teatro de D. Maria, no Ros-
sio, Lisboa, por ter cometido, em co-autoria, um crime de falsifi-
cação previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 3, alínea a), do Có-
digo Penal, de que por despacho de 2 de Março de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 151/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 2179/92.4PULSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Paula Cristina Fonseca Gomes e ou-
tro, filha de Luciano dos Santos Gomes e de Maria Rosa Borges da
Fonseca Gomes, nascida a 21 de Novembro de 1970, com última
residência conhecida na Praceta do Infante D. Fernando, 6, 3.º, es-
querdo, Amadora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do
crime previsto e punido nos termos dos artigos 26.º, 30.º, n.º 2, e
313.º, n.º 1 do Código Penal de 1981, por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2000, o Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos
do Código Penal de 1987, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 12 152/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 11 093/95.0JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Manuel Macuma, filho de
Ginga e de Helena Vaenha, nascido a 28 de Dezembro de 1967 em
Cambulo, Angola, portador do bilhete de identidade n.º 16123465,
e com última residência conhecida na Rua de Brito Capelo, 825,
Matosinhos, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data
da consumação pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Pe-
nal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-

mos ulteriores do processo até apresentação ou à detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 12 153/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2164/95.4
PHLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra De-
nilson Conceição Ferrage Ferreira, filho de Anastácio Moreira Fer-
reira e de Alima Ferrage, natural de Guiné-Bissau, nascido a 8 de
Dezembro de 1969, solteiro, estudante, com última residência conhe-
cida na Rua de Sebastião Gama, 9, 3-B, Casal de São Brás, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Es-
tado e das autarquias locais.

28 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 12 154/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 738/95.2PSLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Augusto Fernandes de Oliveira, filho de Mar-
celino de Oliveira Costa e de Ermelinda de Jesus Fernandes, natural
de Assentiz, Torres Novas, casado, comerciante, nascido a 12 de
Agosto de 1960, portador do bilhete de identidade n.º 5651097 de
6 de Maio de 1998 do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel Pacheco Nobre,
90, 2.º, esquerdo, Barreiro, ao qual é imputado o crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de que por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos acima indicados,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado
extinto o procedimento criminal contra o arguido por prescrição.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 12 155/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1755/93.2JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Maria Helena Oliveira Car-
doso Palheira, filha de Manuel Cardoso e de Clotilde Maria Oli-
veira Cardoso, natural de Alto Estanqueiro, Montijo, nascida a 30
de Agosto de 1964, residente em Fonte da Vaca, Padaria Pinheiro
Contente, Pinhal Novo, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal de 1982, foi, por despacho de 29 de Fe-
vereiro de 2000, declarado caducado o estado de contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.



43APÊNDICE N.º 59 � II SÉRIE � N.º 91 � 17 de Abril de 2000

Aviso de contumácia n.º 12 156/2000 � AP. � A Dr.ª 
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2580/94.9TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Júlio Frederico Silva Bara-
ta Hopffer, filho de Júlio Manuel Hopffer e de Olinda Silva Bara-
ta, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 11 de
Junho de 1959, e com última residência conhecida em Aldeamento
Golférias, lote 6, na Quarteira, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data da sua consumação pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho de 28 de Fevereiro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, todos do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 157/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2312/95.4PBLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Ana Cristina da Silva Mar-
ques, filha de Alberto António Massano Marques e de Maria José
Mendes da Silva Marques, natural de Sé Nova, Coimbra, nascida
a 29 de Dezembro de 1967, e com última residência conhecida na
Praceta de Pêro Vaz de Caminha, 1, 4.º, esquerdo, no Cacém, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de fur-
to, dois crimes de falsificação de títulos de crédito, e dois crimes
de burla, previstos e punidos, respectivamente, pelos artigos 203.º,
256.º, n.os 1 e 3, e 217.º, todos do Código Penal revisto, por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000, declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou à detenção da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou
por terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição da arguida obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 158/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 8466/96.5TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Maria Rosa Pereira Gonçal-
ves, filha de José Xavier Gonçalves e de Belmira Alves Pereira,
natural de Vilas Boas, Chaves, nascida a 16 de Dezembro de 1955,
e com última residência conhecida na Avenida de Gustavo Eiffel,
18, Sé, Porto, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo previsto e punido, à data da sua consumação pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho de 28
de Fevereiro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-

cesso até apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em
sua representação, com poderes para o acto, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), a proibição da arguida obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 159/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 18 797/97.1TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Máximo Semedo Landim,
filho de Miguel Landim e de Teresa Gomes Semedo, natural de
Cabo Verde, nascido a 30 de Maio de 1959, e com última residên-
cia conhecida na Avenida dos cavaleiros, Moinho da Portela, 29-C,
1.º, Carnaxide, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de ofensas corporais, e um crime de ameaças, previstos
e punidos, respectivamente, pelos artigos 143.º e 153.º, ambos do
Código Penal revisto, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
todos do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresenta-
ção ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua represen-
tação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 160/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 268/94.0SWLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Juvenal Lopes Borges, filho
de António Lopes Silva e de Umbelina Borges, natural de Cabo
Verde, nascido a 14 de Maio de 1950, e com última residência
conhecida na Rua da Quinta das Sapateiras, lote 3, 8.º, D, em Lou-
res, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
ofensas corporais com dolo de perigo, previsto e punido pelo arti-
go 144.º, n.º 2 do Código Penal de 1982, foi por despacho de 24
de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por ter-
ceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 161/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 784/95.8TDLSB, em que o Mi-
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nistério Público deduziu acusação contra Vicente Paulo Jacinto,
filho de ignorado, natural de ignorado, com última residência
conhecida na Praceta de Quirino Lopes, 39, rés-do-chão, G, Paço
de Arcos em Oeiras, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e pu-
nidos, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 28 de Fevereiro de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, todos do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 162/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 13 672/96.0TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Malosa Blito Nzoloko, fi-
lho de Alphonse Nzoloko e de Marie Louise Malosa, natural do
Zaire, de nacionalidade zairense, nascido a 16 de Agosto de 1955,
e com última residência conhecida na Rua de Teixeira Pascoal, lote
12, rés-do-chão, direito, Vale Amoreira, Barreiro, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de falsificação, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do Código Pe-
nal revisto, foi por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, liv-
rete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 163/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 391/95.3ECLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Maria Helena Valente de
Sousa, filha de Abel Maria de Sousa e de Maria Armanda Lopes
Valente, nascida a 11 de Abril de 1953, com última residência
conhecida na Rua de Barradas de Carvalho, letra J, rés-do-chão,
Almada, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime
previsto e punido nos termos dos artigos 24.º, n.º 1, alínea a), com
referência aos artigos 81.º e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1981,
por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, o Tribunal declarou a
arguida contumaz, nos termos do Código Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal

e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 12 164/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 637/98.6SDLSB/4096,
que o Ministério Público move contra o arguido Rogério Paulo Pe-
reira Oliveira, filho de Paulo Rogério Carvalho Oliveira e de Ma-
ria da Conceição Pereira Ribeiro, natural de Lisboa, nascido a 17
de Janeiro de 1977, com última morada conhecida no Desvio do
Caminho Del Rey, Vivenda Nossa Senhora de Fátima, Queijas, por
lhe ser imputado um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho proferido em 29 de
Fevereiro de 2000, nos autos acima referidos, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração de contu-
mácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido ou por terceiro em sua re-
presentação, com poderes para o acto após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 165/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 8556/94.9TDLSB/4115,
que o Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Cos-
ta Pires Oliveira, filha de Manuel Pires de Oliveira e de Deolinda
Barros Costa, natural de Ponte de Lima, nascida a 31 de Agosto
de 1964, com última morada conhecida na Rua de Andrade, 40,
cave, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal de 1982. Por despacho proferido
em 29 de Fevereiro de 2000, nos autos acima referidos, foi a ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração
de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pela arguida ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 166/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 5711/93.2TDLSB/2815,
que o Ministério Público move contra o arguido Arménio Quina
Lobo, filho de David José Lobo e de Maria Delfina Quina, natu-
ral de Almada, nascido a 19 de Junho de 1938, com última mo-
rada conhecida no Casal de Alfornelos, Célula B, lote 16, 1.º, di-
reito, na Amadora, por lhe ser imputado um crime de emissão de
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cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), e n.º 2 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, alínea a), e 314.º, alínea c), do Código Penal. Por despacho
proferido em 1 de Março de 2000, nos autos acima referidos, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declara-
ção de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido ou por ter-
ceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 167/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 967/96.1PULSB, no qual é arguido
Leonard Maarten Bolck Luz Rodrigues, filho de António José Silva
Luz Rodrigues e de Ilona Inês de Barros Bolck Pohl, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 24 de Abril de 1979,
portador do bilhete de identidade n.º 11439040, emitido em 1 de
Julho de 1997, por Lisboa, e residente na Rua do Minho, 8, no Es-
toril, acusado pelo Ministério Público da prática de factos consti-
tutivos de um crime de tráfico de menor gravidade previsto e pu-
nido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, declarada
caduca o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 12 168/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 3366/94.6JDLSB/267, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Mateus Pinheiro
Soares, filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro, na-
tural de Lisboa, nascido a 15 de Setembro de 1947, com última
residência conhecida na Rua de Passos Manuel, 49, 1.º, em Lis-
boa, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea a), do
Código Penal, que por despacho de 1 de Março de 2000, profe-
rido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação da con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por morte.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Ramos. � A Es-
crivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 12 169/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1889/95.9PTLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Carlos Jorge Dias Carva-
lheira, filho de Manuel Pinto Carvalheira e de Laurentina Dias
Cardoso, nascido a 2 de Fevereiro de 1967, com última residência
conhecida na Rua de Fernando Palha, 17, 1.º, esquerdo, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime previsto
e punido nos termos do artigo 296.º do Código Penal, por despacho
de 1 de Março de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos do Código Penal de 1987, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-

cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 12 170/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 1525/94.0JDLSB(3523), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Mateus Pinheiro Soa-
res, casado, filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro,
natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 15 de Setembro de
1947, com última residência conhecida na Rua de Sarmento Bei-
res, lote 36, 37, 8.º, D, Lisboa, a quem é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, de que por despacho de
25 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos acima identificados,
foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, por falecimento do mesmo.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 171/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 9386/95.6TDLSB/1622,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fernando
Echeverri, casado, natural de Medellin, Colômbia, nascido a 11 de
Março de 1957, filho de Gustavo Echeverri e de Olívia Vasques,
com última residência conhecida na Residencial Princesa, Rua de
Gomes Freire, 130, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de
uso de documento falso, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 2 do Código Penal de 1982. Por despacho proferido
em 1 de Março de 2000, nos autos acima referidos, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração de contu-
mácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido ou por terceiro em sua re-
presentação, com poderes para o acto após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 172/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 539/96.0PTLSB (4141),
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Gomes,
casado, natural de Pelma, Alvaiázere, nascido a 10 de Novembro
de 1939, filho de Manuel Gomes e de Ana Palmira da Conceição,
com última residência conhecida na Rua de Frei Lourenço, Santa
Maria, 2, 4.º, direito, Faro, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, ou artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por
despacho proferido em 28 de Fevereiro de 2000, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
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artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo ar-
guido ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 173/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 1837/95.6JDLSB(1282-A), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge das Chagas
Cunha, filho de Manuel António Rosa Cunha e de Maria Olívia
Portela, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa nascido a 15
de Junho de 1967, com última residência conhecida na Avenida de
D. Nuno Álvares Pereira, 35, rés-do-chão, direito, Amadora, a quem
foi imputado um crime de atentado ao pudor, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal. De que por despacho de 8 de
Março de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi decla-
rada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, por prescrição.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Ramos. � A Es-
crivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 174/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 15 230/95.7
TDLSB(2791), que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo José Zambujeira da Silva Gonçalves, casado, natural de Lis-
boa, nascido a 18 de Agosto de 1966, filho de José Manuel
Estremoz da Silva Gonçalves e de Mónica Maria Zambujeira da
Silva Gonçalves, com última residência conhecida na Praceta de
Maria Leonor, 12, 9.º, A, Miraflores, Algés, por lhe ser imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal de 1982 e ac-
tualmente ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho
proferido em 1 de Março de 2000, nos autos acima referidos, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declara-
ção de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido ou por ter-
ceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 175/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 201/95.1P5LSB
(3203), que o Ministério Público move contra o arguido Francis-
co Adão Rodrigues, solteiro, natural de Guiné Bissau, nascido a 10
de Outubro de 1952, filho de Adão José Rodrigues e de Maria Go-
mes, com última residência conhecida na Estrada Militar, 56, Alto
da Damaia, Amadora, por lhe ser imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-

bro, e artigo 313.º do Código Penal de 1982, à data da prática dos
factos e actualmente pelo artigo 217.º do Código Penal, conjuga-
dos com os artigos 28.º, 29.º e 41.º, da Lei Uniforme sobre cheques.
Por despacho proferido em 6 de Março de 2000, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo ar-
guido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 176/2000 � AP. � O Dr.
António Alexandre Trigo Mesquita, juiz de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, colectivo n.º 941/99, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Francisco, natural de Penedono, Viseu, fi-
lho de Manuel dos Santos e Maria da Conceição, nascido a 15 de
Dezembro de 1922, em que lhe é imputada a prática dos crimes
previstos e punidos no artigo 132.º, n.os 1 e 2, alínea f), [hoje alí-
nea g)], com referência aos artigos 22.º, 23.º, 26.º e 131.º, todos do
Código Penal, e foi por despacho de 6 de Março de 2000, cessada
a declaração de contumácia, por ter sido capturado e designada data
para julgamento.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexandre
Trigo Mesquita. � A Escrivã Auxiliar, Rosa Bebiano.

Aviso de contumácia n.º 12 177/2000 � AP. � Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 6/99, NUIPC 974/97.7PKLSB, que o Minis-
tério Público move contra Abílio José Pinto Rodrigues, nascido em
Lisboa a 10 de Julho de 1971, filho de Alberto Paiva Oliveira Ro-
drigues e de Maria do Carmo P. P. Oliveira, com residência conhe-
cida na Quinta dos Cucos, 16, Fonte da Pipa, Camarate, Sacavém,
foi por despacho de 3 de Março de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, por detenção do arguido.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexandre
Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 178/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito na 3.ª Secção
da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber quem no processo comum n.º 32/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Cabral Ginja, nascido a 7 de
Novembro de 1972, natural de Lisboa, filho de João Maria Perei-
ra Ginja e de Alzira da Conceição Cabral Catarino Ginja, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10549748, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Aquilino
Ribeiro, lote 1, 4, J, Lisboa, por estar acusado de haver cometido
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2,
alínea b), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 2 de Março de 2000, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal; proibição de obter bilhete de identida-
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de, passaporte e quaisquer documentos, certidões ou registos a
emitir pelas autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Luz Neto
da Silva Batista. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 179/2000 � AP. � A Dr.ª
Elisa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 3/98-A, que o Ministério Público move contra o
arguido Miguel Armando Mendes Araújo, natural da freguesia de
São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, nascido a 11 de Agos-
to de 1975, solteiro, filho de Carlos Afonso de Araújo e de Mi-
quelina Batista Mendes Araújo, com última residência conhecida
na Rua de Domingos A. de Carvalho, 6, 3.º, direito, Odivelas, por
se encontrar acusado de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2,
alínea h), todos do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 1
de Março de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. �
A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 180/2000 � AP. � O Dr.
Eduardo Correia Lobo, da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, nesta Secção e Vara e nos autos de pro-
cesso comum, ali pendentes e registados sob o n.º 399/97 (2498/97.3
TDLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Fran-
cisco Luís Roberto Caiadas, casado, polidor de móveis, filho de
Manuel Burgos Caiados e de Mariana Roberto, natural da fregue-
sia de Santo Aleixo da Restauração, concelho de Moura, onde nas-
ceu a 2 de Maio de 1961 e com última residência conhecida na
Associação Minha Casa, sita na Rua de Santo António, 16, Olho
Marinho, Óbidos, o mesmo se encontra pronunciado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido nos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi, por despacho de 3 de Março de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, do Códi-
go de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Correia
Lobo. � A Escrivã-Adjunta, Eunice Gaspar.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 181/2000 � AP. � O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 644/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge Ucha Gonçalves, filho de
Fernando de Oliveira Gonçalves e de Maria Leonor Cardoso Ucha
Gonçalves, nascido a 13 de Janeiro de 1972, natural da freguesia
de São João, concelho de Lisboa, com última residência conhecida
no Bairro da Arroja, 14, Odivelas, por haver sido proferida contra
ele acusação, imputando-lhe um crime de tráfico de estupefacien-
te, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1 e 24.º, alínea h), e de
um outro previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2, ambos do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela anexa
I-A, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 10 de Março
de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a
suspensão dos ulteriores termos processuais, tem para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após a presente
declaração; proibição de obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução; proibição de
obter certidões ou registos junto das seguintes entidades: conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel; a detenção
do arguido para prestação de Termo de Identidade e Residência, nos
termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. � O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 182/2000 � AP. � O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, nos autos de processo comum n.º 4/2000 NUIPC
3000/94.4JDLSB, que o Ministério Público move contra Eduardo
José Gonçalves Alves, filho de Mário dos Anjos Alves e de Maria
Rosa Gonçalves, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde
nasceu a 30 de Janeiro de 1964, com última residência conhecida
na Rua da Arroja, Vivenda M. A. A., Arroja, Odivelas, por haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho de 8 de Março de 2000, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes. Tal declaração implica a nulidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.
Implica ainda esta declaração a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos de autoridades públicas.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Dolores Esteves.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 183/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 54/99,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Orlindo Cameira dos Santos, natu-
ral da freguesia da Moita, concelho de Sabugal, nascido a 1 de
Janeiro de 1935, divorciado, filho de Manuel Aníbal dos Santos e
de Ana de Jesus Carreira e com última residência conhecida na
Avenida de João Paulo II, 529, 2.º, E, Lisboa, por se encontrar
indiciado pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Código Penal de 1982, e um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, do mesmo diploma, foi
o referido arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição do arguido ob-
ter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de iden-
tidade; carta de condução; certidões ou registos junto das seguin-
tes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel).

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Aniceto
Piedade. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 12 184/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção, da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo ali pen-
dentes e registados sob o n.º 80/99 (NUIPC 668/95.8PDLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Amorim
de Oliveira, solteiro, serralheiro, filho de António de Oliveira e de
Maria de Amorim, nascido em 27 de Setembro de 1964, na fregue-
sia de São Cristóvão e São Lourenço, concelho de Lisboa, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9280288, com última residência
conhecida na Rua Principal, Vivenda Nosso Sonho, Vale do Forno,
Odivelas, o qual se encontra acusado da prática de um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, do Código Penal de 1982,
actualmente previsto e punido pelo artigo 208.º, do Código Penal,
e de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.º 1 alínea g) do Código Penal de 1982 e actual-
mente previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 8 de Março de
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2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. � A Escrivã Auxiliar, Inês Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 12 185/2000 � AP. � A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 471/99.6
TBLLE, pendente no 2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Martins da
Silva Mangerona, filho de Eugénio da Silva Mangerona e de Elvira
Leocádia Martins, natural da freguesia de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascido a 12 de Setembro de 1956, casado, com últi-
ma residência conhecida no Edifício Riamar, lote 6, 7.º, Faro, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4742414, emitido em 13 de
Janeiro de 1993, pela Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil de Lisboa, que se encontra indiciado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, 314.º, 14.º, n.º 1 e 26.º do Código Penal, foi, por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 12 186/2000 � AP. � A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 347/99.7
TBLLE (ex processo comum, singular n.º 141/95 do antigo 2.º Juí-
zo), do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra
o arguido Vítor Manuel Nunes Farinha, casado, pedreiro, nascido
a 20 de Novembro de 1963, em Sertã, filho de Abílio Farinha e
de Piedade Nunes Farinha, com última residência conhecida na Rua
de Moçambique, 3, Olival de Basto, Odivelas, por se encontrar in-
diciado como autor material e em concurso real, da prática de um
crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º do
Código Penal de 1982, e de um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 308.º do mesmo diploma legal, foi, por despacho de 21
de Fevereiro de 2000, declarada cessada a declaração de contumá-
cia, por força da prescrição.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 187/2000 � AP. � A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 639/99.5
TBLLE (ex. processo comum, singular n.º 958/93, do antigo 1.º Juí-
zo), no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra
o arguido João Carlos Gonçalves Vilaça Silva, casado, nascido a
22 de Setembro de 1957 em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Álvaro Vilaça Gomes Silva e de Astride Maria Jesus Gon-
çalves, com última residência conhecida no Largo do Marechal
Carmona, 4, rés-do-chão, Ponte de Lousa, Loures, por se encon-
trar indiciado como autor material de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 21.º e 24.º, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com
a redacção pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e pelo
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, por
força da prescrição.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12 188/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 252/95.6GELRS, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures
contra o arguido Paulo José Barata de Jesus, solteiro, nascido a 7

de Julho de 1967, natural da Pena, Lisboa, filho Elias de Jesus
Bernardo e de Maria da Nazaré Barata Bernardo, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Marconi, 8, porteira, Lisboa, o
qual havia sido declarado contumaz por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, por se encontrar acusado por um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alíneas c), d), e h), do Código Penal, foi tal declaração, por despa-
cho de 28 de Fevereiro de 2000, declarada cessada, por caducidade.

8 de Março de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Gonçalves. �
O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12 189/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1036/93.1TALRS, do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Alice Antunes Gama, nasci-
da a 20 de Dezembro de 1962, natural de Arganil, filha de Carlos
Alberto Maria Gama e de Maria da Natividade Rosária Antunes,
com últimas residências conhecidas na Praceta de Goa, 4, 4.º, es-
querdo, Olival de Basto ou na Rua do Maestro Tavares Belo, Vi-
venda o Meu Ninho, Murtal, Parece, acusada nestes autos por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação da contumácia, por ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por prescrição, situação em que se
encontrava desde 24 de Maio de 1996, por até então se encontrar
ausente em parte incerta, cessando, consequentemente as imposi-
ções referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Marques. �
A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de Matos.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12 190/2000 � AP. � O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum registados sob o n.º 994/95.6TALRS, a corre-
rem termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Américo Rodrigues Batista, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2559381, natural de Pampilhosa da Serra, nascido a 10
de Outubro de 1943, filho de Herculano Batista e de Maria Belmira
da Silva, com última residência conhecida na Rua da Ribeira da
Mealhada, moradia 113, Loures, o qual se encontra acusado pelo
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982 ou 217.º do Código Penal de 1982 ou 217.º do Código Pe-
nal de 1995, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982 ou 217.º e
218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, de que, por despacho pro-
ferido em 4 de Fevereiro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração de contumácia, e a
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto da Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil, da Direcção dos Serviços de
Identificação Criminal, dos governos civis, das repartições de fi-
nanças e das tesourarias da Fazenda Pública, bem como da Direc-
ção-Geral de Viação, das conservatórias dos registos civil e predial.

24 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Rui Oliveira
de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 191/2000 � AP. � O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos
autos de processo comum registados sob o n.º 994/95.6TALRS, a
correrem termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Paiva Leal, portador do bilhete
de identidade n.º 5331382, natural do Socorro, Lisboa, nascido em
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20 de Fevereiro de 1959, filho de António Leal e de Aurora Paiva
Leal, com última residência conhecida na Rua do Alferes Barrilaro
Ruas, 40, 3.º, direito, frente, Lisboa, qual se encontra acusado pelo
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982 ou 217.º do Código Penal, de que, por despacho proferido em
4 de Fevereiro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração de contumácia, e a proibição de ob-
ter documentos, certidões ou registos junto da Direcção dos Servi-
ços de Identificação Civil, da Direcção dos Serviços de Identifica-
ção Criminal, dos governos civis, das repartições de finanças e das
tesourarias da Fazenda Pública, bem como da Direcção-Geral de
Viação, das conservatórias dos registos civil e predial.

24 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Rui Oliveira
de Carvalho.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12 192/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 85/93.4GCLRS-B, a cor-
rerem termos nesta Vara contra o arguido José Manuel Roque Gue-
des, filho de Joaquim Guedes e de Maria Luísa Correia Roque Gue-
des, natural de Lisboa, onde nasceu a 16 de Dezembro de 1972,
solteiro, residente na Rua do Padre Asmérico de Aguiar, Vivenda
Clara Ferreira, rés-do-chão, direito, Serra da Luz, por despacho de
3 de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março 2000. � A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 193/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 192/94.6PCLRS, que o
Ministério Público move contra José Manuel Marques Sebastião,
filho de José Sebastião e de Maria de Lurdes Oliveira Marques, na-
tural de Mação, onde nasceu a 30 de Outubro de 1965, titular do
bilhete de identidade n.º 8550435, com última residência conheci-
da na Estrada do Desvio, lote 41, 4.º, direito, Lumiar, Lisboa, por
se encontrar acusado por dois crimes de falsificação, previstos e
punidos pelo artigo 228.º, n.º 2 e n.º 1, alínea a), do Código Penal,
e por um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 3 de Março de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e proibição de o
mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passe social, licença de caça
e de pesca e certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, repartições de finanças, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, bem como a
proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas (nomeadamente, conservatórias dos re-
gistos civil, comercial e de automóveis).

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. � O Escrivão-Adjunto, Miguel Lopes Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 12 194/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 164/93, que

o Ministério Público move contra o arguido Manuel Correia An-
tónio, casado, pintor da construção civil, nascido a 1 de Novem-
bro de 1959, natural da Lousã, filho de Francisco António Novo
e de Maria da Piedade Correia, titular do bilhete de identidade
n.º 4455407, emitido a 17 de Novembro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Moita,
Lousã, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 308.º do Código Penal, por despacho proferido em 20 de
Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia que fora de-
terminada em 15 de Janeiro de 1997

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Silva. �
A Oficial de Justiça, Manuela Robalo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 12 195/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 31/00, pen-
dentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, o argui-
do João Carlos Ribeiro Carneiro da Silva, solteiro, trolha, filho de
Joaquim Carneiro da Silva e de Maria Emília Meireles Ribeiro, nas-
cido em 10 de Maio de 1968, natural de Cristelos, Lousada, com
última residência conhecida no lugar de Costa Verde, Cristelos,
Lousada, por se encontrar acusado como autor material de um cri-
me de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, todos do
Código Penal, foi o referido arguido declarado contumaz, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, bem como a proibição de lhe ser pas-
sado bilhete de identidade, certidões de nascimento e de casamen-
to, passaporte, carta de condução e, ainda, certidões ou quaisquer
outros documentos que requeira junto das repartições de finanças.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. � O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 12 196/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, nos autos de processo comum, singular, n.º 80/99, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, o arguido
Vítor Manuel de Araújo Leite, trolha, natural de Azurém, Guima-
rães, nascido a 2 de Dezembro de 1971, filho de Duarte da Costa
Leite e de Esperança Rosa de Araújo, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10469437, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com últimas residências conhecidas no lugar de Devesa Escura, São
Tomé, Guimarães, e lugar da Presa Nova, Calvos, Guimarães, por se
encontrar acusado como autor material de um crime de condução
de veículo automóvel sem carta, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, to-
dos do Código da Estrada vigente, e artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi declarado contumaz, por despacho de
1 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos de ser sujeito a
termos de identidade e residência, sem prejuízo da aplicação de
outras medidas de coacção; a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, bem como a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta data e, ainda, a proibição de obter quaisquer
documentos e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. � O Escrivão-Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 12 197/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 200/95.3TAMFR, pendentes
no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério
Público move ao arguido Alberto Carvalho Matos Filipe, casado,
gerente comercial, nascido a 31 de Maio de 1935, em Vila Nova
de Ceira, Góis, filho de Lino Matos Filipe e de Maria Cristina Car-
valho, residente actualmente na Rua do Pinhal, 6, Carritos
Tavarede, portador do bilhete de identidade n.º 1448607/5, em que
lhe é imputada a prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com os ar-
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tigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da lei uniforme relativa ao cheque com
referência ao artigo 313.º do Código Penal 1982, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 9 de Outubro de 1997.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de Castro
Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Duarte
Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 198/2000 � AP. � O Dr.
Rui Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribu-
nal da Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 7/99.9TBMFR, pendentes no 1.º Juízo deste Tribu-
nal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Luís Miguel Claro Gomes, nascido em 30 de Setembro de
1975, em França, filho de Miguel Olavo Gomes e de Maria Alice
Claro, sem profissão, com última residência conhecida no Casal
Ventoso, Lisboa, em que lhe é imputada a prática de um crime de
tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e tabela I-A anexa
àquele diploma, com as rectificações referidas na Declaração de
Rectificação n.º 20/93, de 26 de Fevereiro, foi o mesmo arguido
declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou de-
tenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração, e a proibição de obtenção de documentos ou cer-
tidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, licença de condução e livrete ou título de registo automóvel,
carta de caçador e licença de caça, licença de uso e porte de arma,
documentos e certidões junto das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, administra-
ção fiscal, bem como a emissão de cheques a favor do arguido.

6 de Março de 2000.� O Juiz de Direito, Rui Miguel de Cas-
tro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Duarte
Rocha Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 12 199/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 141/98, que
correm termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Oliveira Romão Fernandes, natural da Marinha Grande, onde
nasceu a 2 de Setembro de 1970, filho de Albino Fernandes Peri-
baixo e de Maria da Conceição Oliveira Romão, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9888844/7, emitido em 3 de Março de 1998,
por Ponta Delgada, residente na Rua Dr. Filipe da Cunha Álvares
Cabral, 13, 1.º direito, São José, Ponta Delgada, por despacho de
9 de Março de 2000, foi declarada a cessação da contumácia, por
apresentação em juízo.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Romão Rosa da
Cruz. � O Escriturário Judicial, João da C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 200/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 7/99 (ex-processo comum
n.º 18/98.1TCLRA, do 1.º Juízo do Tribunal de Círculo de Leiria),
pendente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Gran-
de, em que são arguidos Eurico Carvalho Pinto, nascido a 7 de No-
vembro de 1964, natural de São Julião, Figueira da Foz, filho de
Jorge Coelho Pinto e de Maria de Lurdes Carvalho Pinto, com re-
sidência na Avenida da Liberdade, bloco 0, 3.º, esquerdo, Marinha
Grande, e ainda Maria Luísa Carvalho Pinto, nascida a 26 de Ju-
lho de 1976, natural da Marinha Grande, filha de Jorge Coelho
Pinto e de Maria de Lurdes de Carvalho Pinto, com residente na
Avenida da Liberdade, bloco 0, 3.º, esquerdo, Marinha Grande, acusa-
dos de haverem cometido um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982, ou artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 4 de
Janeiro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia em
que os arguidos se encontravam.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Patrícia Helena
Costa. � A Escrivã-Adjunta, Adélia Maria R. Vieira das Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 12 201/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 153/99, que o Ministério Público move
contra os arguidos Francisco José Gaspar Ferreira, solteiro, vende-
dor, natural de Peso da Régua, nascido a 30 de Março de 1958,
filho de António Ferreira e de Maria Luísa Marques Gaspar, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3579971-2, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Afonso Cerqueira, bloco 2-A, rés-do-
-chão, esquerdo, em Viseu, e actualmente em parte incerta, e João
Rodrigues de Sousa, casado, manobrador de gruas, nascido a 9 de
Fevereiro de 1958, em Insua, Penalva do Castelo, filho de Manuel
de Sousa e de Palmira de Jesus, com última residência conhecida
na Avenida Afonso Cerqueira, bloco 2-A, rés-do-chão, esquerdo,
em Viseu, e actualmente em parte incerta, por haverem cometido,
em co-autoria material, quatro crimes de burla, previstos e puni-
dos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea b), ambos do Có-
digo Penal, e três crimes de falsificação de documento, previstos e
punidos pelo artigo 256.º, alínea a), e n.º 3, do Código Penal, nos
quais os arguidos, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, foram
declarados contumazes, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal, implicando a suspen-
são dos ulteriores termos do presente processo até à apresentação
ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; proibição de obtenção de
quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em qual-
quer repartição pública e, nomeadamente, cartórios notariais, con-
servatórias ou repartições da fazenda pública, bem como a proibi-
ção da obtenção ou renovação de passaporte, bilhete de identidade
ou carta de condução, o arresto de todos os bens e depósitos ban-
cários dos arguidos em instituição bancária que opere em Portugal
e proibição de obtenção de cheques.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. � A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 12 202/2000 � AP. � Faz-se
saber que se encontram pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção de tribunal colectivo, registados sob o n.º 1259/96.1
JASTB, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Mesut Yusel, solteiro, comer-
ciante, filho de Azmi Yucel e de Ummugululsum Yucel, natural da
Turquia, onde nasceu a 25 de Dezembro de 1962, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16105640, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, em 13 de Setembro de 1989, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua do Conselheiro
Lobato, 70, Braga, encontra-se aquele arguido acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pe-
los artigos 255.º e 256.º, n.os 1 e 3, do Código Penal vigente, e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Pe-
nal. Nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, o Tribunal declara o arguido contumaz, por despacho de 2
de Março de 2000, e em consequência, decreta-se a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente, bilhete de identidade, passaporte e ou
carta de condução, certidões ou registos junto dos serviços ou au-
toridades ligados à Administração Pública, central, regional e lo-
cal, incluindo os consulados de Portugal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção do arguido em juízo ou à sua detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. � A Escrivã-Adjunta, Anabela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 12 203/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 28/99, a correrem termos
no Tribunal da Comarca de Montalegre contra o arguido Jorge
Duarte Peixoto de Carvalho, solteiro, ajudante de armazém, filho
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de António Jorge Pinto de Carvalho e de Maria Luísa Ferreira da
Silva Peixoto Pinto de Carvalho, natural de São João do Souto,
Braga, com última residência conhecida em Maximinos, Braga, ora
em parte incerta, em que lhe é imputada a prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alí-
neas c) e d), do Código Penal de 1982, actualmente pelo artigo  204.º,
n.º 2, alínea e), ex vi do artigo 2.º, n.º 4, ambos do Código Penal
vigente, foi este arguido declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de obter certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas portuguesas.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus A. Barata. � O Oficial de Justiça, Hernâni Pires Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NISA

Aviso de contumácia n.º 12 204/2000 � AP. � A Dr.ª
Sónia Marília Sousa Braga, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Nisa, faz saber que, nos autos de autos de processo comum,
singular, n.º 54/99, pendentes neste Tribunal, em que é arguido
Viriato Rosa Rasquilha, solteiro, vendedor ambulante, natural da
freguesia de Espírito Santo, Nisa, nascido a 15 de Setembro de
1958, filho de Gil João Rasquilho Trindade e de Maria José Rosa,
com a última residência conhecida no lugar de Barracas da Horta
do Condelho, em Tolosa, 6050 Nisa, por haver cometido um cri-
me de condução de veículo sem habilitação legal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, é o mesmo notificado por esta forma, na qualidade de arguido
de que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal), a proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos, junto de autoridades públicas,
designadamente, junto do Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, de
automóveis e predial, cartórios notariais, embaixadas e consula-
dos, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do citado Código). (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

11 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. � O Escrivão-Adjunto, José Realista.

Aviso de contumácia n.º 12 205/2000 � AP. � A Dr.ª
Sónia Marília Sousa Braga, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Nisa, faz saber que, nos autos de autos de processo
comum, singular, n.º 26/98, pendentes neste Tribunal, em que é
arguido Manuel António Morais, casado, engenheiro electrónico,
nascido a 17 de Março de 1947, natural de Celas, Vinhais, filho
de António Joaquim Morais e de Maria Cândida Afonso, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 24224618, com a última residên-
cia conhecida na Rua de Montevideu, 14, rés-do-chão, esquerdo,
em Mirandela, que se encontra acusado como autor material de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, é o mesmo notificado por esta forma, na qualidade de argui-
do de que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 320.º do Código de Processo Penal), a proibição de
obter documentos, certidões ou registos, junto de autoridades pú-
blicas, designadamente, junto do Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos ci-
vil, de automóveis e predial, cartórios notariais, embaixadas e con-
sulados, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 3, do citado Código).

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. � O Escrivão-Adjunto, José Realista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 12 206/2000 � AP. � A Dr.ª
Susana Marques Madeira, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Odemira, faz saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 190/96, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move conta o arguido António Paulo Silva Guerreiro, soltei-
ro, pescador, nascido a 26 de Junho de 1969, natural de Sines, fi-
lho de João da Silva Guerreiro e de Maria Inácia da Silva Assunção
Guerreiro, com última residência conhecida no Bairro 298 Fogos,
Santo André, pela prática de um crime de introdução em casa alheia,
previsto e punido pelo artigo 176.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de
1982, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Furtado Vieira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12 207/2000 � AP. � Torna-se
público que se encontram pendentes no Tribunal da Comarca de
Oeiras uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1196/97.2TAOER, contra o arguido Luís Filipe Martins Libâ-
nio, nascido a 30 de Abril de 1957, natural de Santa Maria dos
Olivais, Lisboa, divorciado, filho de Luís da Piedade Libânio e de
Maria Emília da Conceição Martins Libânio, titular do bilhete de
identidade n.º 6286482, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Escola, lote 2,
rés-do-chão, E, Alvide, Cascais, por lhe ser imputada a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, na redacção aprovada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, tendo, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, sido
declarada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências
(artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal). A presente
declaração implica para o arguido a passagem imediata de manda-
dos de detenção par efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Jorge Belém.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12 208/2000 � AP. � A Dr.ª
Sónia Moura, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido no processo
comum, colectivo, n.º 131/95.7TAOER, pendentes neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Jorge Fernando Nunes
de Freitas Mendes, filho de Amândio Mendes e de Alcina Nunes
Frutas, nascido em 6 de Janeiro de 1943, em Lisboa, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1011086, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Praceta de Quirino Lopes, 2,
4.º, direito, Bairro Comendador Joaquim Matias, em Oeiras, pelo
que, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, foi declarada a cessação de contumácia ao arguido, por o
mesmo se encontrar detido.

24 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sónia Moura. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 209/2000 � AP. � A Dr.ª
Sónia Moura, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 2839/96.0TDLSB, pendentes neste Juí-
zo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido José António de
Almeida Barros, filho de Fernando Tomás Ribeiro de Barros e de
Maria Adelaide F. A. Barros, nascido em 3 de Julho de 1958, no
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Campo Grande, em Lisboa, casado, titular do bilhete de identida-
de n.º 5030594, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de 5 de Outubro, 29, 2.º, direito, 2775 Carcavelos,
pelo que, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada a cessação de contumácia ao arguido, por
o mesmo se ter apresentado.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12 210/2000 � AP. � O Dr.
João Vieira de Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 597/95.5PCOER, em que é arguido Valter Manuel da Silva
Domingos, divorciado, nascido a 2 de Fevereiro de 1956, natural
de Coruche, Santarém, filho de Manuel Domingos e de Maria Ân-
gela da Conceição Pires da Silva, residente na Rua do Seixal, 72,
Pobral, o qual vinha acusado pela prática de um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido à data da prática dos factos
pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi declarada cessada a contumácia, por despa-
cho de 28 de Janeiro de 2000.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Vieira de
Sousa. � O Escrivão-Auxiliar, Venâncio Dias Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 211/2000 � AP. � O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1701/95.9TAOER, em que é arguido Fernando Jorge Ferro
Felgueiras, casado, nascido a 23 de Julho de 1963, natural de Santa
Justa, Lisboa, filho de Vítor Manuel Oliveira Felgueiras e de Cre-
milde Conceição Ferro Felgueiras, residente na Rua da Ilha da Ma-
deira, 22, Olival Basto, o qual vinha acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data
da prática dos factos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 24 de Ja-
neiro de 2000.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � O Escrivão-Auxiliar, Venâncio Dias Gonçalves.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12 212/2000 � AP. � O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 1210/97.1
TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Síl-
vio Manuel Abrantes Garrido, nascido a 12 de Setembro de 1948,
filho de António Abrantes Garrido e de Maria Encarnação Santos,
residente na Rua de Lucinda Simões, 3, 4.º, Lisboa, ao qual é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, tendo sido, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: passagem
imediata de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência; suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter, quer seja
a seu requerimento ou por procurador, mandatário ou gestor de
negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, ficando, nomea-
damente, impedido de obter certidão do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 213/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 1592/96.2PBOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Vaz, nascido a 10
de Abril de 1969, com última residência conhecida na Rua de
António Pereira, 144, São Pedro do Estoril, ao qual é imputado o
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal actual, na sequência da revisão apro-
vada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, tendo sido, por
despacho de 27 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: passagem imediata
de mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência; suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração, e proibição de o arguido obter, quer seja a seu requerimento
ou por procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 214/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 686/95.6PBOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido António Filipe Soalheiro
Silva, nascido a 17 de Setembro de 1963, em Godim, Peso da Ré-
gua, filho de António Monteiro da Silva e de Maria do Céu Soalhei-
ro Silva, com última residência conhecida na Avenida do Dr. Fer-
nando Ricardo Ribeiro Leitão, 24, 8.º, D, (antigo lote 27), Massamá,
Queluz, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, na se-
quência da revisão ao Código Penal aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, tendo sido, por despacho de 27 de Ja-
neiro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: passagem imediata de mandados de
detenção para prestação de termo de identidade e residência; sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração,
e proibição de o arguido obter, quer seja a seu requerimento ou por
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de do-
cumentos e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12 215/2000 � AP. � O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 42/96.9
SCLSB (2), que o Ministério Público move contra o arguido Eu-
sébio Eduardo da Costa Ferreira, nascido a 25 de Janeiro de 1975,
filho de Eduardo Sanches Ferreira e de Ildegarda Tavares Duarte,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, residente na Rua de Abel
Fontoura da Costa, lote 6, 4.º, A, Porto Salvo, ao qual é imputado
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alínea e), do Código Penal, foi, por
despacho de 17 de Fevereiro de 2000, cessada a contumácia, por
ter sido detido e ter prestado termo de identidade e residência.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 12 216/2000 � AP. � O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 152/96.2
TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge da Silva Marcelino, nascido a 7 de Outubro de 1974, natu-
ral de Lisboa, filho de Carlos Manuel Marcelino e de Fernanda
Maria Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10365110, emiti-
do por Lisboa, ao qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem cobertura, foi, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000,
cessada a contumácia.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 12 217/2000 � AP. � O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 41 518/91.8
TDLSB (3), que o Ministério Público move contra a arguida Clo-
tilde Augusta Andrade Belchoior, nascida a 3 de Setembro de 1941,
natural de São Lourenço, Portalegre, filha de José Andrade e de Del-
fina Augusta Florindo, titular do bilhete de identidade n.º 0547116,
emitido por Lisboa, à qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem cobertura, foi, por despacho de 25 de Fevereiro de
2000, cessada a contumácia.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 218/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 362/94.7PEOER-A(1), que
o Ministério Público move contra a arguida Rute de Almeida Vi-
cente Meneses, nascida a 23 de Abril de 1961, natural de Santa
Justa, Lisboa, filha de Jorge Carlos Vicente e de Maria Berta Branco
Almeida Vicente, titular do bilhete de identidade n.º 7354045,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, à qual é impu-
tado o crime de ofensas corporais, foi, por despacho de 11 de Fe-
vereiro de 2000, cessada a contumácia.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 12 219/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 96/93, a correrem termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Leonor Santiago Silva Pio Pinto, casada,
filha de Armando Fernandes Silva Pio e de Alice de Oliveira San-
tiago, nascida em 3 de Abril de 1969, na Pena, Lisboa, residente
na Praceta de Gomes Eanes de Azurara, lote 6, 3.º, direito, Ama-
dora, foi declarada cessada a situação de contumácia em que a ar-
guida se encontrava.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 12 220/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 34/2000, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém em que é arguido
Manuel Pereira da Silva, casado, empregado fabril, nascido a 27
de Junho de 1946, natural da freguesia da Freixianda, concelho de
Ourém, filho de Manuel da Silva e de Maria José Pereira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 2312306, de 30 de Janeiro de 1995,
emitido em Lisboa, com última residência conhecida na Várzea do
Bispo, Freixianda, 2490 Ourém, actualmente ausente em parte in-
certa, por se encontrar acusado da prática de um crime de amea-
ças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 26 de Outubro de
1999, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração e proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos, junto de autoridades e entidades públicas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Março de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de Castro.

Aviso de contumácia n.º 12 221/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 206/99, do 2.º Juízo (antes
com o n.º 94/97, do 2.º Juízo), pendente nesta Comarca de Ourém
em que é arguido José Manuel Ferreira Lopes Conde, casado, in-
dustrial, filho de Alberto Lopes Conde e de Emília Lopes Ferreira,
nascido em 16 de Março de 1950, na freguesia de Olaia, concelho
de Torres Novas, portador do bilhete de identidade n.º 2339640,

emitido em 9 de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de António Ben-
to, 13, Foz do Arelho, 2500 Caldas da Rainha, actualmente ausente
em parte incerta, não existindo nos autos outros elementos de iden-
tificação, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi de-
clarada cessada a contumácia de 4 de Junho de 1999, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 26 de Agosto de
1999, pág. 76, apêndice n.º 109, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, atenta a descriminalização do crime � re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.

8 de Março de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de Castro.

Aviso de contumácia n.º 12 222/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 126/98, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido
Vítor Manuel Sousa Ferraz, divorciado, mecânico, nascido em 12
de Agosto de 1960, na freguesia de Nossa Senhora da Piedade,
Ourém, filho de Carlos Neves Ferraz e de Maria Luísa de Sousa
Ferraz, com última residência conhecida em Carcavelos de Cima,
Olival, Ourém, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusa-
do de um crime de ofensas corporais negligentes graves, previsto
e punido pelo artigo 148.º, n.º 3, com referência ao artigo 144.º,
desfiguração grave e permanente e um crime de omissão de auxí-
lio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.º 2, todos do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 6 de Março
de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebra-
dos após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e cartão de contribuinte, fican-
do, ainda, proibido de obter quaisquer certidões ou registos junto
de quaisquer entidades públicas, nomeadamente, dos serviços dos
registos predial, comercial, de automóveis, fiscais, aduaneiros e
notariais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Mais
se decreta o arresto de todas as contas bancárias de que o arguido
seja titular.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos San-
tos Simões.

Aviso de contumácia n.º 12 223/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 185/99, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ourém, que o Ministério Público move
contra o arguido Rogério Almeida Carreira Carvalho, casado, mes-
tre de obras, titular do bilhete de identidade n.º 7434590, com úl-
tima residência conhecida em Comenda, Casével, Santarém, actu-
almente ausente em parte incerta, acusado como autor de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi, por despacho de 6 de Março de 2000, declarado contu-
maz, de harmonia com disposto, conjugadamente, nos artigos 335.º,
336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, o que implica
para este a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por si celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e cartão de contribuinte, ficando, ainda, proibido de obter quais-
quer certidões ou registos junto de quaisquer entidades públicas,
nomeadamente, dos serviços dos registos predial, comercial, de
automóveis, fiscais, aduaneiros e notariais; o arresto de todas as
contas bancárias, bem como a passagem de mandados de detenção
par aos fins previstos nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Gonçalves
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 12 224/2000 � AP. � Alberto
Manuel Pinto, escrivão-adjunto no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Paços de Ferreira, faz saber que, por despacho de 2 de Fe-
vereiro de 2000, foi o arguido Mansurali Hussen Samgy, casado,
comerciante, filho de Hussen Samgy e de Satbay, nascido em 3 de
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Novembro de 1946, natural de Moçambique, titular do bilhete de
identidade n.º 16054332, emitido em 14 de Agosto de 1988, resi-
dente na Rua de Acácio Barradas, 34, 5.º, direito, Setúbal, foi, de-
clarada cessada a sua contumácia, esta declarada por despacho de
10 de Dezembro de 1999, por se encontrar acusado como autor
material de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 53
004, de 12 de Dezembro de 1927, do processo comum n.º 166/92,
que lhe move Estofos Hena, L.da

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 225/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, nos autos de processo-crime comum n.º 395/94, penden-
tes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, o
arguido Teófilo Ferreira de Brito, solteiro, polidor, filho de Manuel
dos Santos Brito e de Conceição Ferreira Martins, nascido em 29
de Novembro de 1974, natural de Meixomil, titular do bilhete de
identidade n.º 11145217, emitido em 10 de Setembro de 1987, com
última residência conhecida no lugar de Fontelo, 4590 Meixomil,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de fur-
to simples, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi
declarado contumaz, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, nos
termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta data, a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução e passapor-
te, bem como certidões ou registos junto das autoridades públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 226/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, nos autos de processo-crime comum n.º 70/2000, pen-
dentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira,
o arguido Joaquim de Sousa Silva, solteiro, operário, filho de An-
tónio da Silva e de Maria Adelaide Marques de Sousa, nascido em
30 de Dezembro de 1968, natural de Delães, Vila Nova de Fama-
licão, titular do bilhete de identidade n.º 8475876, emitido em 15
de Novembro de 1990, com última residência conhecida no lugar
de Portela, 4760 Delães, por se encontrar acusado como autor
material de um crime de emissão de cheque sem provisão sim-
ples, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao n.º 1 do artigo
313.º do Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção resultante do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi declarado contumaz, por despacho de 7 de Fevereiro de
2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta data, a proibi-
ção de obter ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução
e passaporte, bem como certidões ou registos junto das autorida-
des públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 227/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 75/98, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público
move a António Augusto Nogueira Morais, casado, nascido a 11
de Julho de 1968, filho de Manuel de Bessa Morais e de Ana Na-
zaré Pinto Nogueira, natural de Figueiras, Lousada, com última
residência conhecida em Além de Cima, Figueiras, Lousada, ao
qual foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de con-
tumácia, que havia sido imposta ao arguido por despacho de 11 de
Junho de 1999.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 12 228/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 155/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Helena Martins Ferreira Alves, divorciada,
nascida a 3 de Agosto de 1953, filha de Mário Ferreira Alves e de
Maria da Luz Queirós Martins, natural da Sé, Porto, com última
residência conhecida na Quinta da Paradela, 111, rés-do-chão, di-
reito, Loures, à qual foi imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada a ces-
sação de contumácia, que havia sido imposta à arguida por despa-
cho de 21 de Abril de 1997.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Aviso de contumácia n.º 12 229/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Almeida, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Penacova faz saber, que no processo comum n.º 56/90, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Manuela de Melo
Pereira, casada, doméstica, nascida em 6 de Março de 1951, filha
de Artur da Silva Ferreira e de Maria Joaquina da Cruz Ferreira
de Melo, natural de Nossa Senhora da Conceição, Lourenço Mar-
ques, Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 9330207,
emitido em 29 de Outubro de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Adolfo
Loureiro, 14, 1.º, direito, em Coimbra, por haver cometido dois
crimes de emissão de cheque sem cobertura, previstos e punidos
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção que lhe
foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, que, por despa-
cho proferido em 29 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia que fora decretada em 7 de Dezembro de 1990.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Al-
meida. � A Oficial de Justiça, Yolana.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 12 230/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 80/94, pendentes no
Tribunal da Comarca de Penafiel, 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a António Joaquim Barbosa Moreira, casado, comerci-
ante, nascido a 3 de Fevereiro de 1968, em Besteiros, Paredes, fi-
lho de António da Silva Moreira e de Eva Maria Meireles Barbosa,
com residência em Perlitieiro, Vivenda Bessa, 2, rés-do-chão, es-
querdo, Cristelo, Paredes, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia determinada por despacho de 19 de Abril de
1994.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. � O Oficial de Justiça, Humberto Hugo J. Rocha.

Aviso de contumácia n.º 12 231/2000 � AP. � A Dr.ª
Fernanda Sintra Amaral, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Penafiel, faz saber que, por despacho de 8 de Julho de 1999,
proferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 240/98,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Joaquim Barbosa Ferreira, casado, vendedor de au-
tomóveis, nascido a 4 de Janeiro de 1954, filho de Carlos Ferreira
e de Maria da Conceição Barbosa, natural da Sé, Porto, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização Santa Luzia, lote 9, frac-
ção AB, Amarante, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
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esta declaração. Mais fica impedido de obter ou renovar bihete de
identidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Fernanda Sin-
tra Amaral. � O Oficial de Justiça, Humberto Hugo de Jesus da
Rocha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 12 232/2000 � AP. � A Dr.ª
Benedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Coamrca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 8 de Março de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 36/98, que correm termos nos neste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Arnaldo Fonseca Carvalheira,
casado, motorista, nascido a 25 de Janeiro de 1960, em Fornelos,
Cinfães, filho de Henrique Pinto Carvalheira e de Dulce Alves da
Fonseca, residente na Rua do Panorama, 23, Canelas, Vila Nova
de Gaia, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, na redacção revista pelo
Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. � O Oficial de Justiça, (Assiantura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 12 233/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delga-
da, no processo comum, singular, n.º 171/98, que o Ministério
Público move contra o arguido Juvenal Moreira Ferreira, casado,
nascido em 2 de Julho de 1939, na freguesia de Socorro, Lisboa,
filho de Amadeu José Ferreira e de Áurea da Conceição Moreira,
titular do bilhete de identidade n.º 2261710, de Setembro de 1995,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Ponta Delgada, de naci-
onalidade portuguesa, ausente em parte incerta, com última morada
conhecida na Rua José do Canto, 33, 2.º direito, Matriz, em Ponta
Delgada, ao qual é imputada a prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, e, em consequên-
cia, determina-se a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo, após a publicação da presente declaração de contumácia
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), proferida em 28
de Janeiro de 2000, e a proibição de o arguido obter ou renovar o
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e, bem ainda,
de obter quaisquer certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Para cons-
tar se lavrou este e mais dois de igual teor que irão ser legalmente
afixados.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. � A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt Resendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 12 234/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, com o n.º 159/96, que correm seus termos por este
Tribunal, e que a digna magistrada do Ministério Público move
contra o arguido Domingos Fernandes de Sousa, casado, servente
de pedreiro, nascido a 17 de Novembro de 1974, filho de Manuel
Fernadnes de Sousa e de Virgínia Fernandes, natural da freguesia
de Campanário, concelho da Ribeira Braga, e actualmente residente
em Les Ormes Farm, St. Lawrence, Jersey, Ilhas do Canal da Man-
cha, Grã-Bretanha, ao qual era imputada a prática de um crime de
ofensas corporais com dolo de perigo, previsto e punido pelo arti-
go 144.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, na versão originá-
ria, por despacho de 10 de Maio de 1999, e atento ao disposto no

artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, dado que foi extinto o procedimento
criminal contra o mesmo.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. � A Oficial de Justiça, Rosa Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA

Aviso de contumácia n.º 12 235/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Rute Alves da Costa Pereira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponte da Barca, faz saber que, nos autos de processo
comum registados sob o n.º 90/99, que o Ministério Público move
ao arguido Alexandre Martins Leitão, solteiro, trolha, nascido a 21
de Setembro de 1979, filho de Manuel Gomes Leitão e de Olívia
Beito Martins, natural de França, com última residência conhecida
no país, no lugar de Airó, freguesia de Vade São Tomé, Ponte da
Barca, por se encontrar acusado em autoria singular e com dolo
directo, de um crime de condução ilegal, (infracção prevista e pu-
nida pelas disposições conjugadas dos artigos 3.º, n.os 1 e 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º,
n.º 1, estes do Código da Estrada, 14.º, n.º 1, e 26.º do Código Pe-
nal), por despacho proferido no dia 8 de Março de 2000, foi o
referido arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, que implica os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo de actos
urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração de contumácia; proibição de
o arguido obter quaisquer certidões, registos ou outros documen-
tos (designadamente bilhete de identidade ou carta de condução),
junto de entidades públicas, como sejam conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóveis, serviços notariais,
câmara municipal e repartição de finanças, assim como Direcção
dos Serviços de Identificação Civil e a Direcção-Geral de Viação.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Rute Alves da
Costa Pereira. � O Escrivão-Adjunto, José Moreira de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 12 236/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 184/99, que correm termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Portalegre, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido João António da Silva, solteiro, ven-
dedor ambulante, filho de Júlio da Silva e de Maria Alice de Silva,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 5 de
Fevereiro de 1966, ausente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida na Quinta do Galeão, porta 13, Camarate, Lisboa,
por se encontrar condenado pelos crimes de falsas declarações,
previstos e punido pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal; um cri-
me de ofensa a funcionário agravada, previsto e punido pelo ar-
tigo 386.º do Código Penal; um crime de falsas declarações sobre
antecedentes criminais, previsto e punido pelo artigo 22.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, e um crime de
tráfico, previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, na pena de 10 anos e seis meses de prisão, foi,
por despacho proferido em 13 de Março de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia, por o arguido ter sido detido.

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Costa
Galo Tomé de Carvalho. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Cecília
Folgado de Matos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 12 237/2000 � AP. � O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Por-
timão, faz saber que nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 658/99.1TBPTM (ex-processo n.º 25/97, do 1.º Juízo de Cír-
culo), que o digno magistrado do Ministério Público move contra
oa arguida Dina Trindade da Silva Neto Lopes, casada, nascida a
29 de Dezembro de 1967, natural de Vila Franca de Xira, filha de
Maria Luísa da Silva e de Artur de Sá Coelho Neto, com última
residência conhecida na Rua do General Humberto Delgado, lote
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2, 6.º, direito, Vila Franca de Xira, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 12 238/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum singular, n.º 471/97.0
TBPTM, a correrem termos no 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra oa arguida Domingas
Ferreira da Costa Silva, solteira, doméstica, nascida a 23 de Mar-
ço de 1976, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filha de Ar-
mando Borges da Costa e de Maria Freira, com residência no Bairro
de 6 de Maio, 129, Damaia, Amadora, que por despacho de 4 de
Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 12 239/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 959/99.9
TBPTM, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão contra o arguido
Luís Filipe da Cruz Figueira, divorciado, barman, nascido a 27 de
Julho de 1959, em Lisboa, filho de José Luís Parrinha Figueira e
de Palmira Ferreira Figueira, com última residência conhecida na
Rua dos Pescadores, Prédio Gailão, 103, 1.º, em Carvoeiro, Lagoa, por
se encontrar acusado da prática do crime de ofensas corporais, pre-
visto e punido no artigo 142.º do Código Penal, por despacho de
11 de Janeiro de 2000, proferido nos autos supra referenciados, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por ser declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assiantura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 240/2000 � AP. � A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que no processo comum, colecti-
vo, n.º 649/99.2TBPTM, ex-processo n.º 380/94, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Ressano Ruivo Mamedes,
nascido em 14 de Novembro de 1967, filho de Carlos Alberto Go-
mes Mamedes e de Maria manuel Ruivo Anacleto Mamedes, com
última residência conhecida na Avenida de São João de Deus, lote
8, 3.º, direito, Portimão, por despacho de 9 de Março de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada nos presentes autos.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 241/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 7 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 231/93, que correm termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Alfredo da Silva Fer-
nandes, casado, comerciante, filho de António Fernandes Machado
e de Laura da Piedade Cunha e Silva, nascido a 8 de Novembro
de 1949, em Azurém, Guimarães, com última residência conhecida
na Rua de Luís de Camões, Bougado, São Martinho, Trofa, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, nos processos
n.º 76/94, do 2.º Juízo Criminal, 3.ª Secção, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 295, de 23 de Dezembro de 1994,
n.º 295/94, deste Juízo, 1.ª Secção, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 100, de 22 de Julho de 1995, n.º 741/92, da

referida Secção, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 87,
de 12 de Abril de 1995, e o processo n.º 721/94, da mesma sec-
ção, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 220, de 22 de
Setembro de 1995, todos deste Tribunal, os quais foram apensos
ao processo supra referenciado (n.º 231/93).

28 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 12 242/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 1 de Março de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 704/93, que correm termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Rui Manuel Viana Fernandes,
solteiro, comerciante, nascido a 27 de Abril de 1971, natural de
Ganfei, Valença, filho de manuel da Rocha Fernandes e de Alcinda
Glória Viana de Andrade, com última residência conhecida em Oli-
veira da Mosca, Ganfei, Valença, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi declarada caducada a declaração
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 188,
de 16 de Agosto de 1997.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 12 243/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 57/93, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Fernando Jorge da Silva Santos, casado, feirante, nascido a 2 de
Setembro de 1963, natural de Fânzeres, Gondomar, filho de Ma-
nuel dos Santos Caetano e de Albina da Silva, com última residên-
cia conhecida na Rua da Boucinha, 197, Baguim do Monte, Rio
Tinto, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 30 de
Agosto de 1996, por o mesmo, nos termos do dispsoto no artigo 1.º,
alínea q), e 2.º, n.º 1, da Lei n.º 15/94, de 11 de Maio, e 128.º, n.º 2,
do Código Penal (1995).

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12 244/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 29 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 930/94, que correm termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Manuel Oli-
veira da Silva, casado, carpinteiro, nascido a 8 de Fevereiro de 1965,
natural de Campanhã, Porto, filho de Manuel Felisberto Moreira
da Silva e de Maria Emília de Oliveira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7033430, emitido pelo Arquivo de Identificação do Por-
to, com última residência conhecida no lugar de Terronhas, Recarei,
Paredes, por ter cometido sete crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, apêndice n.º 20, de 13 de
Fevereiro de 1998.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 245/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 309/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Elisabete
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Iracema Fernandes de Oliveira Lima, casada, doméstica, nascida a
24 de Outubro de 1953, em Sobrado, Valongo, filho de José Joa-
quim Gomes Oliveira e de Iracema Fernandes Silva, ausente em
parte incerta, com última residência conhecida na Rua de São João
Sobrado, 4697, Sobrado, Valongo, por se encontrar indiciada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para ela a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante refe-
ridas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 246/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 173/98, a correrem termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, 22.º,
n.os 1 e 2, alíneas b) e c), e 23.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, o ar-
guido José Maria Ferreira Remelgado, casado, padeiro, nascido a
26 de Julho de 1975, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de
Luís Ferreira Remelgado e de Maria de Fátima Ferreira Pinto, por-
tador do bilhete de identidade n.º 12008680, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua de D. Pedro V, 290, 3.º, C,
Braga, foi, por despacho de 2 de Março de 2000, cessada a decla-
ração de contumácia.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 247/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 401/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim
do Rosário Silva Cardinal Fernandes, solteiro, cortador de carnes,
nascido a 16 de Fevereiro de 1974, em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filho de António Monteiro Fernandes e de Helena Maria da
Silva Cardinal, portador do bilhete de identidade n.º 10619769, de
11 de Setembro de 1996, emitido pelo Arquivo de Identificação do
Porto, ausente em parte incerta, com última residência conhecida
na Calçada Marques Marinho, 16, rés-do-chão, Porto, por se en-
contrar indiciado por um crime de tráfico de menor gravidade, pre-
visto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para ele a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante re-
feridas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 248/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 863/96,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Rui Pau-
lo Faria Domingues, divorciado, mediador, nascido a 27 de Setem-
bro de 1963, em Aldoar, Porto, fiho de Aureliano Santos Domin-
gues e de Maria de Lurdes Pereira Faria, portador do bilhete de
identidade n.º 6532255, emitido a 7 de Novembro de 1989, ausente
em parte incerta, com úiltima residência conhecida na Rua de
Armindo Nogueira da Costa, 94, 3.º, esquerdo, traseiras, Vermoim,
Maia, por se encontrar indiciado por um crime de ofensas corpo-
rais, previsto e punido pelos artigos 142.º, n.º 1, do Código Penal,
e 143.º, n.º 1, do actual Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para ele a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Alves Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 249/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 425/97, a correrem termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Jo-
aquim Elísio Leite Ferreira, solteiro, cortador de confecções, nas-
cido a 6 de Outubro de 1950, em Miragaia, concelho do Porto, fi-
lho de Alberto Joaquim das Neves Ferreira e de Eugénia dos San-
tos Leite, portador do bilhete de identidade n.º 2870685, de 16 de
Outubro de 1990, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Rua da Lagoa, 1376, lojas 1 e 2, Senhora da Hora, Matosinhos,
foi, por despacho de 3 de Março de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

4 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 12 250/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 1205/93, a correrem termos na
2.ª Secção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezemro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Maria
Fernanda Soares Sousa, casada, doméstica, nascida a 4 de Novem-
bro de 1967, em Penafiel, concelho de Penafiel, filha de José de
Sousa e de Maria Fátima Soares, portadora da carta de condução
n.º P1009303, da Direcção-Viação do Norte, residente em Terro-
nhos, Recarei, Paredes, foi, por despacho de 3 de Março de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

4 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 12 251/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 224/95, que correm termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Fernando Teixeira de
Almeida, casado, comerciante, natural da fregeusia de Bonfim,
concelho do Porto, nascido a 19 de Julho de 1948, filho de José
Pinto Almeida Júnior e de Helena Palmira da Silva Teixeira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 2750928, emitido em 31 de Março
de 1992, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última resi-
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dência conhecida na Rua das Escolas, 198, 4300 Porto, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo arguido após esta declaração. Fica, ainda, ini-
bido de obter bilhete de identidade ou a sua renovação, passaporte
e carta de condução e quaisquer outros documentos junto de quais-
quer autoridades públicas.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 12 252/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1117/94, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Aquilers Manuel Caveiro, casado, industrial, nascido a 29
de Junho de 1935, natural de Travanca, Mogadouro, filho de Fran-
cisco Maria Caveiro e de Maria Francisca Fernandes, titular do
bilhete de identidade n.º 728984, emitido em Lisboa, com última
residência conhecida na Avenida do Sabor, Mogadouro, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 4 de Abril de
1996, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12 253/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1159/93, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido AJosé Alberto Fernandes Gonçalves, casado, construtor ci-
vil, nascido a 18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto,
filho de José Ricardo Gonçalves Reis e de Marcelina Fernandes
Maciel, titular do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido em 14
de Janeiro de 1991, em Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de D. Fernando, São Cosme, Gondomar, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 9 de Abril de 1996,
por o mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12 254/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 938/97, a correrem termos pela
1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
em que é arguido José Manuel de Oliveira Brasão, solteiro, nasci-
do em 15 de Fevereiro de 1961, natural de Miragaia, Porto, filho
de José Zacarias Brazão e de Deolinda Oliveira Martins, residente
na Rua das Cruzes, 55, Águas Santas, Maia, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria da
Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 12 255/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 477-B/95, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Filipe Rodrigues de Oliveira Guedes da Silva, casado,
empregado de balcão, nascido a 20 de Outubro de 1962, natural
de Massarelos, Porto, filho de Adelino Guedes da Silva e de Rosa
Rodrigues de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 7687962,
emitido por Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Elias Garcia, 1030, Travagem, Ermesinde, por haver cometido o
crime de favorecimento pessoal e ofensas corporais com dolo de
perigo, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal,
e artigo 410.º, n.º 1, do código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 11 de Dezembro de
1998, por nos termos do disposto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea c),
e 108.º, n.º 1, 119.º, n.os 1, alínea b), e 2, e 120.º, n.os 1, alínea c),
2 e 3, todos do Código Penal, foi declarado extinto o procedimen-
to criminal contra o arguido, por prescrição.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12 256/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 773/93, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria Cecília Gonçalves Marques Estanislau, casada, funcionária
pública, nascida a 25 de Novembro de 1940, natural de Carnaxide,
Oeiras, filha de Álvaro Maraues e de Maria Judith Gonçalves Mar-
ques, residente na Rua de António dos Reis, 13-A, 1.º, direito,
Linhó, Sintra, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 294, de
20 de Dezembro de 1996, por ter sido declarado extinto o proce-
dimento criminal, por despenalização.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes da Silva. � Maria Emília Henriques.

Aviso de contumácia n.º 12 257/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 841/97, a correrem termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Carlos
Augusto Venceslau Coutinho, casado, comerciante, nascido a 2 de
Dezembro de 1951, em Vila do Porto, filho de Baltasar Antero
Ferreira Coutinho e de Rosa Leopoldina Coutinho, portador do
bilhete de identidade n.º 6506591, de 21 de Janeiro de 1991, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Ave-
nida da Cidade de Montgeron, 94, Póvoa de Varzim, foi, por des-
pacho de 6 de Março de 2000, cessada a declaração de contumácia.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 258/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 9 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 602/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que a digna magistrada do Ministério Público move con-
tra o arguido John Edwin Bristow, residente na Avenida da Liber-
dade, 53, 2.º, direito, Sesimbra, por estar acusado de ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, a qual havia publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 11 de Março de 1999.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 12 259/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 78/2000, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Vítor Ma-
nuel Correia Henriques, casado, gerente comercial, nascido a 25 de
Junho de 1946, natural do Socorro, Lisboa, filho de Américo
Henriques e de Divindade Henriques, titular do bilhete de identi-
dade n.º 138737, residente na Rua do Professor Egas Moniz, São
João da Madeira, em que é acusado de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados por si após esta declaração e a proibição de obter
certidões nas conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto de to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 260/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 8 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 592/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António Ma-
nuel Sousa e Silva, solteiro, nascido a 11 de Novembro de 1952, fi-
lho de Manuel Carlos Magalhães Silva e de Ermelinda Teresa de
Sousa e Silva, natural de Mafamude, Gaia, residente na Rua dos Re-
médios, 14, 1.º, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 3011331,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em que é acusa-
do de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por si após esta declaração e a proibi-
ção de obter certidões nas conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem
como atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis
e o arresto de todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 261/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 113/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Maria He-
lena Pereira da Cunha Pinto, casada, nascida a 5 de Novembro de
1965, em Paranhos, Porto, filha de António da Cunha e de Isaura
Afonso Pereira, portadora do bilhete de identidade n.º 7854400, de
19 de Maio de 1998, emitido pelo Arquivo de Identificação do
Porto, ausente em parte incerta, com última residência conhecida
na Rua do Amial, 1200, 3.º, B, Porto, por se encontrar indiciada
por um crime de falsidade de testemunho, previsto e punido pelo
artigo 360.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para ela a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições
legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,

a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Alves
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 262/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, exarada nos au-
tos de processo comum n.º 268/97, que correm termos pela 3.ª Sec-
ção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
ao arguido Rui Armando Bastos Machado da Silva, casado, ope-
rador de máquinas, filho de Jorge Machado da Silva e de Odete
da Conceição da Silva Bastos, natural de Mafamude, Vila Nova de
Gaia, nascido a 12 de Julho de 1961, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5943984, emitido em 2 de Janeiro de 1990, com última
residência conhecida na Rua de Baixo, 100, 2.º, esquerdo, São
João, Ovar, por haver cometido o crime de falsificaçao de documen-
to, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e
224.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, ou artigos 255.º, alínea a),
e 256.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1995, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 281, de 5 de Dezembro de 1997.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 263/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 495/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Domingos Francisco Moura Coimbra da Silva, casado, vendedor,
nascido a 18 de Julho de 1944, natural de Massarelos, Porto, filho
de Luís da Silva e de Maria José Moura Coimbra da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 3248988, de 17 de Janeiro de 1983,
emitido em Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, 40, 3.º, Vila Nova de Gaia, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 17 de Junho de 1997,
por o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 117.º, n.º 1, alí-
nea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal contra o arguido, por prescrição.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12 264/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 660/94, que correm termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Francisco Paulo Ven-
tura Revés, casado, pedreiro, nascido a 6 de Fevereiro de 1951, na
freguesia de Estoi, Faro, filho de Manuel Batista Revés e de Ma-
ria das Dores Ventura, titular do bilhete de identidade n.º 4621039,
com última residência conhecida no Bairro de 8 de Outubro, blo-
co D-14, 2.º, esquerdo, Olhão, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 83, de 8 de Abril de 1996.

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 265/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 322/97, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Anabela Pinto da Silva Lopes, filha de Fernando Luís
da Silva Lopes e de Maria Emília Pinto Rachão, nascida a 23 de
Maio de 1969, em Moçambique, portadora do bilhete de identida-
de n.º 8407077, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com a última residência conhecida na Mata, Santa Maria da Feira,
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/94, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, foi aquela arguida declarada contumaz. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para a mesma as seguintes consequências: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após
a presente declaração e a inibição de a mesma obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente à argui-
da e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 12 266/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 864/97, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Manuel Alves Barbosa de Oliveira, solteiro, em-
pregado de balcão, natural de Massarelos, Porto, filho de Antono
Alberto Barbosa de Oliveira e de Maria Manuela Alves Pinto, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10347624, com última residên-
cia conehcida na Rua da Arrábida, 3, 4150 Porto, ao qual é impu-
tado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos
artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o arguido as se-
guintes implicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por si celebrados após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, citado, n.º 1) e inibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, cartão de
eleitor, número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º,
citado, n.º 3).

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 12 267/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 304/97, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Manuel Ferreira Pereira, filho de Fernando Pe-
reira e de Maria Ferreira, nascido a 28 de Outubro de 1957, em
Guardão, Tondela, portador do bilhete de identidade n.º 3606710,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
em Gurdão, Tondela, ao qual é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foram julgados cessada a declaração de
contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo
Penal), relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido

extinto o procedimento criminal instaurando contra o mesmo, por
descriminalização.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 268/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 1/95, penden-
tes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Jacinto C. Serpa Ventura,
casado, pintor da construção civil, nascido no dia 14 de Junho de
1956, na freguesia de Alcântara, Lisboa, filho de António Fernan-
des Ventura e de Aurora dos Reis Serpa Ventura, com última resi-
dência conhecida na Rua de João Villarett, 22, rés-do-chão, esquer-
do, Feijó, Almada, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 1 de Março de 2000.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 269/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 969-A/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Pedro Nuno Simões
Campos, solteiro, tarefeiro nos C. T. T., nascido a 2 de Julho de 1975,
em Massarelos, Porto, filho de Júlio Afonso dos Santos Campos e
de Maria de Fátima Simões Campos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10501331-5, emitido em 26 de Maio de 1993, pelo Arqui-
vo de Identificação do Porto, residente em Praça da Alegria, 104, 2.º,
direito, 4000-030 Porto, pela prática do crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982, ac-
tualmente pelo artigo 143.º do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 20 de Dezembro de 1996.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12 270/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 462/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Joaquim Eurico Ma-
chado Costa, casado, nascido a 4 de Maio de 1957, em Massarelos,
Porto, filho de Guilherme Pereira Costa e de Fátima Fontes Ma-
chado, titular do bilhete de identidade n.º 3985043, emitido em 19
de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente no Conjunto Habitacional da Fontela, 375, rés-do-chão, tra-
seiras, 4420 Gondomar, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 21 de Fevereiro de 2000.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 12 271/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 590/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Moreira Dias, casado, trolha, filho de An-
tónio Machado Dias e de Maria Rosa Moreira, nascido a 24 de
Novembro de 1967, em Louredo, Paredes, titular do bilhete de
identidade n.º 10700127, emitido pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com residência no lugar de Rebolido, Gandalais, Paredes, ao
qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi julgado cessada a
declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identifica-
do, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o mesmo, por apresentação.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 12 272/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 290/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Manuel da Cunha Flores, casado, engenheiro,
filho de Henrique Carneiro Flores e de Rosa da Cunha Folha, nas-
cido a 7 de Abril de 1958, em Matosinhos, titular do bilhete de
identidade n.º 5834296, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Sargento Pimentel, 358, 1.º, di-
reito, Leça da Palmeira, Matosinhos, ao qual é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal (actu-
almente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por au-
toridades ou repartições públicas.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 273/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo, com tribunal singular, n.º 483/90, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a Armando Filipe Soares Maga-
lhães, solteiro, natural de Massarelos, Porto, nascido a 12 de Se-
tembro de 1970, filho de Cândido António de Magalhães e de
Maria Fernanda Guimarães Soares Magalhães, titular do bilhete de
identidade n.º 9081428, com última residência conhecida no Bairro
dos Francos, bloco 14, entrada 140, entrada 140, casa 41, Porto,
pela prática de um crime de ultraje público ao pudor, previsto e
punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia proferida contra o referido arguido.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 12 274/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 698/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a João Manuel Lopes
Mirra, divorciado, desempregado, nascido a 3 de Julho de 1971,
em França, filho de José Deveza Mirra e de Maria de Fátima da
Costa Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 10736409-3, emi-
tido em 4 de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do 1.º de Dezembro, 49, Paranho, 4785
Trofa, pela prática do crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 18 de Março de 1999.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 12 275/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 655/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Delfim Fernando Castro da Silva, ourives, nascido a
11 de Janeiro de 1951, na freguesia de Jovim, Gondomar, filho de
António Soares da Silva e de Rosa da Silva Castro, com última
residência conhecida na Rua da Vila Meã, 16, Sandim, Vila Nova
de Gaia, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal de 1982, foi aquele arguido declarado contumaz,

nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulterio-
res do processo, tem para o arguido as seguintes consequências: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a presente declaração e a inibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos predi-
al, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 276/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo, com tribunal singular, n.º 53/91, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move a José Fernando Paiva Gonçal-
ves, casado, natural de Barqueiros, Mesão Frio, nascido a 23 de
Abril de 1948, filho de Francisco Gonçalves e de Maria Emília
Paiva Marante, titular do bilhete de identidade n.º 5849534, resi-
dente na Rua de Calouste Gulbenkian, 123, 2.º, direito, Ermesinde,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 12 277/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo, com tribunal singular, n.º 509/97, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o argui-
do José Paulo Peres, filho de José Daniel Rodrigues Peres e de
Natalina Santos Ferreira Peres, natural de África do Sul, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Carvalhal, 31, 4405 Valadares,
nascido a 8 de Outubro de 1966, titular do bilhete de identidade
n.º 10948736, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa em
10 de Dezembro de 1996, ao qual é imputado o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 12 278/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 147/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Jorge Saraiva, solteiro, carpinteiro, nascido a 8 de
Fevereiro de 1968, na freguesia de Bolama, Guiné-Bissau, filho de
Agostinho Saraiva e de Emília Lima, com última residência conhe-
cida na Avenida de Copacabana, 5, 3.º, esquerdo, Paço de Arcos,
Oeiras, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração e a inibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.



62 APÊNDICE N.º 59 � II SÉRIE � N.º 91 � 17 de Abril de 2000

Aviso de contumácia n.º 12 279/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 632/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Odete Rodrigues Ponciano, nascida a 2 de Abril
de 1950, em Lordelo do Ouro, Porto, filha de João Ponciano e de
Maria Dolores Martins Rodrigues, divorciada, desempregada, resi-
dente na Rua de Anselmo Brancampo, 51, rés-do-chão, direito,
Porto, à qual são imputados dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 46/95, de 15 de Março, foi julgado cessada a
declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal), relativamente à arguida acima identificada,
por apresentação da mesma.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 280/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 886/91, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Adelino Manuel Ferreira Dinis,
filho de Alfredo Rui Fernandes Dinis e de Maria Luísa Pinto Fer-
reira, natural de Oliveira do Conde, Carregal do Sal, nascido a 10
de Outubro de 1954, residente no Largo de 5 de Outubro, Carregal
do Sal, por despacho de 8 de Março de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 281/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 22/96, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Avelino Mendes da Silva, filho de Joaquim Rodrigues
da Silva  e de Lídia de Sousa Mendes, nascido a 3 de Julho de
1972, solteiro, natural de Paranhos, Porto, com última residência
conhecida na Rua da Argentina, Bairro de Bessa Leite, bloco 1-E,
entrada 195, casa 11, Porto, ao qual é imputado um crime de
usurpação, previsto e punido pelos artigos 195.º, n.º 1, e 197.º, com
referência aos artigos 1.º, 2.º, alínea f), n.º 1, 11.º, 12.º, 21.º, 27.º,
68.º, n.º 2, alínea e) e i), n.º 1 149.º do Decreto-Lei n.º 63/85, de
14 de Março, actualizado pelas Leis n.os 45/85, de 17 de Setem-
bro, e 114/91, de 3 de Setembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração e a inibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 12 282/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 267/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Alberto Costa Pereira, solteiro, nascido a 17
de Janeiro de 1974, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de Alberto Fernandes Pereira e de Rosa Maria Oliveira Costa Pe-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 1077258, emitido em 2 de
Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Barão de Nova Sintra, 4300
Porto, ao qual é imputado o crime de receptação, previsto e puni-
do pelo artigo 329.º, n.º 1, e hoje previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1, ambos do Código Penal, respectivamente, antes e de-

pois da sua revisão de Março de 1995, foi aquele arguido declara-
do contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ul-
teriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a inibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão
de eleitor e número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 283/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 132/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Victor Eduardo Viegas da Costa, divorciado, opera-
dor de máquinas, filho de Faustino Vítor da Costa e de Maria Odete
do Espírito Santo Viegas, nascido a 18 de Junho de 1961, em
Tavira, Faro, titular do bilhete de identidade n.º 7174928, emitido
em 1 de Fevereiro de 1983, com última residência conhecida na
Travessa de D. Miguel Bombarda, 5, Tavira, Faro, acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, foi o arguido declarado contumaz. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após a presente declaração e a inibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, João Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 12 284/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 273/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria de Fátima Costa Pereira dos Santos, casada,
natural do Algueirão, Mem Martins, Sintra, nascida a 7 de Outu-
bro de 1966, filha de Manuel Machado Pereira e de Maria de
Lurdes da Costa Figueiredo Pereira, titular do bilhete de identida-
de n.º 7737205, emitido em 18 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida dos Escultores, 42, 1-B, 4400 Vila Nova de Gaia, à qual
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, tem para a arguida as seguintes consequências: a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a inibição de a mesma obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e nú-
mero fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a
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qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 285/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 527/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Arménio Nunes Almeida, casado, fotógrafo, nascido
a 22 de Junho de 1952, na freguesia de Calavisa, Arganil, filho de
Alfredo de Almeida Júnior e de Idalina de Jesus Nunes, com últi-
ma residência conhecida no Alto dos Trigueiros, 4-B, Venda Nova,
Amadora, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após a presente declaração e a inibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamen-
te ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 286/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 145/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António Fernando Pinto Barbosa, filho de Francisco
Barbosa e de Justina Pinto Moniz, natural e com última residên-
cia conhecida em Gondalães, Paredes, ao qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi julgado cessada a decla-
ração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), relativamente ao arguido acima identificado, dado
ter sido extinto o procedimento criminal instaurado contra o mes-
mo, por descriminalização.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 287/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 452/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Alice da Silva Cachada, solteira, filha de José
Machado Cachada e de Maria de Fátima Silva, nascida a 18 de Maio
de 1969, em Vilar do Pinheiro, Vila do Conde, titular do bilhete
de identidade n.º 9601753, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua Central do
Peso, 16, Vilar do Pinheiro, Vila do Conde, acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou nos termos do
artigo 11.º parágrafo 1.º, alínea a), e parágrafo 2.º, 1.ª parte do refe-
rido Decreto-Lei, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi a arguida declarada contumaz. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem
para a arguida as seguintes consequências: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a
presente declaração e a inibição de a mesma obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar

registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 12 288/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 905/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Francisco Manuel Nunes
Baptista Natário, casado, servente de carpinteiro, nascido a 29 de
Junho de 1963, em Santa Justa, Lisboa, filho de Aníbal Lobato
Natário e de Celeste Nunes Batista, titular do bilhete de identida-
de n.º 7016902, emitido em 3 de Abril de 1985, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de D. Dinis, 22, 1.º, fren-
te, 2675 Odivelas, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 2 de Junho de 1998.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 289/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 176/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Nikola Djurovic, titular do bilhete de identidade
n.º 16162715, filho de Dusan Djurovic e de Milica Jan Kovic,
natural da Sérvia, nascido a 3 de Maio de 1969, com última resi-
dência conhecida na Rua de Sá Noronha, 141, 2.º, Porto, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi julgado cessada a declaração de contu-
mácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal), relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido
extinto o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
descriminalização.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 290/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 337/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Arménio da Fonseca Maia, casado, vendedor ambu-
lante, nascido a 15 de Junho de 1928, na freguesia de Santo An-
tónio dos Olivais, Coimbra, filho de José da Fonseca Maia e de
Clara Cardoso, com última residência conhecida na Rua Trinta e
Três, 486, Espinho, ao qual é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas con-
servatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 291/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo, com tribunal singular, n.º 33/97, pendente na
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2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a José Rodrigues da Silva, soltei-
ro, empregado de mesa, natural do Brasil, filho de Thomaz Rodri-
gues da Silva e de Maria Nazarete Mendes, titular do bilhete de
identidade n.º 16155475, emitido em 9 de Abril de 1994, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, com última residência conhe-
cida na Rua de Joaquim da Silva Santos Rocha, 116, 2.º, centro,
frente, Senhora da Hora, Matosinhos, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
proferida contra o referido arguido.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 12 292/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 515/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido António José da Costa Monteiro, casado, nascido a
28 de Dezembro de 1962, em Paranhos, Porto, filho de José
Monteiro e de Maria Filomena da Costa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 68038194, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Monte da
Mina, 4384, 2.º, C, frente, Leça do Balio, 4450 Matosinhos, ao
qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguin-
tes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a inibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português, inter-
no ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 293/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 936/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Alberto Fernandes
Gonçalves, casado, empreiteiro, nascido a 18 de Maio de 1966, em
Massarelos, Porto, filho de José Ricardo Gonçalves dos Reis e de
Marcelina Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 7876889,
emitido em 8 de Outubro de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no Caminho do Calvário, 173, São Cosme,
4420 Gondomar, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, ou 217.º do Código Penal de 1995, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 23 de Ou-
tubro de 1997.

14 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Passos
Milheiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 294/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1106/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em

que é arguida Maria Aurora dos Santos Oliveira, filha de Rui
Nerides Anjos Pereira Oliveira e de Elvira Pinto dos Santos, nas-
cida a 23 de Janeiro de 1961, no Porto, residente na Rua da Jun-
queira de Cima, 244, Vilar do Paraíso, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 295/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 330/99, que o Ministério Público move contra o arguido Iftikhar
Firoz, casado, nascido a 6 de Julho de 1952, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Urbanização das Cer-
cas, Apartado 9, bloco B, Santa Bárbara de Nexe, Faro, onde lhe
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 12 296/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 598/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Paulo Jorge Van Krieken Mota, filho de Jorge An-
tónio Van Krieken Mota e de Filomena de Lima Van Krieken Mota,
nascido a 1 de Janeiro de 1967, em Moçambique, residente na
Quinta da Marinha, bloco 3, entrada 10, 2.º, esquerdo, Silvalde,
Espinho, foi declarada caduca a declaração de contumácia profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 297/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 841/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Augusto da Silva Alves, casado, comerciante,
nascido a 17 de Março de 1963, natural de São Cosme, Gondomar,
filho de Manuel Alves e de Esmeralda Vitalina da Silva Sarmento,
titular do bilhete de identidade n.º 6666117, emitido em 9 de No-
vembro de 1993, pela Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil, residente no lugar da Igreja, Torrados, Felgueiras, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 298/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 831/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Isaura Botto Ferreira Pinto Torres, casada, sem pro-
fissão, nascida a 5 de Março de 1955, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, filha de Augusto Ferreira Pinto e de Maria Neves
Botto, titular do bilhete de identidade n.º 3691378, emitido em 25
de Novembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de Raimundo de Carvalho, 75, 3.º, direito, Vila
Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

24 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 299/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 425/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Henrique José Brandão da Silva Ferreira, casado, nas-
cido a 9 de Dezembro de 1958, natural do Bonfim, Porto, comer-
ciante, filho de Henrique da Silva Ferreira e de Ana Maria Brandão
Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 3665877, emitido em 23
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de Fevereiro de 1981, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Avenida do Novo Rumo, 63, 1.º, Maia, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o refe-
rido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 300/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 408/91, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Celeste Santos Pacheco Ferreira de Paiva, casada, doméstica, nas-
cida a 1 de Janeiro de 1950, natural da Cedofeita, Porto, filha de
Manuel Ferreira e de Maria Albertina Santos Pacheco, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Campo dos
Mártires da Pátria, 28, 2.º, Porto, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 301/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 171/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Jean Marc Pierre Durand, casado, publicitário, nas-
cido a 16 de Dezembro de 1965, natural de Clichi, La-Garenne,
França, filho de Vidian Joseph Durand e de Ginette Maria Masse,
residente na Rua Sessenta e Dois, 156, Espinho, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 302/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 801/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Nelson Pimentel da Silva, solteiro, vendedor ambu-
lante, nascido a 3 de Setembro de 1971, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, filho de Martinho Pimentel e de Arménia da Silva
Maia, titular do bilhete de identidade n.º 121596632, emitido em
8 de Março de 1992, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente no Bairro do Balteiro, bloco 4, entrada 2, 1.º, es-
querdo, Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 303/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 735/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Daniel Gonçalves Maia, casado, estofador, nascido
a 2 de Dezembro de 1954, natural de Guifões, Matosinhos, filho
de Manuel da Silva Maia e de Maria Elvira Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 6624523, emitido em 21 de Dezembro de
1988, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Rua do Monte da Estação, 149-A, Porto, foi declarada caduca
a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 304/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 269/95, que o Ministério Público move contra o arguido Ferrer
da Conceição Santos, titular do bilhete de identidade n.º 6545403,
emitido em 15 de Abril de 1980, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, nascido a 20 de Maio de 1926, natural da Ajuda, Peniche,
filho de Bernardino dos Santos e de Herculana da Conceição, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Dezembro, 52, Serra D�El Rei, foi declarada caduca a

declaração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, António José da Silva Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 305/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 599/98, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Antunes Martins Rufo, titular do bilhete de identidade n.º 3180223,
divorciada, desempregada, nascida a 21 de Setembro de 1948, na-
tural de Pierre, Viana do Castelo, filha de Carlos Felgueiras Martins
e de Maria da Piedade Antunes, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de João Martins Branco, 169,
rés-do-chão, esquerdo, traseiras, Viana do Castelo, por ter come-
tido o crime, foi a mesma declarada em situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo
Código, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições
de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que a
arguida figure como titular.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, António José da Silva Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 306/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 89/99, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Mi-
guel Azevedo Morais, titular do bilhete de identidade n.º 10607994,
emitido em 5 de Agosto de 1997, em Vila Nova de Gaia, nascido
a 24 de Maio de 1975, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
filho de Luís da Silva Morais e de Maria Niza da Silva Azevedo
Morais, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua da Pedra Alta, 32, por ter cometido o crime, foi o
mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a inibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, das repartições de finanças e das
câmaras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, António José da Silva Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 307/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 850/97, que o Ministério Público move contra a arguida Se-
rafina Felicidade Coelho Alves, titular do bilhete de identidade
n.º 3318467, casada, industrial, nascida a 8 de Agosto de 1955,
natural de Paranhos, Porto, filha de Serafim Teixeira Alves e de
Leopoldina Coelho Alves, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do Amial, 1307, Porto, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 308/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 361/98, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Luís Filipe Reis Gonçalves Castro, casado, lavador de vi-
dros, nascido a 15 de Fevereiro de 1960, em Valbom, Gondomar,
filho de António Pinto Gonçalves de Castro e de Elza dos Reis
Caldas Gonçalves, e residente na Rua do Ourives, 448, Valbom,
Gondomar, por haver cometido o crime de passagem de moeda
falsa, previsto e punido pelos artigos 241.º, alínea a), do Código Pe-
nal (versão de 1982), ou 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal
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(versão de 1995), de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é o arguido acima identificado declara-
do em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que o mesmo se apresente em juízo (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 309/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 903/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Adriano Fernando Oliveira de
Almeida, casado, comerciante, nascido a 5 de Janeiro de 1939, em
Rio Tinto, Gondomar, filho de Albino Pereira de Almeida e de
Maria de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 973438-4,
residente na Rua de Florbela Espanca, 151, rés-do-chão, direito,
Rio Tinto, Gondomar, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 12 310/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 113/97, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Aida Cristina Brandão Teixeira,
solteira, doméstica, nascida a 10 de Janeiro de 1975, em Mosca-
vide, Loures, filho de José Barros Teixeira e de Cândida Cerqueira
Brandão, titular do bilhete de identidade n.º 7032911, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua de Arnaldo Leite, A, rés-do-chão, cave, Bairro do
Aleixo, Porto, foi declarada cessada a contumácia em que se en-
contrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 12 311/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 345/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Hermínia Pinto Monteiro Aparício, casada,
escriturária, filha de José da Silva Monteiro e de Deolinda Pinto
Monteiro, nascida a 27 de Agosto de 1956, em Campanhã, Porto,
residente na Rua de Ribeiro de Sousa, 309, 2.º, Paranhos, Porto,
foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra
a referida arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 12 312/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 188/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Domingos Gonçalves Pinto Marques, filho de José
Pinto Marques e de Adélia Gonçalves Costa Alves, nascido a 14

de Novembro de 1968, em Massarelos, Porto, residente na Rua do
Almada, 237, Porto, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 313/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 345/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Alberto Santos Ferreira Aparício, casado, técnico in-
dustrial de electricidade, filho de Benjamim Ferreira Aparício e de
Leonor Augusta Ferreira dos Santos, nascido a 29 de Setembro de
1952, na Senhora da Hora, Matosinhos, residente na Rua de Ri-
beiro de Sousa, 309, 2.º, Paranhos, Porto, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 12 314/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 892/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Joaquim António Pinheiro Fontes, casado, nascido
a 26 de Setembro de 1941, natural de Santo Ildefonso, Porto, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 893244, emitido em 7 de Agosto
de 1990, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, resi-
dente na Rua da Nau Vitória, 1335, 1.º, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 315/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 284/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Manuel Teixeira Amaral Silva, solteiro, dese-
nhador, nascido a 10 de Maio de 1970, natural de Massarelos, Porto,
filho de Luís da Silva e de Maria do Céu Teixeira Amaral, titular
do bilhete de identidade n.º 9034263, emitido em 31 de Outubro
de 1989, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, resi-
dente na Avenida de Fernão de Magalhães, 114, 1.º, Porto, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 316/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 894/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Manuel da Conceição Ribeiro, casado, ven-
dedor, nascido a 17 de Setembro de 1956, natural de Massarelos,
Porto, filho de Fernando Costa Ribeiro e de Isilda Conceição Ri-
beiro, titular do bilhete de identidade n.º 3452859, emitido em 12
de Dezembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Avenida da República, 872, 5.º, sala 52, Vila Nova
de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumácia profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12 317/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 49/99, que o Ministério Público move contra a arguida Fernanda
de Jesus da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 11524147,
emitido em 18 de Julho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, solteira, comerciante, nascida a 3 de Janeiro de 1975, na-
tural de Mangualde, filha de António Diogo da Costa e de Maria
Aurora Jesus Francisca, ausente em parte incerta, e com última re-
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sidência conhecida no Bairro da Capucha, 29, Folhadal, Nelas, por
ter cometido o crime, foi a mesma declarada em situação de con-
tumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º
do mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte e quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, das
repartições de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer
outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas
de que a arguida figure como titular.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, António José da Silva Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 318/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 339/99, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Elisabete Pinto Pereira Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 9313739, emitido em 24 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, divorciada, nascida a 23 de Agosto de
1964, natural de Moura Morta, Peso da Régua, filha de Eduardo
Pereira e de Maria José Pinto Gil, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Bonjardim, 1102, Porto, por
ter cometido o crime, foi a mesma declarada em situação de con-
tumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º
do mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte e quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, das
repartições de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer
outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas
de que a arguida figure como titular.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, António José da Silva Ferreira.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 319/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 96/99, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Figueiredo Casanova Pinto, casado, nas-
cido a 16 de Junho de 1944, em Santo Ildefonso, Porto, filho de
Rui Casanova Pinto e de Maria Júlia Carvalho de Figueiredo, re-
sidente na Rua da Nau São Gabriel, 39, rés-do-chão, Porto, por
haver cometido os crimes de abuso de confiança e de furto quali-
ficado, previstos e punidos, à data dos factos, pelos artigos 300.º,
n.os 1 e 2, alíneas a) e b), 296.º, n.º 1, e 297.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 205.º, n.os 1, 4,
alínea b), e 5, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Pe-
nal de 1995, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, im-
plicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após tal declaração, foi, ainda, de-
cretada a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certificado do registo criminal e certi-
dão do assento de nascimento.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 320/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 117/91, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público
move contra o arguido António Maria Teixeira Coelho, casado,
comerciante, nascido a 20 de Julho de 1959, em São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, filho de Filipe Coelho e de Maria Armandina Tei-
xeira, residente no Bairro de Portugal Novo, lote E, porta 1, Lis-
boa, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos

termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 321/2000 � AP. � O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nesta Vara, e nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 193/
97, que o Ministério Público move contra o arguido António
Navarro, solteiro, reformado, nascido a 15 de Setembro de 1953,
filho de Miguel Navarro e de Antónia Maia, natural de Paranhos,
Porto, residente no Bairro de São João de Deus, bloco F, casa 11,
Porto, o qual se encontra acusado por um crime de tráfico de es-
tupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º,
alíneas b), c) e j), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência às tabelas I-A e I-B, anexas ao referido diploma legal, foi,
por despacho de 2 de Março de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código Penal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. � A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

Aviso de contumácia n.º 12 322/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em tribunal colectivo, n.º 187/99, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
Joaquim Alves dos Santos, filho de Felisberto Alves dos Santos e
de Ana da Conceição Cleto, nascido a 2 de Fevereiro de 1946,
residente na Rua de Vasco da Gama, 14, Leceira, Barcarena, Oei-
ras, foi declarada caduca a declaração de contumácia e seus efei-
tos, decretada por despacho de 15 de Dezembro de 1999, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 323/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 251/97, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de receptação,
previsto e punido pelos artigos 14.º, n.º1, e 231.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, o arguido Alfredo José de Sousa Bastos, filho de Alfredo
Dinis Gonçalves Bastos e de Maria Leonor de Sousa Sampaio Bas-
tos, casado, vendedor, nascido a 14 de Agosto de 1958, na Cedo-
feita, Porto, e com última residência conhecida na Rua de Vasco
da Lobeira, 44, rés-do-chão, Porto, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o ar-
guido poder obter qualquer tipo de em repartições públicas, adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. � A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 324/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 215/96, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move contra o arguido José Cardoso
Cunha, filho de José Maria da Cunha e de Gracinda de Jesus Car-
doso, natural de Cinfães do Douro, nascido a 25 de Janeiro de
1975, solteiro, trolha, titular do bilhete de identidade n.º 11323254,
emitido em 31 de Julho de 1995, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil do Porto, e com última residência conhecida no
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lugar das Fragas, Constance, Marco de Canaveses, foi declarada
caduca a situação de contumácia proferida por despacho de 24 de
Novembro de 1997, a qual foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 33, de 9 de Fevereiro de 1998.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. � A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Alves
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 325/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 13 de Março de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 290/97, a correr seus ter-
mos na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Hilário dos San-
tos Pinto, solteiro, nascido a 12 de Maio de 1963, em Medas, Gon-
domar, filho de Luís Pinto e de Maria Luísa de Jesus, titular do
bilhete de identidade n.º 7513269, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, ausente em parte incerta, foi declarada cessa-
da a contumácia do arguido, por extinção do procedimento crimi-
nal, ao abrigo dos artigos 126.º e 127.º do Código Penal.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. � A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 326/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 52/98, pendente nesta 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move a Francisco Assis Soares de Pinho, solteiro, pedreiro, nasci-
do a 28 de Outubro de 1974, em São Cosme, Gondomar, titular
do bilhete de identidade n.º 11427341, emitido em 19 de Janeiro
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Carlos
Castro de Pinho e de Gracinda Soares Carreira de Sousa, e resi-
dente na Rua de Adelino Amaro da Costa, Bairro da Câmara, casa
8, São Cosme, Gondomar, pela prática do crime de roubo, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 8
de Maio de 1998.

4 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Louro
Xavier Castro Rocha. � A Escrivã-Auxiliar, Sara Paula Moreira
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 327/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum n.º 239/99, pendente nesta 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, contra o arguido
António Alexandre da Conceição Loureiro da Silva, solteiro, nas-
cido a 22 de Novembro de 1272, natural de Campanhã, Porto, fi-
lho de José Vicente Jesus Loureiro Silva e de Maria da Conceição,
titular do bilhete de identidade n.º 10372323, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no
Bairro do Cerco do Porto, bloco 32, entrada 31, casa 23, Porto,
imputando-se-lhe a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 8 de Março de 2000, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e, ainda, a proibição de o mes-
mo movimentar por si, ou através de outrem, nomeadamente pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas ban-
cárias, à ordem e ou a prazo, quer seja único titular ou co-titular,
em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito bancária ou
não, que opere em território sob jurisdição do Estado Português
(artigo 337.º, n.º 3).

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. � O Oficial de Justiça, Ernesto Vieira da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 12 328/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 106/99, a
correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós,
o qual veio do extinto Tribunal de Círculo de Alcobaça, n.º 47/98,
que nesta comarca o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Miguel Carreira Cardoso, solteiro, nascido a 21 de Junho
de 1974, filho de Carlos Marques Cardoso e de Maria Inácia de
Oliveira Carreira, natural da Marinha Grande, titular do bilhete de
identidade n.º 10401261, emitido em 8 de Maio de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Casal do Relvas, Batalha, o qual é acusado da prática de
um crime de consumo de estupefacientes, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia, por
amnistia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. � A Funcionária Judicial, Ana Paula Alves Crachat.

TRIBUNAL DA COMARCA DA POVOAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 12 329/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juiz de direito do Tribunal da Comarca
da Povoação, titular neste processo comum, singular, n.º 64/99, faz
saber que, nesse mesmo processo, pendente neste secção única de
processos contra o arguido Ernesto Costa Melo, solteiro, mili-
tar contratado, filho de Ernesto de Melo Simas e de Maria Clo-
tilde Costa Maia, nascido a 21 de Março de 1974, na freguesia da
Povoação, com última residência conhecida na Rua do Poço,
17-B, São Pedro, Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade
n.º 10894635, emitido em 20 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de ofensa à in-
tegridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, é declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. � A Oficial de Justiça, Maria Lurdes Silva Marinhas.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 12 330/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 9/2000, pendente no
4.º Juízo deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de denuncia caluniosa, previsto e punido
pelo artigo 365.º do Código Penal, a arguida Maria Paulina Pinto
Coelho de Aguiar, filha de Alfredo Borges de Aguiar e de Maria
José da Veiga Leite Pinto Coelho de Aguiar, casada, doméstica,
nascida a 22 de Março de 1960, em Santo Ildefonso, Porto, titular
do bilhete de identidade n.º 3855489, emitido em 7 de Janeiro de
1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última resi-
dência conhecida na Avenida de Vasco da Gama, Edifício Silva
Porto, bloco C, 5.º, C, Póvoa de Varzim, foi declarada contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, impli-
cando para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de
identidade, certidão do assento de nascimento e ou de casamento
e certificado do registo criminal, bem como obter ou renovar pas-
saporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e, ain-
da, de registar a aquisição de imóveis e de veículos automóveis,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.
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Aviso de contumácia n.º 12 331/2000 � AP. � A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 5/94, deste Juízo, que o Minis-
tério Público move a José Fernando Paiva Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 5849534, emitido em 1 de Agosto de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 23 de Abril de
1948, natural da freguesia de Barqueiros, concelho de Mesão Frio,
filho de Francisco Gonçalves e de Maria Emília Paiva Marante,
residente na Rua de Calouste Gulbenkian, 123, 2.º, Ermesinde, Va-
longo, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea e), do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a sua
situação de contumácia, que tinha sido decretada em 14 de Maio
de 1996.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 12 332/2000 � AP. � A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 23 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum registados sob o n.º 11/98, pendente neste Juízo
e Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Ho-
rácio Lima, solteiro, nascido a 15 de Outubro de 1963, natural de
Angola, titular do bilhete de identidade n.º 16135171, emitido em
13 de Maio de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lho de Clementino Pinto e de Isabel Segunda, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Roma, 100, antigo Cinema Alvalade,
Lisboa, por haver cometido dois crimes de ofensas corporais, pre-
vistos e punidos pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter e
renovar quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 12 333/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 37/97, pendente no
4.º Juízo deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o arguido Daniel Jorge Fernandes Esteves,
filho de António Fausto Esteves Soares e de Maria Rosa Ferreira
Fernandes, casado, empresário, nascido a 28 de Fevereiro de 1975,
em Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10546690,
emitido em 5 de Junho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Martim Mo-
niz, 794, rés-do-chão, esquerdo, Porto, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o ar-
guido poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certidão do assento de nascimento e ou de casamento e
certificado do registo criminal, bem como obter ou renovar passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e, ainda,
de registar a aquisição de imóveis e de veículos automóveis, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. � A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

Aviso de contumácia n.º 12 334/2000 � AP. � O Dr.
Hélder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 68/97, que o Ministério Público
move a Ramiro Vieira da Silva, titular do bilhete de identidade

n.º 3010633, emitido em 11 de Junho de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido a 10 de Novembro de 1962, na-
tural da freguesia de Melres, concelho de Gondomar, filho de pai
natural e de Armandina Vieira da Silva, residente na Rua de Soeiro
Pereira Gomes, 20, 1.º, direito, Porto, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea e), do Código Penal, foi, por des-
pacho declarada cessada a sua situação de contumácia, que tinha
sido decretada em 12 de Janeiro de 1998.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. � A Oficial de Justiça, Ana Maria dos
Santos Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RESENDE

Aviso de contumácia n.º 12 335/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 88/98, a correr termos no Tribunal da Comarca de Resende, que
a queixosa Laura da Conceição, residente no lugar de Covelinhas,
São Cipriano, Resende, move contra o arguido Luís Miguel Car-
doso Dias, solteiro, agricultor, filho de José Dias e de Maria Auxi-
liadora Monteiro Cardoso, nascido a 31 de Janeiro de 1979, na
freguesia de São Cipriano, Resende, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida no lugar de Covelinhas, São
Cipriano, Resende, titular do bilhete de identidade n.º 12283072,
emitido em 15 de Dezembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, por ter cometido o crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal revisto, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo
153.º do mesmo Código, até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, declarada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar, é proibido de obter
quaisquer certidões, registos ou outros documentos junto de quais-
quer autoridades públicas, designadamente conservatórias, notaria-
dos, câmaras municipais, repartições de finanças, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil e Direcção-Geral de Viação, tendo, por
isso, sido declarado contumaz.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Hugo da Silva Pinto
Azevedo Meireles. � O Oficial de Justiça, Fernando Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 12 336/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 159/99, a correr os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Ribeira Grande, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido José Tavares Figueiredo, casa-
do, camponês, nascido a 25 de Agosto de 1953, na freguesia de
Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande, filho de António
Figueiredo e de Maria do Rosário Tavares, de nacionalidade por-
tuguesa, com última residência conhecida na Alameda do Bom
Jesus, 35, Rabo de Peixe, comarca da Ribeira Grande, titular do
bilhete de identidade n.º 7324014, emitido em 27 de Novembro de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Ponta Delgada, acusado por
um crime de injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º
e 184.º do Código Penal, este último por referência à alínea h) do
n.º 2 do artigo 132.º do Código Penal, e um crime de condução em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, conjugado com o artigo 69.º do Código Penal, foi, por
despacho proferido em 28 de Fevereiro de 2000, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo, sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal. Mais faz saber que, a declaração de con-
tumácia implica para o arguido as seguintes consequências: a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração, a proibição de obter qualquer documento,
certidão ou registo junto das autoridades públicas e o arresto de
todos os seus bens.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Soares de Al-
bergaria. � O Escrivão-Auxiliar, António Heitor.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 12 337/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 1999, proferido nos



70 APÊNDICE N.º 59 � II SÉRIE � N.º 91 � 17 de Abril de 2000

autos de processo comum n.º 4/95.3TARMR, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Sebastião Raul
Dias Martins, casado, comerciante, nascido a 3 de Fevereiro de
1920, natural da freguesia de Alvoco da Várzea, concelho de Oli-
veira do Hospital, filho de Albino Freire Martins e de Maria Cândi-
da Dias, titular do bilhete de identidade n.º 4448300, emitido em
9 de Junho de 1972, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Eduardo Frutuoso Gaio, 18,
3.º, esquerdo, Cacém, Sintra, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal de 1995, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal, foi declarada a cessação de
contumácia. A referida contumácia foi determinada por despacho
de 27 de Outubro de 1995, que foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 858, de 18 de Janeiro de 1996.

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 12 338/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 53/96, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra a arguida Maria da Graça Carvalho Fidalgo e Silva,
filha de Raul Vicente Fidalgo e de Cecília de Jesus Carvalho, natu-
ral de Oliveira do Conde, Carregal do Sal, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de Cabriz, 10, Carregal
do Sal, acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de
6 de Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Luís de Oli-
veira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 12 339/2000 � AP. � O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 41/96, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Joa-
quim Jardim de Sousa, nascido a 26 de Setembro de 1972, filho
de Manuel Joaquim Vieira de Sousa e de Maria de Lurdes de Sousa
Jardim, com última residência conhecida na Rua do Conselheiro
Luís Branco, Santa Cruz, concelho de Santa Cruz, por ter come-
tido um crime de injúrias, previsto e punido pelos artigos 181.º e
184.º do Código Penal, e um crime de ameaças, previsto e punido
pelo artigo 153.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de o arguido obter, junto das repartições públicas, a emissão de
documentos, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal e passaporte e certidões de nascimento e de casa-
mento ou quaisquer documentos que tenha requerido ou venha a
requerer nas repartições de finanças.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Pardal. � A Ofi-
cial de Justiça, Luz Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 340/2000 � AP. � O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 39/97, pendente na 2.ª Secção deste Tribunal, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Zoran
Bidzic, solteiro, jogador de futebol do Clube Desportivo Nacional,
de nacionalidade jugoslava, residente na Rua do Esmeraldo, 46, por
estar indiciado pelos crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o

que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido
obter, junto das repartições públicas, a emissão de documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte e carta de condução, com excepção do arresto.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Pardal. � A Ofi-
cial de Justiça, Luz Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 341/2000 � AP. � O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 267/96, pendente na 2.ª Secção deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Carlos Jesus Alexandre, natural do Socorro, Lisboa, nascido
a 10 de Novembro de 1954, filho de Arsilino Alexandre e de Maria
de Jesus, empreiteiro naval, casado, com última residência conhe-
cida na Rua da Cintura, 16, Cais do Sodré, Lisboa, por estar indi-
ciado pelos crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos
e punidos pelo disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido
obter, junto das repartições públicas, a emissão de documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte e carta de condução, com excepção do arresto.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Pardal. � A Ofi-
cial de Justiça, Luz Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 342/2000 � AP. � O Dr.
Vítor Pardal, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 209/96, pendente na 2.ª Secção deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido João
Carlos Freitas Martins, casado, natural de Machico, nascido a 9 de
Dezembro de 1973, filho de Carlos Martins e de Filomena de Frei-
tas, com última residência conhecida no sítio da Fontaínha, Ribeira
Grande, Machico, por ter cometido um crime de dano com violên-
cia, previsto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1, e 214.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal de 1999, um crime de introdução em lu-
gar vedado, previsto e punido pelo artigo 191.º do Código Penal de
1995, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal de 1995, com referência aos arti-
gos 131.º e 143.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
o arguido obter, junto das repartições públicas, a emissão de documen-
tos, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte e carta de condução, com excepção do arresto.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Pardal. � A Ofi-
cial de Justiça, Luz Ribeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 12 343/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 510/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Isidro Alves Soares, filho de Serafim Soares e de
Maria Alves de Sousa, natural de Fiães, Santa Maria da Feira, nas-
cido a 3 de Junho de 1961, solteiro, residente no Redondo, Fiães,
Santa Maria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 10756179,
emitido em 24 de Abril de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi aquele, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, com os seguin-
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tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados por si após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, e a impossibilidade de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao
arguido e sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 344/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 617/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público
move contra o arguido Armando Magalhães Balona, filho de Cân-
dido Pereira Balona e de Amélia Gomes Magalhães, nascido a 7
de Novembro de 1961, natural de Santa Maria de Lamas, Santa
Maria da Feira, com última residência conhecida na Rua das Oli-
veiras, Santa Maria da Feira, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 345/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 20/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Oliveira Andrade, filho de Manuel
Gomes de Andrade e de Alzira de Oliveira da Silva Andrade, na-
tural de São Vicente de Pereira, Ovar, nascido a 15 de Outubro de
1971, solteiro, carpinteiro, residente no lugar do Casal, São Vicente
de Pereira, Ovar, titular do bilhete de identidade n.º 98184628,
emitido em 10 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 21 de
Dezembro de 1999, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, e a impossibilidade de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e sejam feitas por auto-
ridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 346/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 62/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de Outu-
bro de 1938, natural de Riomeão, Santa Maria da Feira, com últi-
ma residência conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar, e
actualmente em parte incerta, por ter cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-

ferência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 347/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 61/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de Ou-
tubro de 1938, natural de Riomeão, Santa Maria da Feira, com
última residência conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 348/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 57/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público
move contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Amé-
rico Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de
Outubro de 1938, natural de Riomeão, Santa Maria da Feira, com
última residência conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 349/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 53/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de Ou-
tubro de 1938, natural de Riomeão, Santa Maria da Feira, com úl-
tima residência conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar, e
actualmente em parte incerta, por ter cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 350/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 56/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de Outu-
bro de 1938, natural de Riomeão,  Feira, com última residência
conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar, e actualmente em
parte incerta, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele, ao abrigo do dispos-
to nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 6 de Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 12 351/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 38/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de Outu-
bro de 1938, natural de Riomeão, Santa Maria da Feira, com últi-
ma residência conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar, e
actualmente em parte incerta, por ter cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 352/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 49/90, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Marques Rodrigues, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, nascido a 3 de Ou-
tubro de 1938, natural de Riomeão, Santa Maria da Feira, com
última residência conhecida na Avenida da Praia, Esmoriz, Ovar,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 6 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 12 353/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 683-A/97, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra a
arguida Susana Raquel Pereira da Silva, nascida a 5 de Março de
1976, filho de Fernando Alfredo de Jesus da Silva e de Deolinda
da Cruz Pereira, com última residência conhecida em Elisabethen
Str.13 91 583 Schillingsfurst Deutschland, pelos crimes de recep-
tação e falsificação de documento, previstos e punidos pelos arti-
gos 231.º, n.º 1, e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi
declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 354/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 162/90, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria da Conceição dos Santos Rodrigues, casada, invá-
lida, nascida a 15 de Dezembro de 1942, em Santa Maria da Feira,
filho de António Rodrigues e de Rosa Rodrigues dos Santos, com
última residência conhecida na Rua do Candal, Paços de Brandão,
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada ces-
sada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a declaração de contumácia.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 355/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 51/90, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o ar-

guido Américo Marques Rodrigues, casado, industrial, nascido a
3 de Outubro de 1938, em Santa Maria da Feira, filho de Américo
Rodrigues e de Laurentina Ferreira Marques, com última residên-
cia conhecida em Gueifar, São João de Vêr, Feira, pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 356/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 753/92, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido José António da Silva Pinho, casado, pedreiro, nascido a
20 de Março de 1964, em Oliveira de Azeméis, filho de António
Pereira de Pinho e de Maria José da Silva, com última residência
conhecida no lugar de Cortinha, Dama, Fajões, Oliveira Azeméis,
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de
contumácia.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 12 357/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 552/95, que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Mário Wan-
der Horta Góis, casado, vendedor, nascido a 24 de Maio de 1950,
natural de Moçamedes, Angola, filho de João Góis e de Guilher-
mina Alues Horta, titular do bilhete de identidade n.º 7717964, emi-
tido em 17 de Maio de 1982, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no Vale de Lagar, lote
10, cave sul esquerda, Pedra Mourinha, Portimão, em que se en-
contra acusado de crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e d), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 22 de
Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia
daquele arguido, por prescrição.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 358/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 259/99, em que
é arguida Lucília Oliveira Mendes, nascida a 24 de Março de 1948,
empregada de limpeza, filha de Feliciano Mendes e de Maria Joa-
quina de Oliveira, com última residência conhecida na Estrada de
São Domingos, 39, Santarém, natural de Envendos, Mação, titular
do bilhete de identidade n.º 6017279, emitido em 20 de Abril de
1995, em Santarém, que se encontra acusada da prática de um cri-
me de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido em 25
de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia daquela arguida.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé Martins
Fragoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 12 359/2000 � AP. � O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, faz saber que, pelo 2.º Juízo, correm seus termos uns
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autos de processo comum, singular, n.º 336/95, que o Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido José António Mar-
ques Afonso, casado, comerciante, nascido a 2 de Março de 1958,
filho de Manuel António Afonso e de Maria José de Jesus Mar-
ques, com última residência conhecida no Casal Novo, Sobreiro,
Mafra, por se encontrar acusado de ter cometido um crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho datado de 25 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada a contumácia, situação essa determinada por despacho
datado de 31 de Maio de 1996, e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 201, de 30 de Agosto de 1996.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 12 360/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 206/99,
pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santiago do
Cacém, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Domingos Mestre, solteiro, pastor, natural da freguesia de Panoias,
concelho de Ourique, nascido a 2 de Agosto de 1968, filho de
Calisto Domingos Mestre e de Dina Bárbara, com última residên-
cia conhecida na Rua de 25 de Abril, Panoias, Ourique, titular do
bilhete de identidade n.º 11181474, foi, em 29 de Fevereiro de
2000, proferido despacho, que declara cessada a contumácia rela-
tivamente a esse arguido.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lurdes Calado
Faustino. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filipa Oliveira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 12 361/2000 � AP. � O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 6 de Novembro de 1997,
proferido nos autos de processo comum n.º 529/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Nogueira Leitão, filho de Carlos
Alberto Coelho Leitão e de Maria Odete Pinto Nogueira Leitão,
nascido a 15 de Julho de 1957, casado, natural de Tortosendo,
Covilhã, empresário, titular do bilhete de identidade n.º 4195927,
emitido em 16 de Janeiro de 1986, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Calçada de Santo
António, 1, 1.º, direito, Carenque, Amadora, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 6 de Janeiro de 1998.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de Sousa
Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 362/2000 � AP. � O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 130/99.0, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Sérgio Sousa Fon-
tes, filho de Domingos Carneiro Fontes e de Carmezinda Leão
Sousa, nascido a 1 de Maio de 1974, solteiro, natural de Luxem-
burgo, técnico de gestão, titular do bilhete de identidade n.º 10987534,
emitido em 17 de Setembro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua dos Fon-
tes, Ermida, Santa Cristina do Couto, Santo Tirso, imputando-lhe
a prática de um crime de injúrias, previsto e punido pelos artigos
181.º, n.º 1, e 184.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto. A declaração de contumácia implica para o arguido a pas-
sagem imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do mencionado diploma legal, e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

após esta declaração, para desmotivar a contumácia, fica o argui-
do proibido de obter quaisquer certidões ou registos junto das au-
toridades públicas e, bem assim, de obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução de qualquer veículo e passaporte.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 12 363/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 28/99.1, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público e Simão Pedro Campos Aze-
vedo movem ao arguido José Manuel Cunha Andrade, filho de
Albino Miranda da Cunha Andrade e de Ana Rosa da Cunha Cou-
tinho, casado, sub-empreiteiro de obras, nascido a 7 de Novembro
de 1966, em Vizela (São Miguel), Guimarães, titular do bilhete de
identidade n.º 9728850, e com última residência conhecida no
Monte São Bento, Caldas de Vizela (São Miguel), Vizela, Guima-
rães, ao qual é imputada a prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A presente declaração caducará logo que o arguido se apresente em
juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão
de mandados de detenção para prestar termo de identidade e resi-
dência, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, por si após esta
declaração e a proibição de poder obter qualquer tipo de documen-
tação em repartições públicas.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 12 364/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 18 de
Janeiro de 2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido António Pereira Ribeiro, filho de Manuel Alves
Ribeiro e de Maria das Dores Pereira, nascido a 25 de Fevereiro
de 1959, natural de São Jorge do Selho, Guimarães, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5741459, residente no lugar de Soalheira,
São Jorge do Selho, Guimarães, ao qual é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, nos autos de processo comum, singular, n.º 158/92,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 12 365/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 68/96, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que o Ministério Público e Joaquim Fernandes movem ao
arguido João Manuel Silva Guerra Ribeiro Machado, filho de Ma-
nuel Ribeiro Machado e de Margarida da Silva Guerra, casado,
comerciante, nascido a 23 de Novembro de 1956, em Massarelos,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3457775, e com últimas
residências conhecidas na Urbanização Urbisol, lote 12, cave es-
querda, ou Edifício Palmar, loja pronto a vestir Pituniza, Avenida
de Manuel Remígio, sem número Nazaré, ao qual é imputada a
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente decla-
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ração caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja
detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados
de detenção para prestar termo de identidade e residência, a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, por si após esta declaração
e a proibição de poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 12 366/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 400/93, a correr ter-
mos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Barbosa de Oliveira, casado, empresário, filho de Joaquim de Oli-
veira e de Ainda Vieira Barbosa, nascido a 25 de Setembro de
1953, na freguesia e concelho de Penafiel, titular do bilhete de
identidade n.º 5710256, emitido em 7 de Maio de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida em
Entre Águas, 196, Sanguedo, Santa Maria da Feira, por se encon-
trar acusado do crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por
despacho de 23 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, por apresentação em juízo.

23 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. � A Escriturária Judicial, Dalila Rocha de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 367/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3272 (ex-
processo n.º 400/90, da 2.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribunal,
que o digno magistrado do Ministério Público do 1.º Juízo desta
comarca move contra o arguido Ilídio Fernandes Resende, casado,
industrial, nascido a 26 de Setembro de 1955, natural de No-
gueira do Cravo, Oliveira de Azeméis, filho de João Gomes Re-
sende e de Deolinda Costa Fernandes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7191103, emitido em 22 de Maio de 1985, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Zona Industrial, 1, São
João da Madeira, por estar acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, por despacho proferido em 21
de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em que o arguido se encontrava.

24 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Oficial de Justiça, Idiema Margarida Salgueiro.

Aviso de contumácia n.º 12 368/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
n.º 1629/90, que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio
Fernandes Resende, nascido a 26 de Setembro de 1955, em Noguei-
ra do Cravo, Oliveira de Azeméis, filho de João Gomes de Resende
e de Deolinda da Costa Fernandes, titular do bilhete de identidade
n.º 7191103, e residente na Rua de João de Deus, 141, 4.º, frente,
São João da Madeira, por despacho proferido em 28 de Fevereiro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 12 369/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 121/96, que o digno
agente do Ministério Público pelo 3.º Juízo desta comarca move
contra o arguido Eusébio dos Santos Silva, solteiro, maior, sapa-
teiro, filho de Manuel Rocha da Silva e de Maria de Jesus dos
Santos, natural e com última residência conhecida no lugar de
Vermiosa, freguesia de Fajões, concelho de Oliveira de Azeméis,
nascido a 18 de Março de 1968, por estar acusado de haver prati-
cado um crime de falsificação de documento, previsto e punido pe-
los artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982,
ou 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal de 1995, em vir-
tude de, por despacho proferido em 9 de Fevereiro de 2000, ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal movi-

do contra o arguido, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que se encontrava, conforme anúncio publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 49, suplemento de 27 de Fevereiro de
1997.

1 de Março de  2000. � O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Manuel Cabral
Lourenço da Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 370/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 70/99, que o Ministério Público move contra
o arguido João Afonso Mendes Melro, nascido a 18 de Outubro
de 1956, em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8551946,
emitido em 7 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e da licença de condução P-488957, emitida em 4 de
Junho de 1984, pela Direcção-Geral de Viação do Porto, com úl-
tima residência conhecida na Praceta do Lobito, 1, rés-do-chão,
direito (antiga Quinta da Princesa, lote 9, corpo esquerdo, rés-do-
-chão, D), Cruz de Pau, Amora, Seixal, e actualmente em parte in-
certa, por estar acusado de haver cometido, em autoria material e
singular, um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do Código Penal, por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000, foi aquele arguido declarado contu-
maz, implicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores
do processo, com as seguintes consequências: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter qualquer documento, certidão ou
registo junto de autoridades públicas.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12 371/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
n.º 1618/90, que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio
Fernandes Resende, nascido a 26 de Setembro de 1955, em Noguei-
ra do Cravo, Oliveira de Azeméis, filho de João Gomes de Resende
e de Deolinda da Costa Fernandes, titular do bilhete de identidade
n.º 7191103, e residente na Rua de João de Deus, 141, 4.º, frente,
São João da Madeira, por despacho proferido em 28 de Fevereiro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 12 372/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 37/96, que o Ministério Público move contra o arguido Nelson
Alves de Sá, nascido a 16 de Março de 1953, em Santa Maria da
Feira, filho de António Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, titular
do bilhete de identidade n.º 5480476, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente no Outeiro, Travanca, Santa
Maria da Feira, por despacho proferido em 2 de Março de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 12 373/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 108/99, que o digno
agente do Ministério Público pelo 3.º Juízo desta comarca move
contra o arguido José Dinis Ferreira de Bastos, nascido a 31 de
Julho de 1969, em Oliveira de Azeméis, filho de Mamede Almeida
de Bastos e de Maria Celeste da Silva Fonseca Ferreira, com últi-
ma residência conhecida no lugar do Prazo, Palmaz, Oliveira de
Azeméis, por estar acusado de haver cometido na forma tentada um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
73.º, 75.º, 76.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi
aquele arguido, por despacho de 2 de Março de 2000, declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos ar-
tigos 320.º e 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e o impedimento de o mesmo obter e renovar do-
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cumentos e certidões junto das autoridades e serviços públicos, no-
meadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
licença de uso e porte de armas e registo e manifesto de armas (n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal), bem como o impe-
dimento de obter certidões e registos, nomeadamente de acções e
direitos sobre bens imóveis, junto de autoridades e serviços pú-
blicos, entre os quais as conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, os cartórios notariais, as repartições de
finanças, as câmaras municipais, as juntas de freguesia, o centro
de identificação civil e criminal, os governos civis e a Direcção-Geral
de Viação (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Maria Espinho
Venade. � O Oficial de Justiça, Manuel António Brandão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO ROQUE DO PICO

Aviso de contumácia n.º 12 374/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria de Fátima Estudante Morgado da Silva, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de São Roque do Pico, única secção, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 42/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Garcia, divorciado, desempregado, filho de Maria Josefa
Garcia, natural da freguesia da Piedade, concelho das Lages do
Pico, nascido a 30 de Novembro de 1958, titular do bilhete de
identidade n.º 6677491, emitido em 3 de Fevereiro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Canada da Tenda, lugar da Terra Alta, freguesia da Ribei-
rinha, concelho das Lages do Pico, encontra-se o mesmo acusado
pela prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal revis-
to, sendo, por despacho de 27 de Outubro de 1999, o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, por não ter sido possível notificá-lo do despa-
cho que designou o dia para a audiência de julgamento, nem a apli-
cação ao mesmo de termos de identidade e residência, nos termos
do artigo 196.º do Código de Processo Penal, na redacção intro-
duzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, e notificado editalmente
para se apresentar em juízo no prazo de trinta dias, sob pena de
ser declarado contumaz, o mesmo não o fez. A declaração de con-
tumácia tem para o arguido as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 327.º do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a presente declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). A presente de-
claração de contumácia caduca logo que o arguido se apresente
em juízo ou for detido.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Estudante Morgado da Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Guilherme
Alberto de Serpa Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 12 375/2000 � AP. � O Dr.
António José da Fonseca Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 80/96, que o digno agente do Ministério
Público neste Tribunal move contra o arguido Carlos Manuel Abreu
Braz Neves, casado, comerciante, nascido a 2 de Março de 1960,
filho de Manuel Serôdio Braz Neves e de Maria Amélia Abreu
Ribeiro, natural de São Romão, Seia, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Avenida dos Bombeiros Voluntá-
rios, 36, Seia, acusado pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, em
virtude da extinção, por prescrição, do procedimento criminal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fonse-
ca da Cunha. � A Escrivã-Adjunta, Amélia Lourenço Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 376/2000 � AP. � O Dr.
António José da Fonseca Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 130/96, que o digno agente do Ministério
Público neste Tribunal move contra o arguido Ivo Ferrão Lopes,
casado, comerciante, nascido a 31 de Maio de 1941, filho de Raul
Lopes e de Maria de Jesus Ferrão Lopes, natural de Almada, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Capitão Leitão, Almada, acusado pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 18 de Fevereiro
de 2000, em virtude da extinção, por prescrição, do procedimento
criminal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. � A Escrivã-Adjunta, Amélia Lourenço Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 377/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 117/95, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, o arguido Joaquim Manuel Vieira de
Sousa, solteiro, estucador, filho de Francisco Oliveira de Sousa e
de Maria da Glória Vieira Lopes, nascido a 13 de Setembro de
1973, com residência na Rua do Outeiro, 5, Rio Torto, Gouveia,
por despacho de 2 de Março de 2000, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia e respectivos efeitos a que o arguido se
encontrava sujeito, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. � A Escriturária Judicial, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 378/2000 � AP. � O Dr.
António José da Fonseca Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 36/95, que o digno agente do Ministério
Público neste Tribunal move contra o arguido Luís Filipe Marques
Cabral, casado, comerciante, nascido a 14 de Setembro de 1965,
filho de José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques,
natural de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Colé-
gio, 6, 3.º, direito, Oliveira do Hospital, acusado pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 18
de Fevereiro de 2000, em virtude da extinção, por prescrição, do
procedimento criminal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. � A Escrivã-Adjunta, Amélia Lourenço Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 379/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 53/954, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, redacção originária, o arguido José Alexandre Sousa
Tavares, que teve a sua última residência conhecida, no País, na
Alameda de António Sérgio, 6, 9.º, A, Lisboa, por despacho de 28
de Fevereiro de 2000, foi declarado extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal contra o arguido, e, em consequência, declara-
da cessada a contumácia e respectivos efeitos a que o mesmo se
encontrava sujeito, e ordenado o arquivamento dos autos.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. � A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 380/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 27/96, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, o arguido Henrique Gonçalves Cor-
deiro, casado, industrial, nascido a 16 de Março de 1940, que teve
a sua última residência na Avenida de Júlio Dinis, 5, 3-SL, frente,
Lisboa, por despacho de 1 de Março de 2000, foi declarada cessa-
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da a declaração de contumácia e respectivos efeitos a que o argui-
do se encontrava sujeito, por prescrição, e ordenado o arquivamento
dos autos.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fonse-
ca da Cunha. � A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 381/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 111/95, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal, o arguido José Emídio Mendes da
Cruz, casado, empresário, filho de João da Cruz e de Maria Célia
Mendes, nascido a 13 de Março de 1952, na freguesia de Santo
Ildefonso, Porto, com última residência conhecida na Firma Con-
feral, L.da, com sede na Zona Industrial de Gouveia, por despacho
de 1 de Março de 2000, foi declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal contra o arguido, e, em consequência, de-
clarada cessada a contumácia e respectivos efeitos a que o mesmo
se encontrava sujeito, e ordenado o arquivamento dos autos.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. � A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12 382/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 95/94, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, o arguido Paulo Alexandre Ferreira
Rego, casado, comerciante, filho de António Cardoso Rego Júnior
e de Maria da Silva Ferreira, nascido a 22 de Janeiro de 1969, na
freguesia de Peso da Régua, com última residência conhecida na
Rua de Vila Franca, 4, Peso da Régua, por despacho de 1 de Março
de 2000, foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra o arguido, e, em consequência, declarada cessada a
contumácia e respectivos efeitos a que o mesmo se encontrava su-
jeito, e ordenado o arquivamento dos autos.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. � A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 12 383/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 493/96, a correr termos pelo 2.º Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Vítor Marques Pinho, filho de Américo Silva Pinho e de
Delfina Conceição Marques, nascido a 14 de Junho de 1959, na-
tural do Socorro, Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Florbela Espanca, 9, 1.º, Baixa da Banheira, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 3 de
Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula de Car-
valho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 12 384/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4380/95.0TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel da Veiga
Cabral, solteiro, ajudante de frio, nascido a 31 de Julho de 1978,
natural de São Sebastião, Setúbal, filho de Juvenal Cabral e de Ma-
ria da Veiga Mendonça, titular do bilhete de identidade n.º 11817675,
emitido em 25 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Setúbal, com residência conhecida na Rua do Forte da Bela

Vista, lote 6-E, 32, Setúbal, foi declarada cessada a situação de
contumácia, que havia sido declarada por despacho de 29 de Ou-
tubro de 1999.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 385/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 400/97.1TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Jorge Sarreira
das Dores Silva Ramalho, solteiro, vendedor, nascido a 29 de Ju-
lho de 1971, natural de Rio de Mouro, Sintra, filho de Carlos da
Silva Ramalho e de Alina Sarreira das Dores da Silva Ramalho,
titular do bilhete de identidade n.º 9880282, emitido em 23 de
Março de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com re-
sidência conhecida nos Terraços do Jamor, lote 112, rés-do-chão,
C, Monte Abraão, Queluz, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 21 de Junho de
1999.

29 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 386/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1867/94, pendentes no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Francelina Almeida Cana-
das, solteira, doméstica, nascida a 30 de Novembro de 1946, na-
tural de Reguengos de Monsaraz, filha de Raimundo Canadas e de
Romana Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 6347479,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Recosta, 37, rés-do-chão, direito,
Barreiro, foi declarada cessada a situação de contumácia, que ha-
via sido declarada por despacho de 28 de Fevereiro de 1996.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Castelo.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 12 387/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 116/93.7
JASTB-A, a correr termos nesta Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido António Afonso Conde, sol-
teiro, canalizador, filho de Manuel Afonso da Costa Conde e de Ma-
ria Rosa Fernanda, nascido a 16 de Março de 1975, em Vila Chã,
Santiago, Ponte da Barca, titular do bilhete de identidade n.º 11918768,
emitido em 6 de Maio de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Mário Sacramento, 36, 2.º, direito, Setúbal, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c),
d) e h), do Código Penal, e actualmente pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, na versão de 1995, por
despacho de 15 de Fevereiro de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou pri-
são, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após esta declaração e a proibição de obter documentos, certidões
de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução e certificado do registo criminal e certidões junto
de autoridades públicas, designadamente centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos re-
gistos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embaixa-
das e consulados.

23 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 388/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 209/94, que o Ministério Público move contra
a arguida Cidália Maria de Almeida, solteira, doméstica, nascida a
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23 de Novembro de 1943, natural de São José, Ponta Delgada, fi-
lha de Honorato de Almeida Lopes e de Virgínia de Almeida Lo-
pes, e residente na Quinta da Varzinha, Vale Grou, Setúbal, por
despacho de 22 de Fevereiro de 2000, proferido nos referidos au-
tos, foi declarada cessada a contumácia, por caducidade (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Mimoso
Negrão. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 12 389/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 113/00.9
TBSTB-A, a correr termos nesta Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido Mário José Boto Margalha, ca-
sado, carpinteiro, filho de Francisco José da Silva Santos e de Ma-
ria Luísa de Jesus Rodrigues Simão Santos, nascido a 8 de Junho de
1958, em Almada, titular do bilhete de identidade n.º 5245598,
emitido em 13 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Prof. Bento de Jesus Caraça, 26, 7.º, B, Moita,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de burla agrava-
da, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Códi-
go Penal de 1983, um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 288.º do Código Penal de 1983, e um crime de
fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 2, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 20/90-A, de 15 de Janeiro, redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou prisão, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após esta declaração e a proi-
bição de obter documentos, certidões de nascimento e casamento,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certificado do
registo criminal e certidões junto de autoridades públicas, designa-
damente centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis,
cartórios notariais, embaixadas e consulados.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 390/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 13/97.8PCSTB-A, a cor-
rer termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério
Público contra o arguido António Carlos Santos Garcia, solteiro,
ajudante de tratamento térmicos, filho de António Mendes Garcia
e de Maria Antonieta Santos Casaca, nascido a 27 de Julho de
1977, em São Sebastião, Setúbal, residente na Rua do Moinho, 3,
D-41, Bairro da Bela Vista, Setúbal, acusado pela prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que ha-
via sido declarado por despacho de 2 de Junho de 1999.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 391/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1288/94.0JASTB-A, a
correr termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério
Público contra os arguidos Roberto Martin Molinos, filho de Elíseo
e de Dolores Cruz, nascido a 28 de Maio de 1950, em Bilbao, Viz-
caya, Espanha, com última residência conhecida na Praceta de Fer-
nando Alcobia, 10, 4.º, esquerdo, Setúbal, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 14877815, emitido em 13 de Janeiro de 1998, e outra,
acusados pela prática de um crime de abuso de confiança, previs-
to e punido pelos artigos 26.º, 300.º, n.º 1, 26.º e 205.º, n.º 1, do
Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelos arti-
gos 26.º e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, que havia sido declarada por despacho de
18 de Novembro de 1996.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 392/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1288/94.0JASTB-A, a
correr termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério
Público contra os arguidos Custódia Ferreira da Costa Escoural,
divorciada, filha de José da Costa Escoural e de Perpétua Dias Fer-
reira, nascida a 27 de Novembro de 1947, no Pinhal Novo, Pal-
mela, com última residência conhecida na Praceta de Fernando
Alcobia, 10, 4.º, esquerdo, Setúbal, titular do bilhete de identida-
de n.º 2307444, emitido em 7 de Abril de 1990, e outro, acusados
pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelos artigos 26.º, 300.º, n.º 1, 26.º e 205.º, n.º 1, do Código Penal,
e um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 26.º e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, que havia sido declarada por despacho de 18 de Novembro
de 1996.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 12 393/2000 � AP. � O Dr.
Diogo Coelho de Sousa Leitão, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Silves, Faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 29/99.0TBSLV, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Waldemar Pawel,
casado, gerente comercial, filho de Paul Zieske e de Inge Zieske,
nascido a 18 de Maio de 1955, natural da Alemanha, e com últi-
ma residência conhecida na Rua da Nora, 7, Quarteira, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto nos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou
217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo, por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando esta declaração, a partir desta data, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, fican-
do o arguido proibido de obter bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução ou respectivas renovações, bem como certidões
junto de quaisquer conservatórias de registo ou autoridades públicas.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Diogo Coelho de
Sousa Leitão. � O Escrivão-Adjunto, Nuno Côrte-Real.

Aviso de contumácia n.º 12 394/2000 � AP. � O Dr.
Diogo Coelho de Sousa Leitão, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Silves, anuncia que, no processo comum,
singular, n.º 187/97.8GBSLV, pendente no 1.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Ro-
drigues Lourenço, casado, agricultor, filho de António Pina Lou-
renço e de Angélica do Carmo Rodrigues, nascido a 11 de Abril
de 1952, natural de Silves, e com última residência conhecida na
Ribeira Alta, Algoz, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de furto simples, previsto e punido 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando esta declaração, a
partir desta data, a suspensão dos termos ulteriores do processo e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução ou respecti-
vas renovações, bem como certidões junto de quaisquer conservató-
rias de registo ou autoridades públicas.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Diogo Coelho de
Sousa Leitão. � O Escrivão-Adjunto, Nuno Côrte-Real.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 12 395/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1432/96.2TASNT,
pendentes neste Juízo contra o arguido Paulo Sérgio Oliveira Ro-
mão, filho de Sérgio de Almeida Romão e de Maria Luísa Ferreira
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de Oliveira, solteiro, nascido a 25 de Junho de 1969, em Santo
Estêvão das Galês, Mafra, actualmente detido na cadeia de apoio
de Olhão, o qual havia sido declarado contumaz, por despacho de
17 de Dezembro de 1999, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi tal declaração, por despacho de 2 de Março de 2000,
declarada cessada, por desistência de queixa.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Fuastino.

Aviso de contumácia n.º 12 396/2000 � AP � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1325/95.0PCSNT,
pendente neste Juízo contra o arguido Luís Manuel Teixeira dos
Santos, nascido a 19 de Maio de 1970, em Angola, filho de Luís
Barreira dos Santos e de Lucinda Augusta Vilares Teixeira dos
Santos, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10670266, e
com última residência conhecida na Rua da Cidade de Roma, 107,
cave esquerda, Cacém, por se encontrar acusado da prática de cri-
mes previstos e punidos pelos artigos 231.º, 228.º, n.º 1, alínea a),
e 313.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulterio-
res termos processuais até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, cer-
tidão de nascimento e carta de condução, bem como obter certidões,
efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das enti-
dades públicas, nomeadamente repartições de finanças, cartórios
notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), e, ainda, o arresto de todos os bens do arguido,
nomeadamente de todas as contas bancárias tituladas, individual ou
conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de
Processo Penal).

8 de Março de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 12 397/2000 � AP � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 345/97.5GFSNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido José Carvalho Freixo, divorcia-
do, nascido a 25 de Setembro de 1958, em Idanha-a-Nova, filho
de Francisco Barata Freixo e de Maria Isabel Louro de Carvalho,
titular do bilhete de identidade n.º 4189876, e com última residência
conhecida na Avenida de D. José I, 59, 3.º, esquerdo, Reboleira,
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, certidão de nascimento e carta de condução, bem
como obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros
actos junto das entidades públicas, nomeadamente repartições de
finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto de todos
os bens do arguido, nomeadamente de todas as contas bancárias
tituladas, individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º,
n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

8 de Março de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 12 398/2000 � AP � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1588/96.4TASNT,
pendente neste Juízo contra o arguido Manuel Ladeira Ferreira,
divorciado, gerente comercial, nascido a 17 de Agosto de 1949, em
Oliveira de Frades, filho de Ernesto Magno e de Arminda Augusta
Ladeira, titular do bilhete de identidade n.º 1447285, com última
residência conhecida na Rua de Diogo Couto, 15, 3.º, F, Laranjeiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, certidão de nascimento e carta de condução, bem
como obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros
actos junto das entidades públicas, nomeadamente repartições de
finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 12 399/2000 � AP � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 254/94.9GHSNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido João Paulo Casquinha Neves,
solteiro, serralheiro, nascido a 2 de Dezembro de 1966, em Alhan-
dra, Vila Franca de Xira, filho de Acácio das Neves e de Clemen-
tina Marques Casquinha, titular do bilhete de identidade n.º 8482524,
com última residência conhecida na Rua de Francisco Filipe dos
Reis, 6, cave F, Alhandra, Vila Franca de Xira, por se encontrar
acusado da prática de um crime furto, previsto e punido nos ter-
mos das disposições conjugadas dos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alíneas d) e h), do Código Penal, na versão em vigor à data da prá-
tica dos factos, e 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do mesmo Código,
na versão resultante do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e
carta de condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou
praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomea-
damente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda,
o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de todas as
contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente, pelo mes-
mo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

13 de Março de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 12 400/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 6/95.8PASNT, que o Ministério Público move contra
o arguido João Pedro Pereira Costa, filho de Armando da Costa
Justino e de Lucinda Pereira da Silva, natural de Folgosa, Arma-
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mar, nascido a 12 de Abril de 1970, titular do bilhete de identida-
de n.º 10933304, com última residência conhecida na Rua de Pal-
mira Bastos, bloco 30, lote 13, 1.º, esquerdo, Queluz Ocidental, por
haver cometido um crime de ofensas corporais involuntárias, pre-
visto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, e um cri-
me de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 219.º, n.º 2,
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando, assim, sem
mais efeito as cominações aplicadas ao arguido, e referidas no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 401/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 305/93.5TBSNT, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Elizabete Palma Gonçalves, filha de Manuel Domin-
gos Gonçalves e de Francelina Palma, natural de São Sebastião,
Lagos, nascida a 13 de Agosto de 1949, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4776484, residente na Rua de Serpa Pinto, 105, Mon-
chique, por se encontrar acusada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando, assim, sem mais efeito as comi-
nações aplicadas à arguida, e referidas no artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 148, de 29 de Junho de 1995.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Silva.

Aviso de contumácia n.º 12 402/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 1207/93.0TASNT, que o Ministério Público move
contra a arguida Alexandrina Paiva Oliveira Santos Belo, filha de
Augusto de Oliveira e de Elvira Augusta Paiva, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, nascida a 2 de Agosto de 1953, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4712884, com última residência conhecida
na Rua de Duarte Pacheco Pereira, 61, rés-do-chão, direito, Damaia,
Amadora, por se encontrar acusada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, ficando, assim, sem mais efeito as comi-
nações aplicadas à arguida, e referidas no artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 62, de 19 de Julho de 1997.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 12 403/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 818/93.9GESNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido José Morais Ferreira, ca-
sado, comerciante, nascido a 15 de Novembro de 1959, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Martins Ferreira e
de Maria do Carmo Morais Ferreira, titular do bilhete de identida-
de n.º 5334406, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Avenida dos Missionários, 31, rés-do-chão, esquerdo,
Agualva, Cacém, por despacho de 11 de Outubro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 404/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 762/95.5TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal

do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Leonardo Peres Fernan-
des, solteiro, nascido a 6 de Fevereiro de 1970, em Espanha, filho
de Joan Peres Vasques e de Amélia del Carmo Fernandes, residente
na Barraca da Alcatifa, Prior Velho, Lisboa, por despacho de 14
de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, de
14 de Janeiro de 2000.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 405/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 107/93.9GGSNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel Monteiro
Flamino, casado, nascido a 21 de Dezembro de 1958, em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de António Brás Perfeito Flamino
e de Maria da Conceição Monteiro Matos Flamino, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5340960, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, residente na Estrada de Almornos, Vivenda
Susana, 124, Sabugo, Sintra, por despacho de 28 de Setembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, de 6 de Março de
1996.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 406/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1109/93.0TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra a arguida Georgina Pereira da
Silva Almeida, casada, nascida a 29 de Novembro de 1964, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Amadeu Almeida Silva e
de Maria Rosinda Jesus Pereira, titular do bilhete de identidade
n.º 9174281, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente em Betulho, Tondela, por despacho de 11 de Outubro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, de 25 de Fevereiro de
1998.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 407/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 168/93.0TBSNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim António dos San-
tos Marques, casado, nascido a 18 de Setembro de 1949, na Sé,
Évora, filho de António José Marques e de Esmeralda da Concei-
ção dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 6316499, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Rossio
do Poço, 10, Ourique, por despacho de 28 de Setembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 408/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 897/93.9GESNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Ricardo Jorge Vicente de
Melo Gomes, casado, nascido a 19 de Janeiro de 1966, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Abílio da Costa Gomes e
de Maria Isabel Viriato de Melo Gomes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7608605, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua de Emília das Neves, 37, 3.º, direito, Lis-
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boa, por despacho de 11 de Outubro de 1999, foi declarada cessa-
da a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, de 6 de Março de 1996.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 409/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2075/93.8TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Carlota Maria dos Ra-
mos Barradas, solteira, nascida a 8 de Maio de 1964, em Santa
Justa, Lisboa, filha de Arlindo José da Cunha Barradas e de Joa-
quina Ramos Barradas, titular do bilhete de identidade n.º 7010722,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de José de Almeida, 29-B, 3.º piso, sala 1, Cova da Piedade, Al-
mada, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, de 22 de Maio de 1998.

6 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 410/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1910/94.8TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Luís Mariano, ca-
sado, industrial, nascido a 21 de Dezembro de 1953, em Almargem
do Bispo, Sintra, filho de Francisco Joaquim Mariano e de Clarinda
Maria Zeferino, residente na Rua dos Amigos das Covas Ferro, 3,
Covas Ferro, Almargem do Bispo, por despacho de 7 de Janeiro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

8 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 411/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 6667-A (antigo processo n.º 1322/89, do 3.º Juízo, 1.ª Secção
do Tribunal Judicial de Sintra), que correm termos pelo 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Joaquim da
Silva Teixeira, solteiro, nascido a 26 de Dezembro de 1964, em
Angola, filho de Abílio Teixeira e de Maria do Céu, residente no
Passeio do Alcaniço, 2, 1.º, esquerdo, Almada, por despacho de 5
de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

8 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 412/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1856/93.7TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Sofia Casimiro Inês,
casada, nascida a 6 de Outubro de 1956, em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filha de Ramiro António Casimiro e de Joaquina
Maria Caetano, titular do bilhete de identidade n.º 5224430, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de
25 de Abril, 89, 1.º, direito, Malveira, por despacho de 20 de De-
zembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

8 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 413/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob

o n.º 6735 (antigo processo n.º 303/89, do 3.º Juízo, 2.ª Secção do
Tribunal Judicial de Sintra) que correm termos pelo 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido António Manuel Ma-
cedo dos Santos, casado, nascido a 24 de Julho de 1954, no So-
corro, Lisboa, filho de João Ferreira dos Santos e de Júlia Araújo
Macedo dos Santos, residente na Rua de D. Duarte, 2, 4.º, direito,
Lisboa, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série.

8 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 414/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 770/93.0TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Juvelino Ferreira Lau-
reano, solteiro, nascido a 26 de Agosto de 1966, em Louriçal, Pom-
bal, filho de Augusto Ferreira Laureano e de Maria da Ascenção
Cordeiro Ferreira, residente na Avenida de Fernão Mendes Pinto,
Vivenda Maria Ivone, rés-do-chão, Agualva, Cacém, por despacho
de 10 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

8 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 415/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1022/94.4PBCSC, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Alberto Pataquinho, di-
vorciado, nascido a 14 de Outubro de 1953, em Cercal, Santiago
do Cacém, filho de José Bernardo e de Alzira Maria, titular do
bilhete de identidade n.º 5227512, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua das Hortências, lote F-3,
Massamá, Queluz, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série.

8 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 416/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 3405, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Castro Leite Salgado, casa-
do, nascido a 18 de Agosto de 1953, filho de António Leite Sal-
gado e de Rosa de Castro Ribeiro, titular do bilhete de identidade
n.º 3161009, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Urbanização das Varandas de Cascais, lote 8, 2.º, es-
querdo, Alvide, Cascais, por despacho de 20 de Dezembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série.

9 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 417/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 537/94.9GISNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Eduardo Jorge Vieira
Lopes Ferreira Marques, solteiro, nascido a 29 de Maio de 1963,
em Angola, filho de Vasco Ferreira Marques e de Josefa Escór-
cio Vieira Lopes Ferreira Marques, titular do bilhete de identidade
n.º 9958621, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Rua das Giestas, lote 1-12, 2.º, direito, Rinchoa, Rio de
Mouro, Sintra, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
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n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série.

9 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 418/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 599/93.6TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel António Marinha
da Silva, casado, nascido a 4 de Julho de 1953, filho de José Maria
Gonçalves da Silva e de Deolinda Alves Marinho, titular do bilhete
de identidade n.º 3973244, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua do Aval de Cima, 129, 1.º, direito,
frente, Paranhos, Porto, por despacho de 7 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série.

9 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 419/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 6381, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Dinis da Silva Ribeiro, casado,
nascido a 30 de Janeiro de 1948, em Glória, Aveiro, filho de José
da Silva Ribeiro e de Maria Gonçalves, titular do bilhete de identi-
dade n.º 635106, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Avenida da Liberdade, 158, 1-D, Pêro Pinheiro, por des-
pacho de 5 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

9 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 12 420/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 6463, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Luís Manuel Ramos Nunes Neto, casado,
nascido a 17 de Maio de 1957, na Terrugem, Sintra, filha de Joaquim
Madeira Nunes e de Maria Odete Sebastião Ramos, residente na Rua
do Cabo da Boa Esperança, 4, Cova da Piedade, Almada, por des-
pacho de 5 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

9 de Março de 2000 � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Luísa
Paula Luz.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 12 421/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 136/93.2GFSNT,
pendente nesta Vara, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido João Henrique Simões Costa, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Geraldo da Conceição
Furtado Costa e de Maria Cecília da Silva Simões Costa, nascido
a 29 de Agosto de 1961, com última residência conhecida na Ave-
nida A, lote 40, 1.º, A, Tapada das Mercês, Mem Martins, por se
encontrar acusado de haver cometido o crime previsto e punido pe-
los artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), 22.º, 23.º e 74.º do
Código Penal de 1982, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

16 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Pimenta
Nunes. � A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 12 422/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Sampaio, juiz de direito da 1.ª Vara com Competência

Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 209/94.4TCSNT, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António José Santos Vital Coe-
lho, filho de Aurélio Coelho e de Maria Luísa dos Santos Vital,
natural do Socorro, Lisboa, nascido a 7 de Agosto de 1956, com
última residência conhecida na Rua do Prof. Mira Fernandes, lote
1585, 8.º, frente, Picheleira, Lisboa, acusado da prática de um cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1
e 2, alíneas a) e b), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho
de 1 de Março de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
sem prejuízo da realização de actos urgentes. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à presente data, bem como a proibição
de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Sampaio. �
A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 12 423/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 182/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Ana Lúcia Pereira Boavida, casada, empregada de
balcão, nascida a 10 de Abril de 1968, em Angola, filha de Ma-
nuel Correia Boavida e de Maria Fernanda Branco Pereira, residen-
te na Rua de Almada Negreiros, 15, 3.º, direito, Massamá, Queluz,
onde se encontra indiciada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 20 de Dezembro de
1999, declarada cessada a contumácia, por desistência da queixa
formulada pela ofendida, e a não oposição da arguida, em confor-
midade com o disposto nos artigos 51.º do Código de Processo Pe-
nal, e 116.º, n.º 2, do Código Penal, ficando, a partir daquela data,
caducados os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

11 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria An-
drez Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12 424/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 822/93, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Manuel Dias Domingos, casado, comerciante,
nascido a 2 de Junho de 1960, na freguesia do Azinhal, concelho
de Castro Marim, Vila Real de Santo António, filho de Hortense
Dias Domingos, residente em Alta Mora, Azinhal, Castro Marim,
Vila Real de Santo António, onde se encontra indiciado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia,
por apresentação em juízo, ficando, a partir daquela data, caduca-
dos os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. � A Escrivã-Adjunta, Floripes Maria An-
drez Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 12 425/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 74/91, a correr termos no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Ilídio Fernandes Resende,
casado, industrial, nascido a 26 de Setembro de 1955, filho de João
Gomes de Resende e de Deolinda Costa Fernandes, natural da fre-
guesia de Nogueira do Cravo, concelho de Oliveira de Azeméis, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7191103, emitido em 22 de Maio
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de João de Deus, 141, 4.º, São João da
Madeira, e actualmente em parte incerta do estrangeiro, acusado por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto
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com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia de 25 de Novembro de
1991, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal pen-
dente contra o arguido, por prescrição, cuja declaração havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 20 de Fe-
vereiro de 1992.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Almeida e
Sousa. � O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 12 426/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 108/98, pendente na única
secção do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público  move
a Nelson Lopes Delgado, solteiro, nascido a 20 de Outubro de
1956, em Cabo Verde, filho de Manuel Maia Delgado e de Al-
bertina Ramos Varela, titular do bilhete de identidade n.º 11195065,
emitido em 13 de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização Nova
de Caparide, F, lote 4, 2.º, direito, Caparide, São Domingos de Rana,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 1999.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Carolina Car-
doso. � O Escrivão-Adjunto, Rui Pedro Nunes.

Aviso de contumácia n.º 12 427/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 19/96, pendentes no Tribunal
da Comarca de Tondela, nesta secção, 2.º Juízo, que o Ministério
público move a Maria Esmeralda Antunes Graça, divorciada, nas-
cida a 13 de Abril de 1945, na freguesia de São João de Arroios,
Lisboa, filha de Abílio Graça e de Francisca Antunes Graça, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1085866, de 23 de Março de 1989,
residente na Rua de Fausto Figueiredo, Vivenda Cardeal, Birre,
Cascais, pela prática de 12 crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e à data também pelos arti-
gos 313.º, n.º 1, e 314.º do Código Penal de 1982, mas actualmente
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal vigente, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 16 de Abril
de 1997.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 12 428/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 110/99, a correr ter-
mos na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres
Novas, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Amadeu Lopes Pires, solteiro, servente, nascido a 10 de Setembro
de 1973, filho de Armozenes Pires e de Maria Carlos Lopes Pires,
natural de Angola, com última residência conhecida na Charneca
da Peralva, Tomar, e outros, por lhe serem imputados, em co-au-
toria, dois um crimes de roubo agravado na forma tentada, previs-
tos e punidos pelas disposições conjugadas do artigo 210.º, n.os 1
e 2, alínea b), com referência aos artigos 204.º, n.º 2, alínea f), 22.º,
23.º e 72.º, todos do Código Penal, por despacho de 3 de Março
de 2000, foi declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, bem como a proibição de obter certidões, registos ou quais-
quer outros documentos, junto das entidades públicas, para além
dos efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal, que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo, após
esta declaração e o arresto das contas bancárias.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Sílvia Gil Sa-
raiva. � A Escrivã-Adjunta, Laura Rosário Aleixo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 12 429/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, foi nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 40/93.4TBTVD, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, declarada a ces-
sação da contumácia do arguido Manuel Joaquim Eusébio Rodri-
gues, filho de Joaquim Rodrigues e de Maria da Conceição Eu-
sébio, natural da freguesia de A-dos-Cunhados, concelho de Torres
Vedras, nascido a 11 de Abril de 1950, casado, agricultor e resi-
dente na Rua de D. Manuel II, 56-A, A-dos-Cunhados, Torres Vedras.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. � O Oficial de Justiça, Manuel Lomba.

Aviso de contumácia n.º 12 430/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 37/92, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, foi declarada
a cessação da contumácia do arguido Manuel Joaquim Eusébio
Rodrigues, filho de Joaquim Rodrigues e de Maria da Conceição
Eusébio, natural da freguesia de A-dos-Cunhados, concelho de
Torres Vedras, nascido a 11 de Abril de 1950, casado, desempre-
gado-agricultor, titular do bilhete de identidade n.º 2298471, emi-
tido em 8 de Março de 1991, por Lisboa, actualmente residente na
Rua de D. Manuel II, 56-A, A-dos-Cunhados, Torres Vedras.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. � A Escrivã Auxiliar, Ana Rosa Ferreira Veiga.

Aviso de contumácia n.º 12 431/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 57/94.1
TBTVD, a correrem termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Torres Vedras (anteriormente registado com o mesmo número
no 1.º Juízo, 2.ª Secção, deste Tribunal), foi declarada a cessação
da contumácia do arguido Manuel Joaquim Eusébio Rodrigues,
filho de Joaquim Rodrigues e de Maria da Conceição Eusébio, na-
tural da freguesia de A-dos-Cunhados, concelho de Torres Vedras,
nascido a 11 de Abril de 1950, casado, agricultor, portador do
bilhete de identidade n.º 2298471, emitido em 8 de Março de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de D. Manuel II, 56-A, A-dos-Cunhados, Tor-
res Vedras.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. � A Escrivã-Adjunta, Paula de Jesus Faria Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 12 432/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Março de 2000, foi, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 25/93.0TBTVD, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, declarada a ces-
sação da contumácia do arguido Manuel Joaquim Eusébio Rodri-
gues, filho de Joaquim Rodrigues e de Maria da Conceição Eusé-
bio, natural da freguesia de A-dos-Cunhados, concelho de Torres
Vedras, nascido a 11 de Abril de 1950, casado, agricultor e resi-
dente na Rua de D. Manuel II, 56-A, A-dos-Cunhados, Torres Vedras.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. � O Oficial de Justiça, Mário Rocha.

Aviso de contumácia n.º 12 433/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este Tribunal da Comarca de Torres Vedras, correm
seus termos os autos de processo comum, singular, n.º 483/96.1
GCTVD, do 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Albino da Conceição Rodrigues, casado, serven-
te de pedreiro, nascido a 19 de Junho de 1974, natural de Maxial,
Torres Vedras, filho de Albino Paulino Rodrigues e de Natividade
da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 11415079, com
última residência conhecida na Rua da Cana Verde, Alferrarede,
Olival, Abrantes, imputando-lhe a prática, em co-autoria material,
de um crime de sequestro, previsto e punido nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 26.º e 158.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, e, nos quais, foi o mesmo arguido declarado contumaz, por
despacho de 8 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração; suspensão imediata
dos ulteriores termos do processo até que o mesmo se apresente em
juízo ou seja detido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do mesmo Código; proibição de o ar-
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guido obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades ou repartições públicas e, designadamente,
o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
a proibição de o arguido movimentar quaisquer bancárias.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 12 434/2000 � AP. � Faz-se
saber que, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por despacho proferido a 10 de Feve-
reiro de 2000, nos autos de processo comum, singular, n.º 207/99,
a correrem termos na única secção do Tribunal da Comarca de
Vagos, em que a digna magistrada do Ministério Público junto
deste Tribunal indiciou pelo crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, e um crime de amea-
ças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Pe-
nal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, o arguido António José
Correia, casado, pescador, nascido a 26 de Setembro de 1961, natu-
ral da freguesia de Praia de Mira, concelho de Mira, filho de Maria
do Céu Correia, com última residência conhecida na Rua Princi-
pal, Gafanha da Vagueira, Gafanha da Boa Hora, Vagos, foi decla-
rado contumaz. Tal declaração implica para o arguido: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção; a passagem de mandados de detenção para que logo que se
apresente ou for detido, seja sujeito a termo de identidade e resi-
dência; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a data de hoje, e a proibição de obter o bi-
lhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis ou
de motociclos e o passaporte e de efectuar registos e de obter certi-
dões junto das conservatórias dos registos civil, predial ou de auto-
móveis, cartórios notariais, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil e Criminal e de Objectores de Consciência, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Oficial de Justiça, Rui Manuel da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 12 435/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 28 de Fevereiro
de 2000, exarados nos autos de processo comum n.º 59/96, que o
Ministério Público move ao arguido José Francisco de Oliveira
Naia, casado, empresário, nascido em 16 de Março de 1935, na fre-
guesia de Almedina, concelho de Coimbra, filho de Francisco da
Naia Camarão e de Maria de Oliveira Santos, residente na Rua dos
Moitinhos, 89, Ílhavo, foi declarada a cessação de contumácia em
que se encontrava, e que tinha sido declarada por despacho de 24
de Novembro de 1997.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 436/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 2 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 22/2000,
pendentes na secção de processos deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Paulo Silva Cuco, solteiro,
pedreiro, nascido a 20 de Maio de 1967, filho de João Cuco e de
Donzília da Silva Pessoa, natural de Mira, pela autoria da prática
do crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º
do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi declarada a cessação de contumácia determinada por
despacho de 13 de Janeiro de 2000.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Escrivão-Adjunto, João Augusto dos San-
tos Custódio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 12 437/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 23/99, pendentes no

Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Vítor Manuel Tavares de Sousa Freire,
casado, ajudante de fotógrafo, nascido a 23 de Novembro de 1961,
filho de Júlio Dinis Freire e de Maria Isabel de Oliveira Tavares
de Sousa Freire, natural de Angola, com última residência conhe-
cida no Edifício Habicambra, bloco A, 2.º, esquerdo, Avenida do
Vale do Caima, Castelões, Vale de Cambra, por haver cometido
quatro crimes de burla simples, previstos e punidos pelo artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, em concurso real com quatro cri-
mes de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do mesmo diploma legal, ou artigos
217.º, n.º 1, e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, ambos do novo Código
Penal, na redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi
o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados, directa ou indirectamente,
após esta declaração. Outrossim, foi decretada a proibição de o
mesmo arguido obter quaisquer documentos (nomeadamente, bilhete
de identidade ou passaporte), certidões ou registos juntos das au-
toridades públicas competentes.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Maria Veloso
Brito Penha. � A Oficial de Justiça, Dulce Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12 438/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 125/98, pendentes
no Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério
Público move contra o arguido Josemir Nardi, casado, comercian-
te, nascido em 11 de Agosto de 1969, natural do Brasil, com últi-
ma residência conhecida na Rua dos Moinhos, 6, 1.º, esquerdo,
Sanfins, Santa Maria da Feira, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção
do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, ou na redacção do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido
declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou de-
tenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial por si celebrados, directa ou indirectamente, após
esta declaração. Outrossim, foi decretada a proibição de o mesmo
arguido obter quaisquer documentos (nomeadamente, bilhete de
identidade ou passaporte), certidões ou registos juntos das autori-
dades públicas competentes.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Maria Veloso
Brito Penha. � A Oficial de Justiça, Dulce Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 12 439/2000 � AP. � Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 229/97.7GBVLG,
pendente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n .º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido Jorge
Manuel Botas Martins, filho de Henrique Jorge Rocha Martins e
de Maria Vivilde Inácia Botas, casado, vendedor comissionista,
nascido a 29 de Agosto de 1956, em Angola, portador do bilhete
de identidade n.º 6813924, emitido em 15 de Julho de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro de São Tomé, bloco D, entrada 86, 3.º, esquerdo,
Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e, ainda, a proibição de o arguido poder obter qualquer
tipo de documentação em repartições públicas, administração fis-
cal e conservatórias (dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis), nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira
dos Santos.
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Aviso de contumácia n.º 12 440/2000 � AP. � Torna-
se público que no processo comum, singular, n.º 701/97.9TAVLG,
pendente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n .º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido Paulo
Jorge Nogueira Regadas, filho de Francisco Regadas e de Joaquina
Lemos Nogueira, solteiro, nascido a 22 de Abril de 1974, em
Miragaia, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 10739146,
emitido em 31 de Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, com última residência conhecida na Rua do Professor
Jaime Rios Sousa, 12, rés-do-chão, Miragaia, Porto, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e,
ainda, a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de do-
cumentação em repartições públicas, administração fiscal e conser-
vatórias (dos registos civil, comercial, predial e de automóveis),
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 441/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 230/96.8
TAVLG, que correm termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Jacinto Jorge da Rocha Bar-
bosa, solteiro, trolha, nascido a 2 de Julho de 1975, na freguesia
de Paranhos, do concelho do Porto, filho de Alberto Moreira Bar-
bosa e de Fernanda da Rocha Carneiro França, titular do bilhete
de identidade n.º 13353725, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional do Porto, por ter cometido o crime de ofensa à integrida-
de física qualificada e detenção de arma proibida, previsto e puni-
do pelos artigos 143.º, 145.º, n.º 1, e 275.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 103, de 4 de Maio de 1999.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. �
A Oficial de Justiça, Rita Bernardo Dinis Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 12 442/2000 � AP. � A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 11
de Maio de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 37/00,
que o Ministério Público move contra a arguida Celine Gunslay,
solteira, nascida em 11 de Janeiro de 1976, filha de Henri Gunslay
e de Marthe Gunslay, natural de Creteil, França, com última resi-
dência conhecida em Serapicos, Carrazedo de Montenegro, Valpa-
ços, residente em parte incerta de França, por haver cometido um
crime de ofensas corporais, previsto e punido pelos artigos 142.º e
385.º, n.os 1 e 2, ambos do Código Penal de 1982, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração; proibi-
ção de a mesma obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos
junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóveis, notariado, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição
de a arguida efectuar quaisquer registos junto das autoridades pú-
blicas (nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis), e o arresto das contas bancárias de que
a arguida seja titular.

28 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. � A Escriturária Judicial, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 12 443/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 688/94, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Ma-
ria Luísa Antunes Esteves, casada, doméstica, nascida em 26 de
Fevereiro de 1971, em França, filha de Manuel Dias Esteves e de
Cândida Araújo Antunes, residente na Rua de Sandia, 98, Vila
Praia de Âncora, Caminha, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 12 de Maio de 1995.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 444/2000 � AP. � O Dr.
Manuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 6 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 440/97, pendentes no 1.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Rui Manuel Fonseca Carrilho,
solteiro, industrial, nascido a 13 de Setembro de 1970, natural de
Angola, filho de José Manso Carrilho e de Maria Cília Fonseca da
Costa Estrelado Carrilho, com última residência na Rua da Fonte
Nova, 1-B, Castelo Branco, por se encontrar indiciado da prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declação im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 445/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 260/96, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
Joaquim Sousa Silva, solteiro, electricista, nascido em 30 de De-
zembro de 1968, em Delães, Vila Nova de Famalicão, filho de An-
tónio da Silva e de Maria Adelaide Marques Sousa, residente no
lugar de Portela, Delães, Vila Nova de Famalicão, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 16 de Maio de 1995.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 446/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 362/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Marta Meira da Costa, casada, industrial nascida a 21
de Fevereiro de 1954, em Castelo do Neiva, Viana do Castelo, fi-
lha de Manuel Viana da Costa e de Rosa Pires Meira, com última
residência conhecida no lugar da Areia, Castelo do Neiva, Viana
do Castelo, foi esta arguida declarada contumaz, por despacho de
8 de Março de 2000, em virtude de se encontrar indiciada pela
prática de um crime fiscal, previsto e punido pelo artigo 61.º, n.º 1,
alíneas c) e f), do Decreto-Lei n.º 325/93, de 25 de Setembro, ten-
do esta contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, o que implica
para a arguida a anulabilidade a partir de agora dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial por ela celebrados, com proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de repar-
tições públicas.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)



85APÊNDICE N.º 59 � II SÉRIE � N.º 91 � 17 de Abril de 2000

Aviso de contumácia n.º 12 447/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 271/97, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
José Augusto Pereira Chiado, solteiro, nascido em 15 de Agosto
de 1962, em Areosa, Viana do Castelo, filho de José de Fátima
Ferreira Chiado e de Maria das Dores Pereira Carriço, residente no
lugar de Cabeços, Areosa, Viana do Castelo, pela prática de cinco
crimes de falsificação de documento, previstos e punidos pelos
artigos 228.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, e 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 5 de Junho de 1998.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 12 448/2000 � AP. � O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 2 de Março de
2000, exarado nos autos de processo comum, singular, n.º 71/99,
que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Manuel do Val Ribeiro, divorciado, trolha,
natural de Gemeses, Esposende, nascido a 19 de Agosto de 1956,
filho de Dionísio Martins Ribeiro e de Teresa Lima do Val, com
última residência conhecida no lugar do Souto, Gemeses, Espo-
sende, por ter cometido o crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 203.º, e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração e a passagem
imediata de mandados de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando, ainda,
inibido de obter o bilhete de identidade ou a sua renovação, pas-
saporte e carta de condução e quaisquer outros documentos junto
de quaisquer autoridades públicas.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 449/2000 � AP. � O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 29 de Fevereiro
de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 69/92, que
correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move ao arguido António Araújo da Silva, casado, agente comer-
cial, nascido a 13 de Fevereiro de 1953, natural de Cedofeita, Porto,
filho de José Maria Ferreira da Silva e de Maria Isaltina Teixeira
Araújo, titular do bilhete de identidade n.º 3349185, com última
residência conhecida na Rua de João de Deus, 158, habitação 7,
4400 Vila Nova de Gaia, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 15 de Julho de 1993.

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 450/2000 � AP. � O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 3 de Março de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 435/94, que cor-
rem termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
ao arguido António Ferreira Martins Azevedo, casado, emp. têx-
til, filho de José Rodrigues Azevedo e de Isaura Ferreira Martins,
nascido a 26 de Agosto de 1949, natural de Gemeses, Esposende,
titular do bilhete de identidade n.º 1933929, com última residên-
cia conhecida na Rua do Alto da Formiga, 3, Barca do Lago, 6740
Esposende, por ter cometido um crime de dano, previsto e punido

pelo artigo 318.º do Código Penal, foi declarada caducada a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de
25 de Janeiro de 1996.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 12 451/2000 � AP. � O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular, n.º 150/94, a correrem termos
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Ar-
ménio Joaquim Pereira Nogueira da Silva, casado, industrial, nas-
cido no dia 5 de Dezembro de 1954, natural de Moure, Vila Ver-
de, filho de José Nogueira da Silva e de Alice Gonçalves Pereira,
residente em Aguela, Moure, Vila Verde, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto no artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, e artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por
despacho de 6 de Março de 2000, e nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, julgada caduca-
da a declaração de contumácia, em virtude de prescrição do pro-
cedimento criminal.

8 de Março de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 452/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 184/97, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
Alberto Carlos Gomes de Lemos, casado, estucador, nascido a 13
de Março de 1945, na freguesia de Afife, Viana do Castelo, filho
de Eliseu Júlio Pereira de Lemos e de Maria Emília Alves Gomes,
com última residência conhecida na Rua do Orfeão de Braga, 86,
rés-do-chão, Braga, por ter cometido dois crimes de abuso de con-
fiança fiscal, previstos e punidos nas disposições conjugadas dos arti-
gos 24.º, n.os 2 e 4, 5.º, 11.º e 12.º, todos do Decreto-Lei n.º 20-A/90,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, e 26.º, n.º 1, 28.º, n.º 1, alínea a), e 40.º, n.º 1,
alínea b), todos do Imposto sobre o Valor Acrescentado, em con-
curso aparente com a contra-ordenação prevista e punida nos artigos
29.º, 53.º e 54.º, n.º 4, todos do citado do Decreto-Lei n.º 20-A/90,
foi declarada caducada a declaração de contumácia, determinada
por despacho de 25 de Junho de 1998.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 12 453/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 73/94 (ex-processo
n.º 73/92), do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Leonel Filipe de Sousa Susano, casado, en-
genheiro, natural de Macieira, Leiria, nascido a 28 de Setembro de
1956, filho de Manuel de Sousa Susano e de Maria da Ascenção
Filipe, com última residência conhecida na Avenida de Grão Vasco,
49, 4.º, direito, Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a), ambos do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, determinada por despacho de 26 de Fevereiro de 1993.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 12 454/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 53/94 (ex-processo
n.º 134/91), do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Fernandes da Cunha, casado, agente
comercial, natural de Estorãos, Ponte de Lima, nascido a 7 de Abril
de 1947, filho de José Gomes da Cunha e de Albertina de Ascenção
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Fernandes, com última residência conhecida no lugar de Além do
Rio, Areosa, Viana do Castelo, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea a), ambos do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada caducada a
declaração de contumácia, determinada por despacho de 3 de Fe-
vereiro de 1993.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 12 455/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 333/95, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
José Gonçalves da Costa de Sousa, casado, empresário, nascido a
17 de Maio de 1964, em Rebordões, Santa Maria, Ponte de Lima,
filho de José Manuel da Costa de Sousa e de Palmira de Sousa
Gonçalves, com última residência conhecida no lugar de Casais,
Rebordões Souto, Ponte de Lima, por ter cometido o crime de emi-
ssão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caducada a declaração
de contumácia, determinada por despacho de 3 de Junho de 1996.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 12 456/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 43/91, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
João Narciso de Sousa Marques, casado, comerciante, natural do
Socorro, Lisboa, nascido a 3 de Setembro de 1950, filho de Joa-
quim Ferreira Marques e de Maria Edite Bordana de Sousa Mar-
ques, com última residência conhecida na Rua da Cruz, Malveira,
Mafra, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a),
ambos do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada caducada a declaração de contumácia, de-
terminada por despacho de 30 de Outubro de 1991.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Aviso de contumácia n.º 12 457/2000 � AP. � A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vieira do Minho, faz saber que, no processo-crime,
comum, colectivo, n.º 43/99, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido José António de Sousa Fernandes, solteiro, pedreiro, natu-
ral de França, onde nasceu em 12 de Abril de 1972, filho de Ma-
nuel Silva Fernandes e de Isaura Pimentel Sousa, titular do bilhete
de identidade n.º 13330346, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Braga, com última residência conhecida no lugar de Crujeira,
Rio Caldo, Terras de Bouro, que se encontra acusado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido no artigo 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despacho de 22 de Fevereiro
de 2000, foi o arguido declarado contumaz, tendo sido decretada
a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento ou de outrem a
seu rogo, qualquer documento, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
cença de uso e porte de arma, licença de caça e carta de caçador,
licença de pesca, livrete e título de registo de propriedade, atesta-
do de residência e outros atestados administrativos, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar e outros documentos ou certificados
emitidos por entidades militares, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual, certificado de contumácia, documentos
e certificados da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial e predial, bem como a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que desde agora venha
a celebrar e, ainda, o eventual arresto de quaisquer bens.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. � O Escrivão-Adjunto, António Firmino Raposo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 12 458/2000 � AP. � A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 18 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia � artigo 336.º �, impos-
ta ao arguido António Maria Lopes Cerqueira Costa, casado, en-
genheiro civil, nascido a 5 de Novembro de 1930, em Junqueira,
Vila do Conde, residente na Rua de Bonitos de Amorim, 383, en-
trada 2, 2.º, esquerdo, Póvoa de Varzim, pronunciado como autor
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, nos autos de processo comum, singular, n.º 440/99,
deste 1.º Juízo Criminal, e que lhe move o Ministério Público (era
o processo n.º 74/97, do 2.º Juízo de Vila do Conde).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 12 459/2000 � AP. � A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 196/98, a correr termos no 1.º Juízo Criminal, foi o arguido
António Machado Faria, casado, industrial, nascido a 6 de Outubro
de 1954, em Landim, Famalicão, filho de José Amaro de Faria e de
Maria da Conceição da Costa Machado, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7653729, de 25 de Agosto de 1994, passado pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
lugar de Prazins, Lagoa, em Famalicão, por despacho de 4 de Ou-
tubro de 1999, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
este arguido a proibição de obter a seu requerimento ou de outrem a
seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
pesca, livrete e título de registo de propriedade, atestado de residên-
cia e outros atestados administrativos, cartão de contribuinte, cader-
neta militar e outros documentos ou certidões emitidas por entidades
militares, cartão de identificação de empresário em nome individual,
certificado de contumácia, documentos e certificados da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial,
implicando, ainda, para este arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que desde agora venha a celebrar.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 12 460/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum n.º 630/98, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que a arguida Mesmin Corine, nasci-
da a 4 de Janeiro de 1958, em França, portadora do bilhete de iden-
tidade francês n.º 0030483, com última residência conhecida na
Rua do Bombeiro Abílio Nunes Novo, B-7, Esposende, por a ar-
guida ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, foi a ar-
guida declarada contumaz e decretada a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões de nascimento e de casamento, passa-
porte e bilhete de identidade e as respectivas renovações, certifi-
cado do registo criminal e certidões dos registos civil, predial ou
comercial, bem como de efectuar registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente, conservatórias do registo civil, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Inácio Nobre Alves.
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Aviso de contumácia n.º 12 461/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 1363/92,
do 2.º Juízo, 2.ª Secção, e actualmente a correrem termos pelo 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra
o arguido Alexandre Julien Erauw, casado, nascido a 12 de Agosto
de 1949, natural de Tourhout, Bélgica, filho de Erauw François e
de Vierstraete Elionora, com última residência conhecida no lugar
de Meães, Calendário, Vila Nova de Famalicão, por o arguido ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 6 de
Março de 2000, declarada cessada a situação de contumácia � ar-
tigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, em que havia sido declarado contumaz por despacho de 7 de
Dezembro de 1992, por prescrição.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 12 462/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 485/99, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, que Ministério Público move ao arguido Ca-
simiro Pereira Couto, portador do bilhete de identidade n.º 7104641,
com última residência conhecida no lugar de Cerqueda, Oliveira
São Mateus, Famalicão, ao qual é imputada a prática de um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos 26.º e 205.º,
n.º 1, com referência ao artigo 202.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz , nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, após esta declaração e, ainda, a proibição do arguido
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � A Oficial de Justiça, Carolina Macedo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 12 463/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 172/96, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno agente do Minis-
tério Público move contra o arguido Victor Manuel Miranda Mo-
rais, casado, comerciante, natural de Paranhos, no Porto, filho de
José Ribeiro de Morais e de Maria da Purificação Teixeira de Mi-
randa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Carlos Silva
Mouta, 421, 3.º, frente, no Castelo da Maia, comarca da Maia, por
haver indícios deste arguido ter cometido três crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
24 de Fevereiro de 2000, é este mesmo arguido declarado contu-
maz e decretada a proibição de obter quaisquer certidões ou regis-
tos junto de qualquer notariado, conservatória ou arquivo de iden-
tificação, bem como de passaporte (artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal).

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 12 464/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 542/99,
a correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Rui Manuel Cardoso de Figueiredo, filho de Agostinho Machado
de Figueiredo e de Maria de Fátima Palhares Cardoso, natural da
freguesia de Vermoim, em Vila Nova de Famalicão, com última
residência conhecida no Café Mocaba, Rua de José A. Meneses,
comarca de Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de

falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e
2, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1,
do Código Penal, foi, por despacho de 13 de Janeiro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia � artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que havia sido
decretada por despacho de 21 de Outubro de 1996.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 12 465/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 449/90, a
correrem termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria
Augusta Castro Gonçalves, filha de António Joaquim Gonçalves e
de Almerinda de Castro, nascida em 10 de Dezembro de 1944, em
Fornelo, Fafe, com última residência conhecida na Rua de Gil
Vicente, A. C., em Fafe, titular do bilhete de identidade n.º 2822067,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 1 de
Março de 2000, declarada cessada a situação de contumácia � ar-
tigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido decretada por despacho de 17 de Abril de 1991.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12 466/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 652, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Dias Antunes, nascido em 10 de Agosto
de 1940, natural de Angola, filho de José Antunes e de Ilda Dias
Antunes, com última residência conhecida na Rua de Santa Apoló-
nia, 320, Serzedo, Gaia, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12 467/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 499, que o Ministério Público move à arguida
Maria Natividade da Silva Macato Alexandre, casada, comercian-
te, filha de José da Silva Macato e de Maria Gonçalves e Freitas,
nascida em 27 de Agosto de 1957, em São Gonçalo, Funchal, re-
sidente na Rua de Loulé, 13, 1.º, São Pedro, Faro, foi declarado
cessado o estado de contumácia da arguida, nos termos do disposto
nos artigos 336. e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12 468/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 499, que o Ministério Público move ao argui-
do Luís Filipe Martins Alexandre, casado, industrial, filho de Fran-
cisco Bengalinha Alexandre e de Vitalina Martins Alexandre, nas-
cido em 30 de Agosto de 1953, em Faro, residente na Rua de
Loulé, 13, 1.º, São Pedro, Faro, foi declarado cessado o estado de
contumácia da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12 469/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
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bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 41-A/97, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Alberto da Costa Vieira, divorciado, empregado
de mesa, filho de Alberto Nogueira Vieira e de Mimosa da Costa
Maia, nascido em 28 de Fevereiro de 1964, em Vilar do Paraíso,
Valadares, residente na Travessa da Junqueira de Baixo, 140, Vilar
do Paraíso, Valadares, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336. e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12 470/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2963, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim Milhães Simões, solteiro, vendedor, nascido em
20 de Dezembro de 1968, natural de Lobão da Beira, Tondela, filho
de António Simões e de Adosinda Milhães, com última residência
conhecida na Rua da Igreja (Casa do Marques), Espargo, 4520
Santa Maria da Feira, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 471/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 1 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 44/98, que o Ministério Público move à ar-
guida Fátima da Silva Biai, solteira, cabeleireira, filha de Fernando
Braiama Biai e de Almerinda Sequeira da Silva Biai, nascida a 2
de Fevereiro de 1971, natural de Santa Catarina, Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no Bairro Abóbada, lote 46, São Domin-
gos de Rana, por haver cometido o crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela arguida
declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, implicando tal declaração a proibição de obter
certidões do registo de nascimento e outras, bilhete de identidade
e sua renovação, carta de condução e passaporte junto de autorida-
des públicas, designadamente, consulares, e respectivas renovações,
bem como o certificado do registo criminal e quaisquer registos.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12 472/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 3523, que o Ministério Público move contra
o arguido José António de Oliveira Soares, casado, empregado de
escritório, nascido a 7 de Março de 1960, natural de Massarelos,
Porto, filho de José Soares de Sousa e de Maria da Conceição de
Oliveira Silva, com última residência conhecida no Bairro de Pi-
nheiro Torres, bloco 8, entrada 359, casa 31, Porto, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Teixeira Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 473/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2923, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim Milhães Simões, solteiro, vendedor, nascido em
20 de Dezembro de 1968, natural de Lobão da Beira, Tondela, filho
de António Simões e de Adosinda Milhães, com última residência
conhecida na Rua da Igreja (Casa do Marques), Espargo, 4520
Santa Maria da Feira, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Teixeira Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 474/2000 � AP. � A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 3 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 670, que o Ministério Público move ao arguido
Marcelo Manuel Neves Moreira da Ressurreição, solteiro, técnico
de electrónica, filho de Ricardo Augusto Moreira da Ressurreição
e de Maria de Lurdes Ferreira Neves da Ressurreição, nascido a 30
de Julho de 1968, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, residente em
Vila Penedo, bloco 4, 3.º, direito, Rua do Professor Amadeu San-
tos, 594, Valadares, foi declarado cessado o estado de contumácia
do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336. e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12 475/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 185/98, deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Manuel Moreira
Teixeira, casado, nascido a 26 de Janeiro de 1966, em Custóias,
Matosinhos, filho de João Nunes Teixeira e de Aurora Moreira
Aparício, titular do bilhete de identidade n.º 7424508/2, e residente
na Rua Particular Otília Bastos, casa 10, Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, por estar acusado de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, alínea e), do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

1 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 476/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 122/92, a correrem termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido Fernando Carlos Rosado Azevedo, casado, ven-
dedor, nascido a 15 de Outubro de 1966, natural de Alhos Vedros,
Moita, filho de Carlos Pereira de Azevedo e de Odete Eugénia
Rosado Azevedo, portador do bilhete de identidade n.º 8584899,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Pra-
ceta de Maria Celeste, lote 115, 1.º, direito, Baixa da Banheira,
Barreiro, foi declarada caducada a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 12 477/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 16 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 168/92, que o digno magistrado do
Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel Ferreira Martins,
solteiro, nascido a 31 de Janeiro de 1969, em Mafamude, Vila Nova
de Gaia, filho de Aires Martins Braga e de Maria Alice Gomes Fer-
reira, actualmente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Alameda de D. Pedro V, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
que se encontra acusado de ter cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alí-
neas c), e) e h), do Código Penal, foi declarada caducada a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 284, de 10 de Dezembro de 1991, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal contra o arguido.

6 de Março de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Escrivão de Direito, Mário Abreu.

Aviso de contumácia n.º 12 478/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
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nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo co-
mum n.º 223/95, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Fernandino Moreira Costa, casado, nas-
cido a 12 de Fevereiro de 1958, em Recarei, Paredes, filho de
Albano Moreira da Costa e de Maria Adelaide Moreira da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 3885023/0, residente na Praça
de Carlos Alberto, 76, Porto, em que é acusado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 479/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 121/97, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move à arguida Margarida Maria Morgado, casada, nasci-
da a 3 de Julho de 1969, em Lourosa, Oliveira do Hospital, filha
de Maria da Conceição Morgado, titular do bilhete de identidade
n.º 8616626/3, residente na Rua de António José de Almeida, 614,
Custóias, Matosinhos, em que é acusada de ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e, ainda, com a proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as
contas bancárias em que a arguida figure como único titular.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 480/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 145/98, deste Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Dulce Soares Guerreiro
Magalhães, viúva, nascida a 16 de Janeiro de 1959, em Aljustrel,
filha de António João Guerreiro e de Teresa Maria Soares, titular
do bilhete de identidade n.º 5362035, residente na Quinta da Ata-
laia, 2, 2.º, frente, Amora, Seixal, por estar acusada de ter cometi-
do o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, por ter prestado ter-
mo de identidade e residência.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 481/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 517/94, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e
314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, o arguido Augusto Carlos
Leite, casado, industrial, filho de Fortunato Leite e de Maria da

Conceição, nascido a 1 de Junho de 1950, em Castelões, Penafiel,
portador do bilhete de identidade n.º 2989805, residente na Rua do
Visconde, 2, 1.º, traseiras, Póvoa de Varzim, de que foi, por des-
pacho de 25 de Fevereiro de 2000, cessada a declaração de contu-
mácia, por apresentação em juízo.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Escrivão-Auxiliar, Rui Faria Santos.

Aviso de contumácia n.º 12 482/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 253/97, deste Juízo, que a digna magistrada do Minis-
tério Público move contra a arguida Isabel Cristina Silva Santos,
solteira, nascida a 14 de Janeiro de 1967, em Valbom, Gondomar,
filha de António Sousa Ferreira dos Santos e de Miquelina Pereira
da Silva Novo Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7792639,
residente na Hospedaria da Bela Vista, Rua de Pinto Bessa, 532,
Porto, por estar acusada de ter cometido três crimes de furto sim-
ples, previstos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, por ter
prestado termo de identidade e residência.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 483/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 191/99, deste Juízo, que a digna magistrada do Minis-
tério Público move contra o arguido José António dos Santos As-
sunção, solteiro, sapateiro, nascido a 10 de Março de 1974, em São
João da Madeira, filho de Carlos Manuel da Costa Assunção e de Eu-
lália Leite dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 11009394,
residente na Rua de Almira Brandão, Cucujães, Oliveira de Aze-
méis de Gaia, por estar acusado de ter cometido o crime de tráfico
de estupefacientes agravado, previsto e punido pelos artigos 21.º,
n.º 1, e 24.º, alíneas b), c), i) e j), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Outubro, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, por ter sido presente em tribunal.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 484/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 229/95, a correrem termos
pelo 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é arguido Rui Alberto Oliveira Pereira Geriante, fi-
lho de Joaquim Pereira Geriante e de Isaura de Jesus Oliveira, com
última residência conhecida na Rua 9, casa 25, Árvore, Areia, Vila
do Conde, foi declarada cessada a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido, por ter sido extinto o procedimento
criminal, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), 119.º e 120.º
do Código Penal.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 12 485/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Maio de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 909, a correrem termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que são arguidos Maria Augusta Lourenço da Costa, nascida a
13 de Julho de 1947, natural de Vilar de Andorinho, Vila Nova
de Gaia, filha de Manuel Ferreira da Costa e de Luísa Brás Lou-
renço, portadora do bilhete de identidade n.º 853780, emitido a 25
de Julho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e seu
marido, Artur António de Oliveira Pereira, nascido a 14 de Janei-
ro de 1950, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de António
dos Santos Pereira e de Palmira Glória Oliveira, portador do bilhete
de identidade n.º 1939919, emitido a 25 de Fevereiro de 1985, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ambos com última residência
conhecida na Rua do Clube dos Caçadores, 727, 1.º, direito, Vila
Nova de Gaia, foi declarada cessada a declaração de contumácia



90 APÊNDICE N.º 59 � II SÉRIE � N.º 91 � 17 de Abril de 2000

proferida contra os referidos arguidos, por ter sido extinto do pro-
cedimento criminal, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c),
119.º e 120.º do Código Penal.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 12 486/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 191/99, deste Juízo, que a digna magistrada do Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Manuel dos Santos
Costa, solteiro, trolha, nascido a 16 de Outubro de 1961, em
Madalena, Vila Nova de Gaia, filho de Fernando Jorge da Costa e
de Rosalina dos Santos Pena, residente na Rua da Fonte de Baixo,
32, Madalena, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter come-
tido o crime de tráfico de estupefacientes agravado, previsto e pu-
nido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alíneas b), c), i) e j), do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Outubro, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12 487/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 24/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, a arguida Helena de Fátima Magalhães Lopes, filha de
António Adriano Lopes e de Helena Batista Magalhães Lopes, com
última residência conhecida na Rua de Marialva, 49-A, Vale de
Milhaços, Corroios, de que, por despacho de 15 de Novembro de
1999, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter cer-
tidões do assento de nascimento e, caso, exista, do assento de ca-
samento; obter certificado do registo criminal, registar a aquisição
de imóveis e a aquisição de veículos automóveis, cessando, por
consequência, os ulteriores termos do processo.

1 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Oficial de Justiça, Paula Morais.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12 488/2000 � AP. � O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 103/99,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público o arguido Fernando Manuel Silva Oliveira, solteiro, car-
pinteiro, filho de Manuel Teotónio Lopes de Oliveira e de Virgínia
Conceição Silva Ferreira Oliveira, nascido a 5 de Fevereiro de
1978, natural da freguesia de Mafamude, concelho de Vila Nova
de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 10243009, com úl-
tima residência conhecida na Travessa da Pedra Salgada, 136, Oli-
veira do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática de crime de tráfi-
co de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi proferido despacho em
2 de Março de 2000, que declarou aquele arguido contumaz, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declara-
ção, proibição do registo da aquisição e venda de imóveis, bem
como a obtenção de certidões de nascimento, bilhete de identida-
de e passaporte.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, António Pedro No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Eugénia Maria Duarte Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 12 489/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 182/99, do 1.º Juízo,
1.ª Secção, do Tribunal da Comarca de Vila Real, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Nunes Pereira, solteiro,
trolha, nascido em 1 de Setembro de 1977, em São Dinis, Vila
Real, filho de Manuel José Teixeira Pereira e de Esperança Botelho
Nunes Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 12085976, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida no Bairro
da Araucária, bloco E, entrada 12, rés-do-chão, esquerdo, Vila Real,
por se encontrar acusado da prática do crime de furto de uso de
veículo, previsto e punido pelos artigos 304.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, e 2.º, n.º 4, e 208.º, n.º 1, Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Fernando Ma-
chado Pires. � O Oficial de Justiça, Luís Manuel Oliveira Neto.

Aviso de contumácia n.º 12 490/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 6/92, pendente no Tribunal
da Comarca de Vila Real, na 2.ª Secção do 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move a António Lemos Pires, casado, supervi-
sor comercial, natural da freguesia de Agilde, nascido a 23 de
Março de 1966, portador do bilhete de identidade n.º 7708123,
residente em Alijão, Agilde, Celorico de Basto, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, por prescrição, determinada por despacho de 26 de
Junho de 1992.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Manuel Cer-
deira Cravo. � A Oficial de Justiça, Maria Dina Nunes de Barros.

Aviso de contumácia n.º 12 491/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 237/97, pendente no Tribunal
da Comarca de Vila Real, na 2.ª Secção do 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Rui Azevedo Alves, solteiro, servente da cons-
trução civil, natural da freguesia de França, nascido a 21 de Se-
tembro de 1974, portador do bilhete de identidade n.º 10979118,
residente no lugar do Pinheiro, Sabroso, Folhadela, Vila Real, pela
prática de dois crime de ofensas corporais simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de
contumácia, por prescrição, determinada por despacho de 6 de
Fevereiro de 1998.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Manuel Cer-
deira Cravo. � A Oficial de Justiça, Maria Dina Nunes de Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 12 492/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 21/97.9GBVRS, pen-
dente na única secção do Tribunal da Comarca de Vila Real de
Santo António, que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel Galina Fortes, filho de José Furtado Varela e de Maria
Galina Fortes, natural do Tarrafal, Cabo Verde, nascido a 15 de
Fevereiro de 1956, residente na Quinta do Lago, Almancil, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de condução sob o
efeito do álcool, previsto e punido pelos artigos 292.º do Código
Penal, foi ao mesmo, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000,
declarada cessada a contumácia, por detenção, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando, a partir
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daquela data, caducados os efeitos da declaração de contumácia
nestes autos.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. � O Escrivão-Auxiliar, Hélder M. C. Rosado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 12 493/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 195/96, do
2.º Juízo, 2.ª Secção, do Tribunal da Comarca de Vila Verde, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Américo dos
Santos Vaz Martins, nascido a 27 de Março de 1961, natural de
Angola, residente no lugar de Aguela, freguesia de Moure, desta
comarca, foi declarada caducada a declaração de contumácia, re-
lativa ao arguido acima identificado, por desistência de queixa,
tendo sido devidamente homologada, por despacho datado de 9 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves . � O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da Mota.

Aviso de contumácia n.º 12 494/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 235/97, a
correrem termos pelo 2.º Juízo, 2.ª Secção, do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, movido pelo Ministério Público contra o arguido
Philipe Antunes, nascido a 25 de Outubro de 1972, filho de João
Antunes e de Carminda Antunes, natural de França, com última
residência conhecida em 15, Rue Emmanuel Roland, 69520 Grgny,
França, por estar acusado de ter cometido o crime previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), actualmente previs-
to e punido ambos pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi aquele
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 5 de No-
vembro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, e a inibição de obter
documentos, certidões e registos junto de entidades públicas.
A declaração de contumácia caduca logo que o arguido se apresen-
tar ou for detido � artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da Mota.

Aviso de contumácia n.º 12 495/2000 � AP. � O Dr.
Herculano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, faz saber que, por despacho de 6 de Março
de 2000, proferido nos autos de processo comum com o n.º 98/99,
pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a Augusto Manuel Fernandes Barreto Marques, casado, nas-
cido a 17 de Agosto de 1944, filho de Manuel Augusto Barreto
Marques e de Glória Rosa Novais Fernandes, residente na Rua da
Fundação Gulbenkian, 182, 2.º, Braga, por estar acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e actualmente pelo citado artigo 11.º na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 23 de Novembro de 1999.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 12 496/2000 � AP. � Faz-se
saber que por este Tribunal correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 38/97, que o digno magis-
trado do Ministério Púbico move contra Joaquim Duarte Vítor,
casado, natural de Montelavar, Sintra, nascido a 26 de Dezembro
de 1945, filho de Manuel Esteves Vítor e de Deolinda Duarte Vítor,
residente na Rua do Alto do Pina, 45, rés-do-chão, Pêro Pinheiro,
Sintra, portador do bilhete de identidade n.º 1281041, por ter come-
tido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao

artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 18 de Fevereiro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição do pro-
cedimento criminal.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 12 497/2000 � AP. � Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, colectivo,
com o n.º 397/99, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Francisco José Gaspar Ferreira, solteiro, nas-
cido a 30 de Março de 1958, natural de Peso da Régua, filho de
António Marques Ferreira e de Maria Luísa Marques Gaspar, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Ave-
nida do Almirante Afonso Cerqueira, bloco 2-A, frente, Viseu, por
haver cometido o crime de falsificação de cheque, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código de Processo
Penal, e de um crime de burla, previsto pelo artigo 217.º, n.º 1, do
mesmo diploma, é o mesmo notificado por esta forma de que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2000, foi declarado contumaz nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do
Código de Processo Penal, declaração esta que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração. Nos termos do disposto no
n.º 3 do citado artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi de-
cretada ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou
de casamento junto das autoridades públicas.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Auxiliar, Helena Sobral.

Aviso de contumácia n.º 12 498/2000 � AP. � Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 297/96, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel João Teixeira Marques, divorciado, em-
pregado de balcão, nascido em 21 de Março de 1958, natural da
freguesia de Sande, concelho de Lamego, filho de António Mar-
ques e de Branca de Jesus Teixeira, titular do bilhete de identida-
de n.º 3872632-7, emitido em 14 de Julho de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última
residência conhecia em Pedreira, Sande, Lamego, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, a que
corresponde no Código Penal revisto o artigo 217.º, n.º 1, é o mes-
mo notificado por esta forma de que, por despacho de 6 de Março
de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação
em que se encontrava o mesmo.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 12 499/2000 � AP. � Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 99/98, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Edmundo Francisco Monteiro, casado, gerente
comercial, nascido em 20 de Maio de 1948, natural da freguesia
de São João de Areias, concelho de Santa Comba Dão, filho de
Francisco Marques Monteiro e de Maria da Conceição Gonçalves,
titular do bilhete de identidade n.º 2404912, emitido em 12 de
Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida na Estrada Na-
cional n.º 2, Campo, Viseu (domicílio profissional), por haver
cometido um crime de falsificação de cheque, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal (actualmen-
te artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal revisto), é o
mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 1 de
Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido,
situação em que se encontrava o mesmo.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.



92 APÊNDICE N.º 59 � II SÉRIE � N.º 91 � 17 de Abril de 2000

Aviso de contumácia n.º 12 500/2000 � AP. � Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 523/96, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Garcia Ribeiro, casado, empreiteiro, nas-
cido a 14 de Maio de 1962, natural da freguesia de Sandomil,
concelho de Seia, filho de Guilherme Dias Ribeiro e de Delmira
Garcia de Brito, titular do bilhete de identidade n.º 8916225, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua das Carvalhas, 10,
rés-do-chão, Guimarães, Viseu, por haver cometido três crime de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, (actualmente artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto), é o mesmo notificado por esta for-
ma de que, por despacho de 8 de Março de 2000, foi declarado
contumaz nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1
e 3, todos do Código de Processo Penal, declaração esta que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração. Nos termos do
disposto no n.º 3 do citado artigo 337.º do Código de Processo
Penal, foi decretada ainda a proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões de nas-
cimento ou de casamento junto das autoridades públicas.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 12 501/2000 � AP. � Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 342/96, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Carlos Eduardo Saraiva Dias Carvalho, solteiro,
nascido a 7 de Julho de 1976, natural de Tondela, filho de José
Manuel de Carvalho e de Maria Filomena Saraiva Dias Pinto Car-
valho, titular do bilhete de identidade n.º 116434278, emitido em
19 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua das Manteigadas, 57, São Se-
bastião, Setúbal, por haver cometido um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 296.º do Código Penal (actualmente artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal revisto), e de um crime de falsificação de
cheque, previsto e punido no artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do
Código Penal (actualmente artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal revisto), é o mesmo notificado por esta forma de que,
por despacho de 3 de Março de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12 502/2000 � AP. � Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 233/91, da ex-5.ª Secção, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Manuel da Cunha Fon-
seca, casado, gerente comercial, nascido em 17 de Julho de 1959,
natural da República do Zaire, filho de Ernesto da Costa Fonseca
e de Maria Odete Marques da Cunha, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7785269, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Estrada do Cemitério, Vivenda Edelyra, Palmela, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido nos termos dos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção dada a este último pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, é o mesmo notificado por esta forma de que, por
despacho de 10 de Março de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

15 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 12 503/2000 � AP. � O Dr.
Manuel Saraiva, juiz de direito do Tribunal de Execução das Pe-
nas de Évora, faz público que, por despacho de 15 de Março de
2000, proferido nos autos de revogação de saída precária prolon-

gada n.º 560/99, em que é arguido Jorge da Encarnação Dias, ca-
sado, empresário, filho de António Rocha Dias e de Maria Emília
da Encarnação, natural da freguesia de Boliqueime, concelho de
Loulé, onde nasceu a 27 de Fevereiro de 1970, com última resi-
dência conhecida em Coca Maravilhas, que se ausentou do Estabe-
lecimento Prisional e Regional de Portimão, em 1 de Março de
1999, na sequência de uma saída precária de quatro dias, quando
se encontrava a cumprir a pena de 18 (dezoito) meses de prisão,
por crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, em que
fora condenado nos autos de processo comum, com intervenção de
tribunal singular, n.º 1363/97, do 1.º Juízo do Tribunal Judicial da
Comarca de Portimão, foi o mesmo declarado contumaz, ao abri-
go do disposto nos artigos 476.º, alínea b), 335.º e 337.º, alínea 3),
do Código de Processo Penal, declaração que implica a proibição
de obtenção de quaisquer documentos ou registos junto de entida-
des públicas, nomeadamente, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, conservatórias dos re-
gistos, cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Saraiva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Eduarda Quedas.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12 504/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 750-A/99RSP, do Tribunal de Execução das
Penas do Porto, instaurado contra António Joaquim Ferreira Bas-
tos, casado, estucador, nascido a 20 de Março de 1944, natural de
Massarelos, Porto, com última residência no Bairro de São Tomé,
bloco J, E-125, rés-do-chão, direito, Porto, e actualmente em parte
incerta, foi aquele declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º , 336.º, 337.º e 476.º, alínea b), do Código de Processo Pe-
nal, por despacho de 3 de Março de 2000, com os seguintes efei-
tos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; a proibição de obter a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios a emissão
de documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certidão do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Castro
Martins. � A Oficial de Justiça, Maria do Sameiro.

Aviso de contumácia n.º 12 505/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 580-A/97, do 1.º Juízo do Tribunal de Execu-
ção das Penas do Porto, contra Francisco Piedade Guedes Pinto,
nascido a 18 de Outubro de 1974, na Sé, Lamego, filho de José
Luís Amaral Vieira Pinto e de Zilda Piedade Guedes, com última
residência conhecida no Acampamento São Gregório, Ponde da
Pedrinha, Braga, que não regressou de uma saída precária prolon-
gada que lhe havia sido concedida, foi aquele declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º, 337.º e 476.º, alínea b), do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 14 de Março de 2000,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição
de obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor
de negócios a emissão de documentos e certidões pelos serviços per-
sonalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certidão do registo criminal, passaporte, car-
ta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, bem como a proibição de o
arguido movimentar, por si ou através de outrem, nomeadamente,
procurador, mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas
bancárias, à ordem e/ou a prazo, quer seja único titular ou co-titu-
lar, em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito, bancá-
ria ou não.

14 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Castro
Martins. � A Oficial de Justiça, Ana Paula Campos.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 12 506/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
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autos de processo comum n.º 597/94.2TACSC, pendentes no Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal, que o
Ministério Público move contra Militão de Andrade, natural de
Cabo Verde, filho de Maria Isaura de Andrade, solteiro, nascido a 26
de Abril de 1954, portador do bilhete de identidade n.º 16122419-9,
de 1 de Abril de 1954, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro das Marianas,
7-P-E, na Parede, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea 1),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 113.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a con-
tumácia, determinada por despacho de 27 de Outubro de 1998.

3 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Escrivã Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12 507/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Cri-
minal desta comarca, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 46/00.9TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo José Domingues Farinha, nas-
cido a 20 de Dezembro de 1966, solteiro, natural de Moçambique,
filho de Diamantino Martins Farinha e de Maria José Domingues
Rosa Farinha, com última residência na Rua de António Sérgio, lote
1, 8.º, direito, Oeiras, por haver cometido um crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1, 2, alínea a), e 5, com refe-
rência ao disposto no artigo 297.º, n.º 2, do Código Penal, em que
o tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, e por
despacho de 8 de Fevereiros de 2000, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12 508/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo singular n.º 150/94.0PBCSC, a correrem termos
no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move contra Eduardo Manuel Sabrosa
de Vasconcelos, solteiro, pintor, filho de Eduardo Luís Sales de
Vasconcelos Neves e de Maria Alice Cochat Sabrosa de Vascon-
celos, nascido a 12 de Julho de 1955, em Moçambique, com últi-
ma morada conhecida na Rua do Tenente Valadim, Edifício Ba-
luarte, 46, 1.º, esquerdo, em Cascais, pela prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 22 de Fevereiro de 1999.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12 509/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 1 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 651/97.9TACSC, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Ângelo Soares Fer-
nandes, solteiro, estucador, nascido a 23 de Março de 1965, em
Cabo Verde, filho de Sotero Almeida Fernandes e de Lucinda Soa-
res de Carvalho, com última morada conhecida na Rua da Paiã, lote
825-A, 2.º, na Brandoa, Amadora, por haver cometido um crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelos artigos 143.º,
n.º 1, e 146.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo arguido decla-
rado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
ele celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibi-

ção de o arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade ou renova-
ção deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas,
licença de caça e pesca, livrete e/ou título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis e embarcações; cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residên-
cia e/ou outros atestados administrativos; caderneta militar ou ou-
tros documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3), e a imediata passagem de mandado de deten-
ção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo, dentro
do horário de expediente da secretaria, e da subsequente prestação
de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos artigos
336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12 510/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 1 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 338/96.0TACSC, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Humberto Martins Rai-
mundo, solteiro, nascido a 5 de Junho de 1944, em Corte do Pin-
to, concelho de Mértola, filho de Manuel Rodrigues Raimundo e
de Maria Joana Martins, com última morada conhecida na Rua de
João de Deus, 2, rés-do-chão direito, em Sacavém, Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo arguido declarado
contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade ou renovação
deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas, li-
cença de caça e pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações; cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
ou outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3), e a imediata passagem de mandado de detenção a fim de
assegurar a comparência do arguido em juízo, dentro do horário
de expediente da secretaria, e da subsequente prestação de termo
de identidade e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e
196.º do Código de Processo Penal, na redacção introduzida pela
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12 511/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo Cri-
minal desta comarca correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 451/95.0TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Teca Kaienga, nascido a 5 de
Fevereiro de 1964, natural de Angola, filho de Teca Kaienga e de
Madalena Malungo, com última residência conhecida na Travessa
do Cidadão João Gonçalves, 18, 4, Lisboa, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber
que, por despacho proferido em 2 de Março de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, por prescrição.

6 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � A Escrivã Auxiliar, Anabela Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 12 512/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 721/94.5GACSC, a
correrem termos no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no
2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra a argui-
da Vera Lúcia Santana Marques Félix, casada, filha de Olavo San-
tana Marques e de Licea Dias Nunes, nascida a 28 de Janeiro de
1957, no Brasil, com a última morada conhecida no Bairro dos
Pescadores, 64, Costa da Caparica, Almada, pela prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 19 de Junho de 1997.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12 513/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 1/99.0TBCSC, a
correrem termos no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no
2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Manuela Teixeira Santos Dias Gouveia, casada, filha de
Rui Américo Santos Dias e de Maria de Lurdes Teixeira Santos,
nascida a 31 de Dezembro de 1967, em Oeiras, titular do bilhete
de identidade n.º 8181704, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última morada conhecida na Rua da Juventude,
Vivenda Casalinho da Aldeia, 1.º, esquerdo, em Porto Salvo, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 13 de Outubro de 1999.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12 514/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Cri-
minal desta comarca, correm termos uns autos de processo comum,
singular, com o n.º 999/95.7TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Purcina Cunha Porto da Maia e Costa, sol-
teira, nascida a 17 de Março de 1962, natural de Fortaleza, Ceará,
Brasil, filha de António Juracy Porto Rosa e de Francisca Celsa
Cunha Porto, titular do passaporte n.º CD597908, emitido no Bra-
sil, com última residência conhecida na Rua de Vénus, 9, 3.º, es-
querdo, Serra das Minas, Sintra, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, em que o tribu-
nal declara a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º do
Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proi-
bição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 12 515/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal des-
ta comarca correm termos uns autos de processo-crime comum,
singular, registados sob o n.º 283/95.6TBCSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo dos Santos Rodrigues, casa-
do, nascido a 5 de Janeiro de 1966, natural de Campelos, Torres
Vedras, filho de Daniel Gomes Rodrigues e de Maria do Rosário
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7761804, emitido por
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta da Casquilha,
casa 1, Benfica, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal.
Mais faz saber que, por despacho proferido em 28 de Fevereiro de
2000, nos autos supra referidos, foi declarada cessada a situação
de contumácia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 12 516/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal des-
ta comarca correm termos uns autos de processo-crime comum,
singular, registados sob o n.º 1147/95.9TASNT, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Valdemar Marrafa dos San-
tos, casado, nascido a 1 de Abril de 1945, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Sebastião dos Santos e de Maria da
Conceição Marrafa dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 1210241, emitido por Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Francisco José P. Chaves, Vivenda Santos, Loures, im-
putando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho proferido em 29 de Fevereiro de 2000, nos autos supra re-
feridos, foi declarada cessada a situação de contumácia.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 12 517/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 201/95.1TASXL(1), a cor-
rerem seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Seixal, foi declarada a cessação de contumácia que pendia
em relação ao arguido Hélder Fernando Martins Sousa, casado,
natural do Seixal, nascido a 14 de Outubro de 1968, filho de Fran-
cisco António Filipe de Sousa e de Maria de Fátima Ferreira Mar-
tins, com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, 6,
rés-do-chão, direito, Paivas, tendo sido decretada, por despacho de
5 de Maio de 1999, a declaração de contumácia.

2 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 518/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito junto do
2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 677/95.7
TASXL(1), que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Adriano Neto Quirino Martins, titular do bilhete
de identidade n.º 7198507, com última residência conhecida na
Praceta de Augusto Gil, 12, 2.º, direito, Miratejo, Seixal, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi, por des-
pacho de 1 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situa-
ção os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta
declaração; proibição de obter documentos, certidões ou registos,
incluindo carta de condução, junto de autoridades públicas; a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo, bem como a passagem
imediata de mandados de detenção a fim de prestar termo de iden-
tidade e residência.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 12 519/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 9/95.4IDSTB(1), a corre-
rem seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Seixal, foi declarada a cessação de contumácia que pendia
em relação ao arguido Claudino Mendes Tavares, solteiro, natural
de Cabo Verde, filho de Ambrósio Lopes Tavares e de Delfina
Mendes Furtado, nascido a 23 de Janeiro de 1968, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida na Estrada Nacional
n.º 10, lote 2, 2.º, esquerdo, Casal do Marco, Seixal, tendo sido
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decretada, por despacho de 2 de Junho de 1999, a declaração de
contumácia.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 520/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito junto do
2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 131/95, a correrem
termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra Paulo Jorge dos Santos Silva Claro, fi-
lho de Porfírio Pinto dos Santos Silva e de Maria Fernanda da
Conceição dos Santos Silva, natural de Almada, nascido a 21 de
Maio de 1962, casado, com última residência conhecida na Vivenda
Sete Unidos, Estrada Nacional n.º 378, Fernão Ferro, Seixal, por
ter cometido um crime de ofensas corporais simples, previsto e
punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
6 de Março de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após
esta declaração e proibição de bilhete de identidade, passaporte,
certificado do registo criminal e, ainda, certidões ou quaisquer
documentos que requeira nas repartições de finanças.

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 12 521/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito junto do
2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 316/96.9PBSXL(5), a
correrem termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra Carlos Frederico de Jesus Sil-
veira, filho de Arnaldo Silveira e de Ilda Maria de Jesus, natural
de Sacavém, nascido a 26 de Março de 1965, solteiro, com última
residência conhecida na Rua do Rio Guadiana, lote 10, 4.º, A,
Bairro Padre Cruz, Carnide, Lisboa, por ter cometido um crime de
furto, previsto e punido pelo disposto no n.º 1 do artigo 203.º do
Código Penal, por despacho de 6 de Março de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o
arguido: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração e proibição de bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal e,
ainda, certidões ou quaisquer documentos que requeira nas repar-
tições de finanças.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 12 522/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Seixal, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 568/95.1PASXL, que o Mi-
nistério Público nesta comarca, pela prática de um crime previsto
e punido pelos artigos 402.º, n.º 1, do Código Penal de 1992, e
360.º, n.º 1, do Código Penal vigente, e um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, do Código Penal de 1982, e 256.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal vigente, move contra a arguida Filomena Maria Vaz
Rosa, filha de José Pereira Rosa e de Carminda dos Prazeres Vaz,
solteira, mediadora orçamentista, natural de França, nascida em 14
de Maio de 1969, portadora do bilhete de identidade n.º 9971272,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Gil Vicente, lote 78, Quinta das La-
ranjeiras, Seixal, por douto despacho de 6 de Março de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, uma vez ter sido conhecido o para-
deiro da arguida.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12 523/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito junto do
2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 129/95.5
GTSTB(1), que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Franklim José Mealha Cardoso de Oliveira, filho
de Franklim Horácio Oliveira e de Rosália Cardoso Oliveira, na-

tural de São Mamede, Évora, nascido a 7 de Junho de 1964, sol-
teiro, com última residência conhecida na Rua de Hans Cristian
Anderson, 15, Setúbal, por ter cometido um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo disposto
no artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, e
actualmente pelo artigo 292.º do Código Penal vigente, foi, por
despacho de 1 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal si-
tuação os seguintes efeitos para o arguido: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após
esta declaração; proibição de obter documentos, certidões ou regis-
tos, incluindo carta de condução, junto de autoridades públicas; a
suspensão dos ulteriores termos do processo, bem como a passa-
gem imediata de mandados de detenção a fim de prestar termo de
identidade e residência.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 12 524/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito junto do
2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal, faz saber que
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 32/98.7
PBSXL(4), que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Calisto da Costa Mariano, filho de Francisco Ma-
nuel Mariano e de Natália da Costa, nascido a 20 de Maio de 1958,
casado, natural de Panóias, Ourique, titular do bilhete de identidade
n.º 6196237-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
4 de Novembro de 1996, com última residência conhecida na Ave-
nida do Infante D. Augusto, 73-A, rés-do-chão, Cruz de Pau,
Amora, Seixal, por ter cometido um crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal
vigente, foi, por despacho de 6 de Março de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar após esta declaração; proibição de obter documentos,
certidões ou registos, incluindo carta de condução, junto de auto-
ridades públicas; a suspensão dos ulteriores termos do processo,
bem como a passagem imediata de mandados de detenção a fim de
prestar termo de identidade e residência.

9 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Albarran
Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 12 525/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 5/00.1TBVFX, que correm
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Francisco Manuel Murta Leitão, solteiro, nascido a 7 de Maio
de 1970, natural de Vila Franca de Xira, filho de Francisco António
Leitão e de Sipriana Sant-Ana Murta, com residência na Estrada
Nacional n.º 10, Herdade Jaime Herculano, Gado Bravo, Vila Fran-
ca de Xira, de que foi julgada cessada a declaração de contumácia
do mesmo, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, cessando por
isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por ser conhecido o paradeiro do arguido.

2 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 12 526/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 679/96.6GBVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno agente do Ministério Público e o ofen-
dido José Nunes Mota movem ao arguido Paulo Jorge dos Santos
Neves, nascido a 14 de Dezembro de 1974, na República Popular
de Moçambique, filho de Raul Martins Neves e de Maria Flor dos
Santos Neves, titular do bilhete de identidade n.º 10808282, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua da Escola, 13, 1.º, frente, Forte da Casa, Vila
Franca de Xira, por estar indiciado nos autos de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
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de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar e, bem assim, a proibição de
obtenção de documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas � artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. �
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 12 527/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos
autos de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o
n.º 1180/98.9TAVFX, que o digno agente do Ministério Público
move à arguida Maria José Rodrigues da Cruz, filha de José da
Cruz e de Maria Amélia Bernardo Rodrigues da Cruz, nascida a
23 de Setembro de 1948, portadora do bilhete de identidade
n.º 7715251, com residência na Praceta de Joaquim Casimiro, 5,
3.º, direito, Queluz, e actualmente em parte incerta, por estar acusa-
da de haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi aquela
arguida, por despacho de 1 de Março de 2000, declarada contumaz,
ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua deten-
ção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, impli-
cando para a referida arguida os efeitos seguintes: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração, e proibição de obter a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passapor-
te, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça
e carta de caçador, carta de condução, licença de condução de ve-
ículos motorizados ou aeronaves, livrete e título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de
contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12 528/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 245/96.6GEVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público e o
ofendido José Nunes Mota movem ao arguido António Cavaco
Lourenço, vendedor ambulante, nascido a 4 de Fevereiro de 1952,
em Évora, filho de António Cavaco Lourenço e de Maria Patrícia,
titular do bilhete de identidade n.º 8290426, emitido a 22 de Agosto
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Santarém, com última
residência conhecida no lugar do Mercado, Benfica do Ribatejo,
concelho e comarca de Santarém, por estar indiciado nos autos de
haver cometido um crime de detenção de arma ilegal, previsto e
punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, com referência aos
artigos 1.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 5.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, ou artigos 1.º, n.os 1, alínea a), e
2, 6.º do Decreto-Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, consoante o regi-
me que concretamente lhe for mais favorável, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar e, bem assim, a proibição de obten-
ção de documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas � artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal.

9 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. �
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 12 529/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de

Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 16/95.7TBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move ao arguido Carlos Alberto Nunes Soares, nascido a 4
de Novembro de 1971, na freguesia de Santa Luzia, concelho do
Funchal, filho de Jaime Manuel de Sousa Soares e de Maria Fer-
nanda Nunes Soares, titular do bilhete de identidade n.º 10157377,
emitido a 14 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro Azul,
6, Póvos, concelho e comarca de Vila Franca de Xira, por estar in-
diciado nos autos de haver cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por
despacho de 23 de Abril de 1996, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 155, de 6 de Julho de 1996, a fls. 9138-(63), por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por falecimento.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 12 530/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, colectivo, com o n.º 576/93.7TBVFX, que
correm termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido António Filipe Ferreira Antunes, solteiro, nascido a 18
de Junho de 1967, filho de João Filipe Melo Antunes e de Maria
Rosa Jesus Ferreira, natural de Gonçalo, Guarda, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7761793, emitido em Lisboa, com última
residência conhecida na Quinta da Lapa, Venda do Pinheiro, de que
foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por
despacho de 8 de Fevereiro de 2000, cessando por isso os efeitos
a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, por se ter apresentado em juízo.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã Auxiliar, Dolores Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 12 531/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, com o n.º 11 941/94.2TDLSB,
que correm termos neste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Emília Conceição Ferreira dos Santos, ca-
sada, nascida a 20 de Junho de 1944, natural da Ameixoeira, Lis-
boa, filha de Joaquim dos Santos Ferreira e de Margarida da Con-
ceição, portadora do bilhete de identidade n.º 2368530, emitido em
26 de Setembro de 1990, por Lisboa, com a última residência conhe-
cida na Estrada de Palhais, Vivenda Santos, Pinheiro de Loures,
que foi julgada cessada a declaração de contumácia da mesma, por
despacho de 10 de Março de 2000, que se encontrava indiciada nos
autos por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos
313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto
em 1995, cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 532/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 628/96.1
GGVFX, que o digno agente do Ministério Público move à argui-
da Edna Ambrosina Jesus António Medina, arquitecta, filha de
Inácio António Medina e de Domingas Silva Monteiro, nascida a
9 de Junho de 1969, com residência em Urbanização de Arcena,
lote 19, rés-do-chão, direito, Alverca, e actualmente em parte in-
certa, por estar acusada de haver cometido o crime de usurpação
de coisa imóvel, previsto e punido pelo artigo 215.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi aquela arguida, por despacho de 8 de Março de
2000, declarada contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para a referida arguida os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração, e proibição de ob-
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ter a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça e carta de caçador, carta de condu-
ção, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete e título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e certificado de contumácia.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12 533/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, faz
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo especial abreviado, registados sob o n.º 11 185/99.7
TDLSB, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge Portela Nunes, filho de Manuel Nunes
e de Ana de Jesus César, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido em 17 de Abril de 1974, portador do bilhete de identida-
de n.º 10504397, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Oliveira Ramos,
52, 1.º, direito, Venda Nova, Amadora, e actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo

Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal).

8 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Sesi-
fredo Benvinda. � O Oficial de Justiça, Carlos Abano.

Aviso de contumácia n.º 12 534/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo abreviado, registados sob o
n.º 979/99.3SPLSB, do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Lisboa, em que são autor o Ministério Público e
arguido Paulo César Vicente Cravo, casado, pedreiro, filho de Ar-
mindo Rola Cravo e de Maria Teresa Tiago Vicente, nascido a 8
de Novembro de 1967, natural da Marinha Grande, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10244797, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Estrada
Militar, 68, Bairro de Santa Filomena, Mina, Amadora, por lhe ser
imputada a prática de um crime de detenção de produtos estupefa-
cientes para consumo, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às
tabelas I-A e I-B, anexas à Portaria n.º 94/96, de 26 de Março, e
mapa anexo, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, bem como ficará inibido de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido.

8 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Alfredo. � A Es-
crivã de Direito, Ana Martins.
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• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.


